
PARECERES 

ESTABILIDADE - CARGO EM COMISSÃO 

- A estabilidade de que trata o § 2.0  do ar-
tigo 177, da Constituição Federal, não 
abrange os ocupantes de cargos em co-
missão. 

CONSULTORLA GERAL DA REPÚBLICA 

Processo n.° 8.704/67 

Parecer n.° 679H 

Autor: Adroaldo 'Mesquita da Costa 

Consultor Geral da República 

Discute-se, no presente processo, 
sôbre a aplicação da estabilidade, pre-
vista no § 2.0  do art. 177 da vigente 
Constituição Federal, aos ocupantes 
de cargos em comissão. 

2. Trata-se, em concreto, da 
pretensão formulada por Agenor Bar-
bosa de Almeida, no exercício do car-
go em comissão de Vice-Presidente 
Executivo da Comissão Executiva do 
Sal, para o fim de lhe ser declarada 
a estabilidade constitucional. 

3. A matéria foi apreciada pe-
los órgãos jurídicos do Instituto Bra-
sileiro do Sal e Ministério da Indús-
tria e Comércio, que opinaram favorã-
velmente à solicitação. 

4. Requeri a audiêrcia prévia 
dos setores técnicos do Departamento 
Administratvo do Pessoal Civil 
(DASP) em cumprimeito à Circular 
n.° 8, de 5 de maio de 1965, do Gabi-
nete da Presidência da República. 

5. Retorna, agora, o processo, 
devidamente instruído com Pareceres 
da Divisão de Regime Jurídico do Pés- 

soai e da Consultoria Jurídica, cujas 
conclusões repelem, insofismávelmen-
te, o pedido em exame. 

6. A douta Consultoria Jurídica, 
consoante manifestação do Dr. ClenI-
cio da Silva Duarte, assere, na opor-
tunidade, com inegável acêrto: 

"O pedido não encontra o mais 
leve amparo legal. É evidente que 
a Constituição Federal, ao atri-
buir estabilidade a servidores nas 
condições que especif!ca, não se 
poderia dirigir a titulares de car-
gos cujo provimento se faz ao nu-
to do nomeante. 

O alcance que se pretende dar à 
exressão - "servidores", ali 
empregada, tem uma elasticidade 
que se não compadece com a mens 
legis, para com os princípios ad. 
ministrativos e constitucionais 
que regem a espécie. 

Os cargos em comissão, por sua 
própria natureza, repelem a esta-
bilidade do seu ocupante, pois que 
é condição do seu provimento a 
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demissão a libitum do nomeante. 

A efetividade e consequente esta-
bilidade em cargos de provmen. 
to em comissão é um absurdo, 
que, evidentemente, não se iden-
tifica com o espírito da carta po. 
litica em exame. Como dizia JA-
SON apud PAULA BAPTISTA. 
Compêndio de Hermenêutica Ju- 
rídica 	12, nota 1, "interpretatio 
lua sumenda, quae absurdum evi-
tetur". 

7. Assim também entendo. Não 
vejo como se possa declarar estável 
o funcionráio ocupante de cargo cuja 
investidura pressupõe estado transitó-
rio e precário, não se coadunando, 
por isso mesmo, com o princípio da 
efetividade. 

8. Não se desconhece a liberali. 
dade do legislador constituinte, de 
1967, conforme afirmei em meu pare-
cer n,.0  529-H, in Diário Oficial de 
20-7-67, muito mais ampla do que o 
1946, por isso que fêz o benefício 
abranger, inclusive os servidores re. 

dns nela Consolidação das Leis do 
Trabalho, com exercício na Adminis-
tração Pública, sem, porém, modificar 
o status jurídico de cada um. 

9. Daí. entretanto, a entender-
-se como amparados aquêles que 
ocupam cargos em comissão parece- 

me constituir tese por demais ousa-
da e destituída de qualquer funda-
mento jurídico. 

10. Esta Consultoria Geral tem 
seguido uma tradição de raciocínio 
uniforme, a respeito da hipótese. O 
cargo em comissão, pela sua própria 
natureza, é incompatível com a noção 
de efetividade ou estabilidade. 

11. Aliás, êsse entendimento re-
sulta da própria regra estatutária que 
o exclui das disposições que tratam 
da estab'lidade (§ 1.0  do art. 82 d 
Lei n-° 1.711, de 23.10-52 	bstatuto 
dos Funcionários Públicos Civis da 
União). 

12. Desta forma, estou de ple-
no acôrdo com a orientação do FASP. 
segundo a qual a estabilidade de q"e 
trata o 	2-0  do art. 177 da Ccnstiti- i- 
ção Federal, não alcança os ocupan-
tes de cargo em comissão, que dese-
jam o benefício nestas condições. 

É o meu parecer s. m. j. 

Brasília, 7 de maio de 1968. 

Adroaldo Mesquita da Costa 

Consultor Geral da República 

Aprovado em 17 de nialo Co 
1967. (D. O. U. de 22.568, n.° 97 
Seção 1, Parte 1, pág. 4110/11) Submeteu o Excelentíssimo Se-

nhor Presidente da República ao exa-
me e parecer desta Consultoria-Geral 
a Exposição de Motivos n.° B'17, de 29 
de abril do ano em curso, do Ministé-
rio da Viação e Obras Públicas. 

2. Nesse expediente, o ilustre 
titular daquela Secretaria de Estado 
informa ter aprovado o Parecer n'o 
B-68-11/65, do Senhor Consultor Ju-
rídico, em que êste focaliza a aplica-
ção da Lei ri 0  4449, de 29-10-64, e 
conclui por sua inconstitucionalidade 

3. Dada a relevância da maté-
ria, sugeriu o ilustre Marechal Jua-
rez Távora fôsse ela submetida ao 
crivo dêste órgão. 

4. A fim de possibilitar uma 
visão panorâmica do problema, mis- 

ter 	se faz sucinta exposição dos f a.  

tos. Êstes podem ser assim descritos: 

5. A fim de integrar, na siste-
mática do serviço público, as quatro 
autarquias do Ministério da Viação 
e Obras Públicas, a saber, D. N. E. F. 
- Departamento Nacional de Estra-
das de Ferro - D. N. O. S. - De-
partamento Nacional de Obras e Sa-
neamento - D. N. P. V. M. - De-
partamento Nacional de Portos e Vias 
Navegáveis e D. N. O. C. S. - De-
partamento Nacional de Obras Con-
tra as Sêcas, foi baixada, pelo Mi-
nistro, a Portaria n.° 386. de 17-8-1964, 
publicada no D. O. de 27 do mesmo 
mês, que criou Comissão para: 

111.0) Proceder aos estudos 
convenientes e propor as medidas 
e os atos que se fizerem necessá-
rios para ajustar os quadros e ta- 

INCONSTITUCIONALIDADE - DIREITO DE EXECUÇÃO - 
RECURSO DE TERCEIROS PREJUDICADOS 

- Lei Federal. Inconstitucionalidade. Cabe 
ao Poder Executivo o direito de não exe-
cutar lei que julgar inconstitucional e, aos 
particulares prejudicados com a não exe-
cução, o de requerer ao Judiciário a pro-
teção que lhes adviria da lei não execu-
tada. 

CONSULTORIA GERAL DA REPÚBLICA 

Parecer H-184 

Autor: Dr. Adroaldo Mesquita da Costa, 

Consultor Geral da República 
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belas das autarquias à sistemáti-
ca do plano de classificação de 
cargos dos servidores civis do Po-
der Executivo da União e 

"2.0) Orientar e rever os 
trabqlhos da Comissão designada 
em virtude da Portaria n.° 378, 
de 17 de agôsto de 1964, para exa-
minar a situação do pessoal das 
autarquias, cujos Quadros de 
Pessoal foram alterados pela re-
visão de que trata o Decreto n.° 
54.004, de 3 de junho de 1964, com 
o fim de assegurar, tendo em vis-
ta as normas gerais consubstan-
ciadas no Decreto n.° 54.107, de 
7 de agôsto de 1964, homogenei-
dade nas soluções que foram pro-
postas". 

6. Instalados os trabalhos e 
após meticuloso exame da tarefa a 
ser executada concluiu a Comissão 
que, por via legislativa, seria possí-
vel corrigir as anomalias encontradas 
naquelas quatro autarquias. 

7. Em virtude disso, o titular 
daquele Ministério encaminhou ao Ex-
celentíssimo Senhor Presidente da 
República a Exposição de Motivos n.° 
708, de 23 de setembro de 1964, na 
qual, historiando os fatos, demons-
trou, à saciedade, que muitos dos de-
cretos aprovados dos quadros de Pes-
soal dos órgãos que mencionou t-
nham, inclusive, ultrapassado, em 
multo, o que permitiam as leis insti-
tutivas das referidas autarquias. E 
concluiu: verbis: 

"33. Nestas condições, 	êste 
Ministério elaborou o anteprojeto 
de Lei e Mensagem anexos, que 
tenho a honra de submeter à sua 
elevada apreciação, consubstan-
ciando as medidas propostas. 

34. Em face do significado 
administrativo do assunto e de 
suas repercussões sociais permi-
to-me sugerir que, no encaminha-
mento do projeto, seja invocado o 
parágrafo único do art. 40 do 
Ato Institucional". 

8. Atendendo às ponderações 
do ilustre Ministro. S. Exa., o Senhor 
Presidente da República, encaminhou  

ao Congresso Nacional o anteprojeto 
de lei que lhe havia sido proposto, o 
qual tomou o n.° 6, de 1964. 

9. Nas duas Casas do Congres-
so foram apresentados várjos substi-
tutivos e inúmeras emendas, tendo, 
afinal, sido aprovado o substitutivo n.° 
1, de autoria do ilustre Deputado Mar. 
tins Rodrigues. 

10. Subindo à sanção presi-
dencial, o Chefe do Govêrno houve 
por bem vetar os dispositivos que 
haviam sido acrescidos ao projeto ori-
ginal, por entendê-los inconvenientes, 
administrativamente, e inconstitucio. 
nais. Na verdade, tais dispositivos, 
com a devida vênia, contrariam os 
princípios da normalidade adminis-
trativa e abandonam o sistema de 
concurso para cargos de carreira. E 
mais, aumenta a despesa, contrarian-
do o determinado no Ato Institucio-
nal. 

11. Apreciando as razões do 
veto, entendeu o Congresso de com 
elas não concordar, mantendo, ape-
nas, o apôsto ao artigo 3.0, daquele 
diploma legal. 

12. Em alentado e substancio-
so trabalho, o referido Ministéro de-
monstra que o cumprimento integral 
da Lei n.° 4.449 de 1964, levará a Ad-
ministração às seguintes contingên-
cias: 

a) Ficam restabelecidos os 
cargos de Consultores Técnicos, 
Consultores Jurídicos e Assisten-
tes Jurídicos, em Autarquias. 
Qual a função do Consultor Juri_ 
dico de um órgão que Possui uma 
Procuradoria Judicial, com um 
Procurador-Geral e um Subprocu_ 
rador, e vários procuradores de 
L, 2.a e 3.a Categoria? Chegamos 
ao absurdo de, no Ministério da 
Viação e Obras Públicas, que con-
grega treze autarquias, haver 
UM (1) Consultor Jurídico e apro-
ximadamente se's (6) Assistentes 
Jurídicos. Há autarquias do M. 
V. O. P., como o D. N. O. S., 
nor exemnlo, que possui 2 Con-
sultores Jurídicos, com vencimen-
tos iguais aos do Consultor Jurí- 

dico do Ministério. O D4 N. F. 
terá, em seu Quadro, Assistentes 
Jurídicos, que nada terão o que 
fazer, pois já lá se encontram 
Procuradores. Acrescente-se que 
em autarquia não é possível exis-
tir Consultor Jurídico, conforme 
se vê da recentíssima decisão do 
Egrégio Supremo Tribunal Fede-
ral, por unanimidade, do Tribunal 
Pleno, ao julgar em Sessão de 
7.12-64, conforme Diário da Jus-
tiça de 8-12.64, pág. 4.490, o Man-
dado de Segurança n.° 14.055, 
impetrado por Stela Carbia Viei-
ra Bandeira de Mello Lôbo, tese 
consagrada também na Lei n.° 
4.439, de 27.10-64, D. O. 	de 
30.10-64. 

b) o cargo de Consultor Téc- 
nico, equiparado em vencimen-

tos ao do Consultor Jurídico do 
Ministério - e existem várlos 
Consultores Técnicos em cada au-
tarquia - também não se justi-
fica. Por que Consultor Técnico 
em um órgão evidentemente Téc-
nico como o D. N. E. F. e onde 
existem quase duzentos (200) en-
genheiros. tanto mais que nenhu-
ma comprovação de exuerência 
e capacidade dêles foi exigida? 

c) Mantidos os cargos iso-
lados, sem qualquer limite de ven-
cimentos, como estipula a nova 
lei, vamos ter vencimentos nas 
quatro autarquias, sõmente nas 
quatro autarquias, repetimos, aci-
ma do fixado no nível 18, para 
cargos sem definição e atribuições 
específicas, o que é absurco. in-
tolerável e contraria frontalmen-
te tôda a política do govêrno, 
contraria a Lei n.° 4.345, de 1964, 
que é lei geral sôbre vencimentos, 
contraria a Lei n.° 3.780. de 1960. 
que trata da classificacão de 
servidores e contraria o Ato l'ns-
tltucionl, auando nreihe o au. 
mento de desnesa sem ave haja 
Para isso inicit%va ou •r.oncordân-
eia do Poder Executivo. 

d'i A anjieacão dessa esdrú-
xula lei acarretará um nagamen.. 
te de atrasados d2 ordem 3e 92 
milhões de cruzeiros, aproximada- 

mente, sem considerar o aumen-
to futuro e permanente. 

e) O fato mais incoerente, 
porém, da lei aprovada pelo Con-
gresso e que demonstra a fla-
grante injustiça, está no seguin-
te: Os Senhores Con.gressistas 
acolheram a proposta do govêrno 
no sentido de rebaixar a quase 
totalidade dos servidores de ven-
cimentos mais modestos, recu-
sando-a, porém, para os cargos 
mais bem remunerados e cuja es-
colha, de modo geral, não recaiu 
em funcionários da própria autar-
quia. Podem-se registrar, nesse 
exemplo patente do regime de de-
sigualdade adotado pela Lei n.° 
4.449, de 1964, contrário também 
a princípios constitucionais, os 
cargos de Consultor Jurídico, As-
&stente Jurídico, Consultor Téc-
nico e todos os demais cargos iso-
lados de provimento efetivo. 

13. Ressaltou, ainda, que a tan-
tas vêzes citada Lei n.° 4.449, de 1964, 
mantêm cargos de engenheiros com 
vencimentos correspondentes ao sim_ 
bolo em comissão 4-C, quando a Lei 
li.° 4.345/64, ao tratar do assunto, fi-
xou em níveis êsses mesmos vencimen-
tos. 

14. Por outro lado, a aplicação 
do § 30 do artigo 1.0. inutilizará to-
do o esfôrço do Govêrno no sentido 
de revigorar o sistema de concurso, 
Previsto, aliás, na própria Constituição 
Federal, eis que tal dispositivo deter-
mina a efetivação de interinos. 

15. Em conclusão, entende o Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas, 
Que os artigos e parágrafos da Lei n.° 
4.449 /64, cujos vetos foram rejeitados 
e estão publicados no Diário Oficial de 
1 de abril do corrente ano. 

"... pelos prónrios motivos cons-
tantes das razões do veto encamj. 
nhadas ao Congresso Na&onal, 
são inconstitucionais e inconve-
nientes", - 

uma vez cue contrariam o art. 50 do 
ato institucional e artigo 186 da Car-
ta Magna. 

16. Alvitraram-se duas soluções 
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no expediente encaminhado ao exame 
desta Consultoria Geral: ou proces-
sar-se a declaração de inconstituco_ 
nalidade da lei, ou simplesmente não 
se lhe dar cumprimento, por incons-
titucional. 

17. Quanto ao primeiro alvitre 
- o de processar-se a declaração de 
Inconstitucionalidade da lei - que-
ro esclarecer que, em nossa sistemá-
tica processual e constitucional, não 
existe o processo de representação 
contra lei federal. (Recurso extraordi-
nário n.° 55.718, de S. Paulo. Acór-
dão unânime de 26 de novembro de 
1964). Se existisse, quando o  Execu-
tivo tivesse dúvidas quanto à consti-
tucionalidade de determinada norma, 
apresentaria, através do Exmo. Sr. 
Procurador-Geral da República, a 
competente argüição e surgiria dai a 
palavra definitiva do órgão compe-
tente. 

18. Nesta oportunidade, permi. 
to-me lembrar ao Excelentíssimo Se-
nhor Presidente da República a ne-
cessidade de se estudar a possibilida-
de de emenda constitucional, para 
que se estenda, também às leis fede-
rais, o processo de representação, tal 
como prevista para hipótese de leis 
estaduai (Lei n.° 4.337, de 1.0  de 
junho de 1964), já que outro remédio 
inexiste para salvaguarda do ponto 
de vista do Poder Executivo. 

19. A outra solução alvitrada 
neste expediente é o de se não dar 
cumprimento à lei, por sua manifes-
ta inconstitucionalidade. 

20. Reconheço, data venha do 
Ilustre Deputado Martins Rodrigues, 
autor do Substitutivo, que êste desvir-
tuou a proposição governamental, ao 
aumentar a despesa e efetivar interi-
nos. 

Ao aumentar a despesa, na ver-
dade, o art. 1.0 § 1.0 e o art. 2,0 e 
seu parágrafo único, da Lei n.° 4.449, 
de 29 de outubro de 1964, violaram, 
frontalmente, o art. 5..0  do Ato Insti-
tucional e, ao efetivar interinos, ocu-
pantes de cargos de carreira, o art. 
1.0  § 3,0 violou, por sua vez, inequi-
vocamente, o art. 186 da Constituição 
Federal. 

21. Quando emiti o Ofício-Pare. 
cer n.° H.021, aprovado pelo Excelen-
tíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca e publicado no Diário Oficial de 
22.6-1964, propugnei pelo cumprimen-
to de lei, ainda que inconstitucional, 
até que o Poder Judiciário lhe pro-
clamasse a inconstitucionalidade. E, 
no Parecer n.° 11-166, também aprova-
do pelo Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da República e publicado no 
Diário Oficial de 26 de abril último, 
mantive a opinião anteriormente ex. 
pedida e acrescentei: 

"Naturalmente, tal atitude 
não importa em ação passiva pe-
rante os textos reconhecidamente 
contrários à Lei Fundamental, no 
sentido de mantê-los e cumpri-los 
eternamente, sem a Iniciativa da 
provocação de sua inconstituciona-
lidade". 

22. Hoje, após exame mais acu-
rado do assunto, convenci-me de que 
não esposei a melhor doutrina. E, 
acreditando acertar, mudo de opinião, 
sem nenhum constrangimento, recor-
dando Alexandre Herculano, quando, 
em acérrima polêmica, ao retificar 
conceito anteriormente emitido, asse-
riu esta profunda verdade, reveladora 
da falibilidade do julgamento huma-
no: "Só não muda de opinião, quem 
opin'ão não tem". 

Manoel de Oliveira Lima, a seu 
turno, no seu nunca assaz louvado "D. 
João VI", escreveu: "A inconstância 
nem sempre é fraqueza e a Incoerên-
cia multas vêzes é Inteligência". 

23. Hely Lopes Meirelles, em 
seu apreciado "Direito Mun'cipal Bra. 
sileiro", vol. II, págs. 514/515, escre-
veu: 

"O cumprimento de leis in-
constitucionais tem suscitado dú-
vidas e perplexidade na doutrina 
e na jurisprudência, mas vem se 
frmando o entendimento a nosso 
ver exato - de que o Executivo 
não é obrigado a acatar normas 
legislativas contrárias à Constitui-
ção ou a leis hierârquicamente 
superiores. 

Os Estados de Direito, co- 

mo o nosso, são dominados pelo 
princípio da legaLdade. Isto sig 
nifica que a Administração e os 
administrados só se subordinam 
à vontade da lei, mas da lei cor-
retamente elaborada. Ora, as leis 
inconstitucionais não são normas 
jurídicas atendíve s, pela eviden-
te razão de que colidem com man-
damento de uma lei superior, que 
é a Constituição. Entre o manda-
mento da lei ordinária e o da 
-Constituição deve ser atendido o 
desta e não o daquela, que lhe é 
subordinada. Quem descumpre 
lei inconstitucional não comete ile-
galidade, porque está cumprindo a 
Constituição". 

24. No recurso de mandado de 
segurança n-° 7.243. de 20/1/60, de que 
foi relator o eminente Ministro Luis 
Gallotti, foi decidido unânimemente: 

"Os Podâres Legislativo e 
Executivo podem anular seus pró-
prios atos, quando os conside-
rem inconsttucionais. Entretan-
to, a. palavra derradeira a respei-
to, caberá ao Poder Judiciário". 

25. Caio Tácito, de marcante 
atuação, quando de sua brilhante 
passagem por esta Consultaria, em 
comentário a êsse luminoso acórdão, 
escreveu na Revista de Direito Admi-
nistrativo, vol. 59, pág. 344: 

"A compreensão de que o 
exame da constitucionalidade das 
leis não é monopólio do Poder Ju-
diciário (embora sujeito a seu 
contrôle final) tem, pelo menos, 
dois precedentes respeitáveis na ju-
risprudência do Supremo Trbunal 
Federal: 

1) Em acórdão re1atado pe-
lo ilustre Ministro Nélson Hun-
gria, a unanimidade do Tribunal 
Pleno manteve o decreto do en-
tão Prefeito Jânio Quadros que 
declarou nulos e sem efeito, ten-
do em vista a inconstitucionali-
dade das leis estaduais em que 
se fundavam, atos administrati-
vos que beneficiavam certos fun 
clonários (Recurso de mandado 
de segurança n.° 2.497, in Revista  

de Direito Administrativo, volume 
42 - página 230'); 

II) Em acórdão, também 
unânime, relatado pelo ilustre Mi-
nistro Cândido Mota, o Tribunal 
Pleno manteve a recusa do Gover-
nador do Estado da Paraíba em 
executar a Lei estadual n.° 1.551, 
por entendê-la inconstitucional 
(Recurso de mandado de segu-
rança n.° 4.211, in Revistra Tri-
mestral da Jurisprudência - vo-
lume 2 - página 386)". 

26. A seu turno, a Egrégia Sex-
ta Câmara Civil do Tribunal de Jus-
tiça de São Paulo, em acórdão unâni-
me de 18 de agôsto de 1961, prolatado 
no "Agravo de Petição n,0  110.03111 , 
reafirmou a mesma tese, com êstes 
conceitos lapidares: 

"Se o ato legislativo não 
contraria a Constituição, êlé não 
pode ser considerado ilegal, por-
que revoga qualquer lei anterior 
que se lhe contraponha. Se, ao 
contrário, êle é inconstitucional, 
é nulo e não pode, por si só, fe- 
rir direitos particulares. 	Neste 
último caso, nada impede que a 
autoridade administrativa, reco-
nhecendo-lhe a inconstitucionali-
dade, deixe de apl'cá.lo. Se isso 
ocorrer, não haverá necessidade 
do mandado de segurança para 
proteção do direito que por êle se-
ria violado. Se a autoridade ad-
ministrativa não lhe reconhecer 
a inconstitucionalidade e quiser 
aplicá-lo, caberá então o mandado 
de segurança, não porém contra 
o Legislativo, e sim contra a Ad-
ministracão (obra citada. ,ág. 
1124). Portanto, quando a autori-
dade administrativa entende que 
a lei Que lhe incumbe executar é 
inconstitucional, o remédio, está 
em não executá-la por êese moti-
vo, declarando-o expressamente; o 
Executivo é o órgão de execução, 
incumbido de movimentar a má-
ou na administrativa do Estado; 
cabe-lhe o direito de adm4nistrar 
com os olhos voltados para a 
C'- isttuic,o e para as, leis que 
não tenham o vício da inconstitu-
cionalidade; assim como o magis. 
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trado deixa de aplicar a lei m. 
Constjtuconai e Q Legislativo dei-
xa de votar as proposições do 
Executivo, que entenda serem 
ofensivas do texto constitucional, 
também o Executivo tem o direi-
to e a obrigação de não dar cum-
primento a leis que entenda esta-
rem viciadas de inconstitucionali. 
dade. Como ensina Buzaid, "Sem-
pre se entendeu entre nós, de con-
formidade com a lição dos cone-
titucionalistas norte-americanos, 
que tôda lei, adversa à Constitui-
ção, é absolutamente nula; não 
simplesmente anulável. A eiva de 
inconstitucionalidade a atinge no 
bêrço, fere-a ab imtio. Ela não 
chegou a viver. Nasceu morta. - 
Não teve, pois, nenhum único mo-
mento de validade" apud, "Da 
ação Direta de Declaração de In-
constitu&onalidade no Direito 
Brasileiro", pág. 128, pelo que, 
embora "executórias" não são 
"obrigatórias" (pág. 132), sendo 
exato que "O Poder Judiciário não 
modifique o estado da lei, consi-
derando nulo o que inicialmente 
era válido. Limita.se a declarar 
a Invalidade da lei, Isto é, decla-
ra-a nati-morta" (pág. 132). - 
E a autoridade administrativa 
pode, ainda, provocar a manifes-
tação do Procurador.Geral da Re-
pública, se entender que a incons-
titucionalidade infrinja algum 
dos preceitos assegurados no art. 
7.0, do Inciso v.rr, da Constituição 
Federal (art. 1.0 da Lei n.° 2.271, 
de 22-7.1954). - E êsse entendi-
mento, além de resultar do com-
promisso que chefes do Executivo 
Prestam, segundo o qual prome-
tem "manter, defender e cumprir 
a Constituição da República, ob-
servar as suas leis" (art. 83, 
único, da Constituição Federal). 
tem recebido o sufrágio do mais 
alto intérprete da ConstltuIão. 
em acórdãos onde foi sufragada 
a tese de aue o exame da consti-
tucionalidade das leis não é mo-
nonólio do Poder Judiciário, em.. 
hora siie1to n seu contrôle final 
(Rev. lYr. Adm. n.° 42 /2 0: Rev. 
Trim. de Jurls Vol. 2138(3). - 
Como bem observou o  Sr. Minis- 

tro Cândido Mota Filho, -o zêlo 
pela intangibilidade do regime não 
é, por certo, privilégio do Judi-
ciário, uma vez que todos os P0-
dêres da República são guardas 
da Constituição (Rev. Trim. de 
Jur. vol. 3/760). - E a mais re-
cente das manifestações do Su-
premo Tribunal Federal se encon-
tra na Rev. Dir. Adm. vol. 
59/338, onde se acha também 
substancioso comentário do Prof. 
Caio Tácito, no sentido de que, 
"no regime de separação de Po-
dêres, Incumbe a cada um dos ór-
gãos constitucionais o exercíco 
de atribuições próprias e defini-
das. Tal discriminação de com. 
petêncla envolve tanto a faculda-
de de praticar determinados atos, 
como ainda, correlatamente. a de 
rever as suas próprias decisões". 
- Nem se compreende, mesmo, 
que o Chefe do Exeõutvo fôsse 
dar cumurimento a uma lei in-
constitucional, cumprimento de 
efeitos às vêzes irremediáveis, pa. 
ra aguardar manifestação demo-
rada pela via judiciária; e não 
urecisa dar cumprimento porque 
"uma lei inconstitucional não é 
lei, nem poderia ser, jamais, como 
tal considerada. Ela era o que é 
e continuará, Isto é, coisa nenhu-
ma em Direito, antes e depois da 
declaração de inconstitucionalida. 
de" (Francisco C$npos. Direito 
Constitucional, vol. 1/440), Por 
todo o exposto, se o impetrante e 
ora recorrente, entende que a lei 
é inconstitucional, cabe-lhe o di-
reito de não executá.la; e, aos 
particulares prejudicados com a 
não execução, cabe o. direito de 
pleitearem ao Judiciário a prote-
ção que lhes adviria da lei não 
executada, desde que entendem 
que não padece ela do vício da in-
constitucionalidade". 

27. Finalmente, vemos triunfan-
te a mesma tese, no acórdão de 7 de 
dezembro de 1962, do Egrégio Supre-
mo Tribunal Federal - Representação 
n'o 542, do Rio Grande do Norte - 
publicado no Diário Oficial de 26 de 
setembro de 1963, págs, 910/911, rela. 

Lado pelo eminente Ministro Pedro 
Chaves. 

Dêle quero transcrever êste judi-
cioso asserto: 

"O contrôle jurisdciona1 da 
constitucionalidade aas leis e uma 
imposição do federalismo, não 
precisamente para garantia da su. 
periorida!ie hierárquica da Cons 
tituição e das leis federais, supre-
macia que só existe em razao do 
conteúdo, observadas as normas 
das competências e que se resume 
Pura e simplesmente no princípio 
da constitucionalidade, mas para 
a salvaguarda dos princípios que 
regem as relações entre o Estado 
Federal e os Estados-Membros e 
dêstes entre si, contrôle que serve 
também de freio para as entidades 
de direito público e ação delas 
incidentes sôbre a série de direi-
tos assegurados coletiva e indivi-
dualmente aos cidadãos. 

Entre nós, o órgão controla-
dor é o Poder Judiciário em cuja 
cúpula se encontra o Supremo Tri-
bunal 

rL
bunal Federal. Entretanto, a ati-
vidade peculiar do Poder Judiciá-
rio não lhe confere a privativida-
de de zelar pela Constituição e as 
leis e de nelas pautar a sua atua. 
ção. pois o dever de acatamento 
às diretrizes constitucionais é de 
todos os Podêres do Estado", (gri-
fei). 

E mais adiante: 

"Já deixei assentado como 
princípio que o dever de zelar pela 
constitucionalidade das leis é im.. 
pôsto pela Constituição a todos 
os podêres e não constitui obriga-
ção exclusiva do Poder Judiciáro. 
Daí decorre a meu ver que a ne-
nhum dos Podêres se node impor 
a obrieação de aplicar leis incons-
titucionais, mesmo antes de ha. 
ver o Senado susnendido sua cxc-
eucão nor fôrca de, decisão defini. 
tiva do Supremo Tribunal, Foi o 
que Ocorreu na espécie. 

O direito de suspender  

a execução de leis inconstitucio-
nais para exame, não tem sido 
desconhecido pelo próprio Supre. 
mo Tribunal Federal, como se vê 
do julgamento do recurso de man-
dado de segurança número 5.860, 
de que foi relator o eminente Sr. 
Ministro Villas Boas". 

28. Hoje, a tese de que o Po-
der Executivo pode e deve negar cum-
primento a leis que julgar inconstitu. 
cionais é francamente vitoriosa, a tal 
ponto que o Substitutivo à Proposta 
de Reforma total da Constituição do 
Estado de São Paulo já dispõe no 

"Art. 31. Compete privati-
vampnte ao Governador: 

XXII - negar cumprimen. 
to às leis estaduais que conside-
rar inconstitucionais, comunican-
do a recusa ao Procurador-Geral 
da Justiça, a fim de que repre-
sente ao Tribunal de Justiça, nos 
têrmos e para fins do art. 42, n.° 
I. letra "e". 

29. Ao alistar-me nas fileiras 
dos que sustentam a tese aqui espo-
sada, recordo as palavras de Cícero 
nas Philípicas XII, 2,5: 

Cuus vis hominis est erra-
re, nuilius, nisio insipientiS, tu er. 
rore perseverare. 

NOTAS: 1 - O Exmo. Sr. Presi-
dente da República exarou o seguinte 
despacho: "Aprovo. Em 20 de maio de 
1965". Publicado na íntegra no D. O. 
de 22 de junho de 1965, pág. 5.815/18. 

2 - O Egrégio Supremo Tribu-
nal Federal, na sessão de 30 de novem-
bro de 1966, por decisão unânime, de-
negou - com fundamento na doutri-
na exposta neste parecer, a segurança 
requerida no m2ndado n-° 16.003. 

Sub censura. 

Brasília, 7 de maio de 1965. 

Adroaldo Mesquita da Costa 

Consultor-Geral da República 
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1. 

altivo que não tenha ainda integrado 
o ordenamento jurídico. 

19. É verdade que a Lei Maior 
fixou a data limite para a mtegraçao 
das condições 	requeridas (24-1-67). 
Mis, só a partir de sua vigência 
(15-i-67) nasceu o direito daqueie que 
as preenchessem. No espaço entre 24 
de janeiro a 15 de março - vacao 
legis - não se pode exigir o cumpri-
mento da norma, pois ainda não esta-
va vigente. 

20. O Departamento Adminis-
trativo do Pessoal Civil ofereceu pa-
recer neste processo, sôbre a matéria 
em lide, através de sua Divisão de Re-
gime Jurídico e de sua Consultoria 
Jurídica, cujas conclusões se amoldam 
à opinião ora emitida por êste órgão, 
21. O parecer da Consultoria Ju-
rídica, da lavra do Dr. Cenício da 
Silva Duarte assere, com inegável 
acêrto: 

"Relativamente aos primeiros 
como funcionários públicos 
que são, a estabilidade acar-
reta a consequente efetivi-
dade, mantendo-se, pois, nos 
cargos efetivos. Quanto aos 
outros, cujo regime de empre-
go se disciplina pela legisla-
ção trabalhista, a estabilida-
de que, então, adquiriram, 
não lhes afeta, entretanto, es-
sa situação jurídica, com o 
que se não altera a sua catego-
ria, o que significa que não 
passam à condição de funcio-
nários públicos. Ao contrário, 
permanecem como emprega-
dos trabalhistas apenas dimi-
nuindo o prazo de aquisição 
de estabilidade, que, ao invés 
de dez anos, se reduziu para 
cinco, aplicando-se-lhe tôdas 
as garantias legais decorren-
tes dessa estabilidade". 

1:1a1 adiante afirma: 
"... A referência à promulga-
ção do texto constitucional 
tem em vista a fixação da da-
ta em que o prazo deve ser 
cumprido, mas é curial que, 
antes de sua entrada em vi-
gor, não haveria como invo-
car-se direito adquirido, pois, 
na vacatio legis as disposições 
da lei nova que beneficiam não 
constituem ainda direito, mas 
mera expectativa dêste, po-
dendo os pressupostos legais 
de aplicação futura serem 
desconstituíc10.3 antes daquela 
vigência sem que se possa in-
vocar ofensa a direito, pois 
que êste ainda não integrara 
o patrimônio do beneficiá-
rio". 

Estou de pleno acôrdo com 
êsse entendimento, motivo pe- 
lo qual sou de parecer que as 
nomeações em causa não po-
dem se efetivar, em substitui-
ção aos interinos que estejam 
amparados pelo mencionado 
dispositivo Constitucional 

23. 	Nestas condições, há necessi- 
•dade de exame da situação 
de cada interino face às exi-
gências do preceito da Consti-
tuição, no intuito de se ave-
riguar quais os que têm con-
dições de ser estabilizados. 
Aos que não preencham os 
requisitas, a medida aplicável 
será a consequente exonera-
ção, para que se permita no-
mear os candidatos habilita-
dos no concurso respectivo, 
observada a ordem rigorosa 
de classificação. 

Sub censura. 

BRASÍLIA, 27 de junho de 1967  

A SECRETARIA DA FAZEN-
DA, através do ofício de fIs. 
2/3 do processo, pede um pro-
nunciamento do P. G. E. sô-
bre acumulações de cargos 
públicos, bem como sôbre a 
obrigatoriedade OU não do 
emprêgo da palavra cumula-
tivamente rio decreto conces-
sivo da acumulação. 

2. Vamos abordar o assunto 
primeiro quanto ao seu as-
pecto constitucional ou legal 
e, logo a seguir, respondere-
mos aos casos concretos apon-
tados pela consulente. 

3. A Constituição Federal de 24 
de janeiro de 1967 disciplinou 
a acumulação remunerada de 
cargos públicos, de maneira 
direta no artigo 97 e seus 
(inclusive auanto à nercep-
cão acumulida de vencimen-
to e provento), e. de modo in-
direto, a acumulão de car- 
gos e funções núbilcas tem-
noráriaS. eletivas ou não, 
atr.vés dos artigos 36. item 1, 
alínea b e item II. alíneas b 

e c, 37, item 1. 38 e § 2.0  e nos 
3.0,  4.0, 5.0  e 6.0  (in fine) 

do artigo 94, no artigo 102 e 
seus1.0  e 2 0. no item 1 
do artigo 109, combinado com 
os artigos 124, 126 e 128 (com 
remuneração, ou sem esta). 

4. 	Disciplina constitucional dire- 
ta das acumulações de cargos 
públicos: 

Estatui a Carta Magna da Na-
ção, em seu artigo 97 e res-
pectivos parágrafos: 

"Art. 97 	É vedada a acu- 
mulação remunerada, exceto: 
1 .- a de juiz e um cargo de 
professor; 

II - a de dois cargos de pro-
fessor; 

711 - a de um cargo de pro-
fessor com outro técnico ou 
científico; 

IV - a de dois cargos priva-
tivos de médico. 

1.0 - Em qualquer dos ca- 

ACUMULAÇÃO DE CARGOS E FUNÇÕES - CORRELAÇÃO DE 
MATÉRIAS - COMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS 

- Permitidas tão-sômente são as acumula-
çOes remuneradas previstas em leis  por 
império do que estabelece a Constituição 
Federal, sendo que fera daí nenhuma acu. 
mulaçao é possivel, à vista da extensão 
restritiva abrangida pela norma constitu-
cional. 

PROCURADORIA- GERAL DO ESTADO 

Parecer ri.0  1698/67 

Autor: José. Sizenando Jayme 

Procurador do Estado 
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sos a acumulação sàmente é 
permitida quando haja corre-
lação de matérias e compa-
tibilidade de horarios. 

§ 2.1 - A proibição de acu-
mular se estende a cargos, 
funções ou emprêgos em au-
tarquias, emprêsas públicas e 
sociedades de economia mis-
ta. 
§ 3.0 - A proibição de acu-
mular proventos não se apli-
ca aos aposentados, quanto ao 
exercício de mandato eletivo, 
cargo em comissão ou ao con-
trato para prestação de ser-
viços técnicos ou especializa-
dos". 

Apenas aparentemente a Consti-
tuição de 1967 aumentou a faixa 
de cargos acumuláveis, quando 
Permite a acumulação remunera-
da de "dois cargos privativos de 
médico" (Item IV do art. 97). O 
§ 1.0 do mesmo artigo, ao fazer 
uso da expressão em qualquer dos 
casos (referindo-se a acumulações 
remuneradas permitidas), na ver-
dade restringiu, extraordinária. 
mente, os casos de acumulações 
de cargos, o que constitui, à evi- 
dência acentuação da meus res trigenda, em relação ao que esta-
belecia a Constituição de 1946 só-
bre a matéria (Art. 185). 

Dentro dessa interpretação res-
tritiva da liberalidade constitucio-
nal (acumulação de cargos), ape-
nas o professor e o médico podem 
acumular remuneradamente dois 
cargos públicos: 

a) - o mestre pode investir-se em 
dois cargos de magistério, desde 
que haja correlação de matérias e 
compatibilidade de horário; 

b) - o mestre pode exercer, con-
comitantemente, um cargo de pro-
fessor com outro de magistrado 
(juiz), idem, Idem; 

c) - o mestre pode ocupar um 
cargo de professor, acumulado 
COM outro de natureza técnica, 
idem, idem;  

d) - o mestre pode ocupar um 
cargo de magistério e mais outro 
de natureza científica, idem, 
idém; 

e) - finalmente, o doutor em me-
dicina poderá ocupar um cargo 
privativo de médico, cumulativa-
mente com outro da mesma espé-
cie, idem, idem. 

Ressalta, para logo, que ao profes-
sor 

rofes-
sor foi dada faixa maior de acu-
mulação do que ao médico. 

Passando a casos concretos, en-
tendemos, salvo melhor juízo, o 
seguinte: 

1) - permitida a acumulação 
de um cargo de magistério 
superior com outro do magis-
tério secundário; de dois 
cargos do magistério supe-
rior; de dois cargos do ma-
gistério secundário. Basta 

haja sempre compatibi-
lidaae de horário e corre-
laçáo de materias. Assim, 
por exemplo, o Professor de 
Direito Administrativo de 
escola superior estatal po-
derá ocupar também o car-
go de Professor de Organi-
zação Social e Política Bra- 
sileira (ensino médio), 	O 
Professor Universitário de 
Direito Penal poderá ocupar 
duas cadeiras (dois cargos) 
dessa disciplina, ou uma de 
Direito Penal com outra de 
Processo Penal (também 
cadeira). O professor de 
grau médio poderá ocupar, 
evidentemente, duas cáte-
dras de Matemática, ou 
duas cátedras de Física, ou 
duas de Português. Pode 
ocupar uma de Física com 
outra de Química; uma de 
Biologia com outra de Ciên-
cias Físicas e Naturais; uma 
de Física com outra de 
Ciências Físicas e Naturais, 
etc. Em todos esses casos, 
há evidente correlacão de 
matérias sendo pois per-
missve1 a acumulação de 
dois cargos públicos, ambos  

remunerados, desde que 
ocorra também compatibi-
lidade de horário para o de-
sempenho de ambos. Não 
será possível, porém, a acu-
mulação de cargo de pro-
fessor do ensino médio com 
outro do ensino primário, 
porquanto não se pode esta-
belecer nenhuma correla-
ção de matéria entre os 
dois cargos. O professor 
primário não ministra espe-
cificamente uma cadeira, 
uma, disciplina. Alfabetiza 
ou ministra aos discípulos 
apenas conhecimentos ge-
rais. Dêle se exige, tão-só 
preparo pedagógico para o 
exercício do cargo. O pro-
fessor primário recebe uma 
classe de alunos, aos quais 
ensina rudimentos de por-
tuguês, de aritmética, de 
desenho, de educação moral 
e cívica, de conhecimentos 
gerais, etc... Onde, pois, a 
correlação de matéria, para 
efeito de acumulação de 
cargos? Dentro da mesma 
linha de argumentação, en- 
tendemos ser possível acu- 
mular um cargo universitá- 
rio de professor de Portu- 
guês com outro secundário, 
também de Português, um 
cargo acadêmico de profes- 
sor de Psicologia Educacio-
nal com outro do ensino 
médio da mesma disciplina. 
Numerosas outras possibi- 
lidades de acumulaço de 
dois cargos de professor pe-
dem ocorrer. Havendo qual- 
quer dúvida, cumpre à Ad- 
ministracão do Estado. an-
tes de mais nada, esclare- 
cer prêviamente s r'atéria, 
através de consulta à P. O. 
E., pois prevenir é melhor 
que corrigir. 

II) - O magistrado (juiz) pode 
exercer, cumulativa e remu-
neradamente. cargo de ma-
gistério secundário ou supe-
rior, observado sempre o 

prinrmnio restritivo do 	do 
artigo 97. isto posto, o juiz 

pode perfeitamente lecionar 
a cadeira de Orga1nização 
Social e Política Brasileira 
num ginásio oficial. Esta, 
talvez, seja a única discipli-
na, que poderá exercer, 
cumulativamente, no ensino 
médio. Entretanto, em fa-
culdade -de direito, nada im-
pede o seu provimento em 
qualquer das cátedras, já 
que tôdas mantêm correla-
ção de matéria com o car - 
go de magistratura, pois o 
juiz não só estudou tôdas as 
disciplinas do currículo de 
uma faculdade de direito, 
quando se diplomou como 
bacharel em ciências jurídi-
cas e sociais, como ainda no 
exercício da magistratura. 
julgará no juízo cível, cri-
minal, trabalhista, eleitoral 
etc., usando conhecimentos 
especializados adquiridos na 
universidade. Porém, o ma-
gistrado, pelo exercício de 
cargo de magistério, sujei-
ta-se ao Poder Executivo. A 
Constituição aboliu a vitali-
ciedade dos professôres e 
também a sua irremovibili-
dade. Hoje, os profen ~̂S 
apenas se efetivam ~e 
concurso. Havendo a acu- 
mulação (juiz 	professor), 
o juiz é irremovível e o uro-
fessor não. Como conci-
liar a acumulacão se o pro-
fessor. que também é juiz, 
fôr removido? Ésse tipo de 
acumulação. embora consti-
tucional, não contribui, evi-
dentemente, para a Integri-
dade moral do magistrado, 
face ao Poder Executivo, ao 
qual se torna subordinado, 
por efeito da acumulação. 

III) - O professor pode acumular 
seu cargo com outro rue se-
ja 

e
ja técnico ou científico. O 
simples fato de determinado 
cargo ser considerado ou 
classificado como técnico ou 
eentífico não lhe confere 
os atributos essenciais de 
tecnlcldade e nem lhe in-
funde o carisma da ciência. 



110 

A proposito, cumpre aqui 
transcrever o que entende a 
Administração por cargo 
técnico ou científico, O De-
creto Federal n.° 35.956, de 
2 de agôsto de 1954, que re-
gulamentou os artigos 188 a 
193 da Lei n.° 1.711, de 28 
de outubro de 1952, esclare-
ce: 

"Art. 3,0 - Cargo técnico 
ou científico é aquêIe para 
cujo exercício seja indispen-
sável e predominante a 
aplicação de conhecimentos 
científicos ou artísticos de 
nível superior de ensino. 

"Art. 5,0 - A simples deno-
minação de "Técnico" ou 
"Científico" não caracteriza 
como tal o cargo que não 
satisfazer as condições do 
artigo 3.0. 

Parágrafo único - As atri-
buições do cargo, para efei-
to de reconhecimento de seu 
caráter técnico ou científi-
co, serão consideradas na 
formados 	1.0 e 2.0  do 
art. 8.°. 
Art. 8,° - 	  
§ 1.0 - Tal relação não se 
haverá por presumida, 
mas terá de ficar provada 
mediante consulta e dados 
objetivos, tais como os pro-
gramas de ensino no caso 
de cargo de magistério, e as 
atribuições legais, regula-
mentares ou regimentais do 
cargo, no caso de cargo téc-
nico ou científico. 

2.0 - Nesta última hipó-
tese, a ausência de disposi-
ções legais, regulamentares 
ou regimentais, poderá ser 
suprida com informações 
objetivos da autoridade 
competente sôbre as atri-
buições do funcionário, con-
siderados sempre a natureza 
do carga desempenhado e o 
disposto no § 3,0 do art. 
7,0 da Lei n.° 1.711. de 28 
outubro de 1952." 

Na falta de legislação esta-
dual, regulamentando o as 
sunto, é de se aplicar subsi-
diàriamente a legislação fe-
deral pertinente, a jurispru-
dência firmada pelo D. A. 
S. P. ou pela Consultoria 
Geral da República e, ain-
da, a doutrina consagrada 
nos arestos do Supremo Tri-
bunal Federal. 

Em Goiás, nos seus quadros 
de pessoal, há cargos téc-
nicos e científicos, que o 
são apenas na nomenclatu-
ra, .. Há funcionários efe-
tivos, ocupando cargos téc-
nicos ou científicos, sem 
que possuem, para tanto, os 
conhecimentos especializa-
dos, científicos ou artísticos, 
de nível superir. São sim-
pies burocratas. Há, pelo 
reverso, cargos intrinseca-
mente técnicos ou científi-
cos, que não estão relacio-
nados como tal, e cujos 
ocupantes na prática, exer-
cem funções técnicas ou 
científicas. 

A melhor norma da admi-
nistração, em tais casos, se-
rá sempre esclarecer a ma-
téria, quando o problema se 
apresentar objetivamente, e 
antes de permitir a acumu-
lação de cargos. Ad caute-
Iam impende ouvir de ante-
mão a Procuradoria Geral 
do Estado. 

Passando ao lado prático do 
problema, entendemos ser 
cabível a acumulação de um 
cargo de Sociólogo com ou-
tro de Professor de Sociolo-
gia; o de Promotor de Jus-
tiça corno outro de magisté-
rio universitário, em cadei-
ra de Direito Penal, não po-
dendo, porém, acumular 
cargo de ensino médio; o 
de Procurador do Estado 
com outro de nível de en-
sino superior, nenos de Di-
reito Penal e Processual Pe-
nal; o de Médico com outro 

de Professor, em faculdade 
de Medicina, ou com o de 
Professor de Medicina Le-
gal, em faculdade de direi-
to, ou ainda com o de Pro-
fessor de Biologia, Química 
ou Física, em curso médio; 
o de Engenheiro, com o de 
Professor de Desenho ou de 
Matemática em curso de-
cundário; etc. etc. 

IV) - O doutor em medicina po-
de acumular dois cargos 
privativos de médico. Tra-
ta-se de Inovação constitu-
cional, Entretanto, nem 
aqui deixa de existir a obri-
gatoriedade, da correlação 
de matérias e compatibili-
dade de horários. Assim 
sendo, é possível a acumula-
ção de um cargo de Médico 
Pediatra com outro igual; 
um cargo de Oftalmologista 
com outro idêntico; de dois 
cargos de Médico cirurgião; 
de dois cargos de Médico neu-
rologista; de 2 cargos de Mé-
dico Psiquiatra; etc. etc. - 
Fora dessa orientação, en-
tendemos que qualquer acu-
mulação de dois cargos. de 
diferentes especializações 
profissionais, no campo da 
medicina, é inconstitucio-
nal. 

O § 2.0  do artigo 97 da Car-
ta Magna da Nação estende 
as normas restritivas de 
acumulação de cargos pú-
blicos às autarquias (como 
por exemplo, entre nós. D. 
E. S., DERGO, SUPLAN, 
IPASGO, DETELCO, IDA-
GO), às emprêsas públicas 
(CELG e CONSÓRCIO RO-
DOVrÁRIO, tipicamente es-
tatais) e à5 sociedades de 
economia mista (IQUEGO, 
COSEGO, Banco do Esta-
do). A acumulação de um 
cargo dêsses organismos 
com outro da Administra-
cão centralizada deve obe-
decer à mens restri'enda do 
item III do artigo 97, com-
binado com o 1.0  do mes- 

mo artigo, exarados em nos-
sa Lei Maior. Será difícil 
apresentar-se a possibilida-
de de acumulação de cargo 
de autarquia, emprêsa esta-
tal, ou de sociedade de eco-
nomia mista, com outro da 
Administração centralizada. 
nos casos cuja disciplina se 
fêz através dos itens 1, II, 
e IV do artigo 97 da Cons-
tituição Federal. 

O § 3.0  do artigo 97 da 
Constituição Federal permi-
te ao funcionário aposenta-
do acumular os proventos 
de sua inatividade: com 
subsídios, decorrentes do 
exercício de mandato ele-
tivo (Presidente e Vice-Pre-
sidente da República, Go-
vernador e Vice-Governa-
dor, Senador, Deputado Fe-
deral e Estadual. Vereador 
de Capitais e cidades de 
mais de cem mil habitan-
tes); com vencimento de 
cargo em comissão (Minis-
tro e Secretário de Estado, 
entre outros); e com salá-
rios contratuais, pela pres-
tação de serviços técnicos 
ou especializados. A provi-
dência legal em questão é 
extensiva aos militares re-
formados e aos da reserva 
remunerada. Trata-se, como 
se vê, de inovação constitu-
cional, inexistente na Carta 
Magna de 1946. Nessa con-
dição privilegiada estão o 
Excelentíssimo Presidente 
da República (marechal re-
formado), o Vice-Presiden-
te (professor aposentado), o 
Secretário de Viação e Obras 
Públicas do Estado (gene-
ral reformado), os quais po- 
dem perceber, além dos pro-
ventos, o vencimento do 
cargo que ora exercem, os 
dois primeiros mandatos 
eletivos e o último cargo em 
comissão. Aliás, a liberali-
dade constitucional é muito 
equânime, pois os proventos 
constituem prêmio por ser- 



O artigo 36 da Constituição, 
no item 1, alínea b, no item 
TI, alíneas b e c veda aos se-
nadores e deputados federais. 
e por extensão aos deputados 
estaduais (Art. 188), aceitar, 
ocupar e exercer cargo, fun-
ção ou emprêgo remunerado 
da União, Estados ou Municí-
pios, de suas autarquias, em-
prêsas públicas e sociedades 
de economia mista, ou ainda 
de emprêsas concessionárias 
de serviço público. Em se tra-
tando de funcionário da Ad-
ministração centralizada, ocu-
pante efetivo de cargo públi-
co, não poderá receber cumu-
lativamente vencimento e sub-
sídio. Terá de optar. Sendo 
funcionário demissível ad nu-
tum deverá exonerar-se cl 
cargo, para exercer o manda-
to eletivo. A desobediência, 
nos casos apontados, isto é, a 
permanência da acumulação 
proibida, seja de cargos ou 
funções, seja de remuneração 
é punida com a perda do 
mandato eletivo. (Item 1 do 
artigo 37). 

Já o artigo 38 (caput) e seu 
§ 2.0 dizem que não perde o 
mandato o parlamentar in-
vestido na função de Ministro 
de Estado Interventor Fede-
ral, Secretário de Estado ou 
Prefeito de Capital, e o depu-
tado ou senador que estiver 
desempenhando missões tem-
porárias, diplomáticas ou cul-
turais. É claro que, no pri-
meiro caso, a opção entre 
vencimento e subsídio é obri-
gatória, podendo ser percebi-
da tão sômente a gratificação 
de representação das funções 
de Ministro de Estado etc. 
etc. No segundo caso, a nos-
so ver, não haveria opção a 
fazer, visto que as missões 
temporárias, de caráter diplo-
mático ou cultural, não dão 
direito a vencimento algum, 
mas sim, a diárias, ajuda de 
custo e gratificação de repre-
sentação. O deputado, inves- 

tido na função de Secretário 
de Estado, passa a exercer 
apenas a segunda. Afasta-se 
do desempenho do mandato 
eletivo. Não acumula subsí-
dios com vencimentos do car-
go em comissão de Secretá-
rio. Quando do desempenho 
de missão diplomática tempo-
rária, não acontece o mesmo, 
pois o deputado, embora li-
cenciado, continua perceben-
do os subsídios, pois não há, 
na missão diplomática, ven-
cimento algum a receber. 

Os §§ 3,.0,  4.0 e 5.0  do artigo 
94 determinam quanto aos 
militares da ativa: transfe-
rência para a reserva, remu-
nerado, ou não, do militar que 
vier a aceitar o cargo público 
permanente, estranho à sua 
carreira; agregação, até o 
máximo de dois anos, para o 
desempenho de cargo público 
civil não eletivo, quer da Ad-
ministração centralizada, quer 
de autarquia, emprêsa públi-
ca ou sociedade de economia 
mista. Depois de dois anos, 
contínuos ou não, perdurando 
o afastamento da vida mili-
tar, será transferido para a 
reserva. rernunerada ou não, 
ou será reformado. No desem-
penho de mandato eletivo, 
salvo melhor juízo, a agrega-
ção deverá ser pelo prazo do 
mandato. Em todos os casos, 
porém, terá o militar da ati-
va que fazer opção entre os 
vencimentos e vantagens do 
seu pôsto e os vencimentos 
do cargo temporário, ou entre 
aquêles e os subsídios do man-
dato eletivo. Não poderá acu-
mular remunerações, em hi-
pótese alguma. 

Já o § 6.0  (in fine), do artigo 
94, permite aos militares da 
reserva remunerada, ou aos 
reformados, acumularem pro-
vento com subsídios de man-
dato eletico, ou com venci-
mento de cargo em comissão, 
ou ainda com salário contra- 

tual, pela prestação de servi-
ços técnicos ou especializados. 
Neste aspecto, aplica-se aos 
militares da reserva remune-
rada e aos reformados, os 
favores do § 3.0, do artigo 97 
da Constituição. 

O artigo 102 e seus 	1.0  e 
20 estabelecem as normas 
que devem presidir os casos 
de funcionário público, efeti-
vo, investido de mandato po-
pular. O funcionário deverá 
afastar-se do cargo e optar 
entre vencimento e subsídio 
(Art. 188) e a lei ordinária, 
federal ou estadual, poderá 
estabelecer outros impedi - 
mentos para o funcionário 
candidato, diplomado ou no 
exercício de mandato eletivo 
(senador, deputados federais 
e estaduais, vereadores e pre-
feitos municipais). 

O Item 1 do artigo 109 veda 
peremptôriamente ao juiz, 
mesmo em disponibilidade, 
exercer qualquer outra fun-
ção pública, salvo cargo de 
magistério, cuja acumulação 
está regulada no artigo 97. A 
desobediência à lei importará 
na perda do cargo judiciário. 

(Art. 109, caput)- 

Entretanto, os artigos 124, 
126 e 128 permitem implici-
tamente ao magistrado acu-
mular o vencimento de juiz 
com a remuneração ou gra-
tificação, pelo desempenho 
das funções temporárias de 
juiz eleitoral, em tôdas as 
instâncias. Aliás, sob êsse 
aspecto, não parece ter havi-
do inovação na Constituição 
de 1967. A acumulação de 
funções sempre existiu, po-
dendo ser a função temporá-
ria remunerada ou não. 

Finalmente, aos casos con-
cretos, apontados pela Secre-
taria da Fazenda, nos itens 
l. a 6.0  de sua consulta de 
fis. 2 do processo, diremos. 

Viço já prestado. É de jus-
tiça, pois, galardoar nova-
mente o servidor reformado 
OU Oposentado, que outra 
vez é chamado a servir à 
causa pública, seja pela 
vontade popular, seja pelo 
seu notável saber, capacida-
de profissional, técnica ou 
científica. 

Dentro dessa linha de inter-
pretação, a nosso ver, nada 
impede que o servidor civil 
ou militar, Inativo, acumu-
le provento com subsídio de 
mandato eletivo, com venci-
mento de cargo em comis-
são, ou com salário contra-
tual pela prestação de ser-
viços técnicos ou especiali-
zados, intrinsecamente li-
gados aos conhecimentos 
científicos ou artísticos, 
hauridos nos bancos da 
Universidade, serviços êsses 
que, na verdade e de fato 
constituem aplicação dos 
referidos conhecimentos de 
nível superior. Assim sen-
do, um professor de Portu-
guês aposentado pode ser 
contratado para escrever 
uma gramática para uso das 
escolas secundárias do Es-
tado; um engenheiro inati-
vo poQe flrmar contrato pa-
ra a realização de serviço 
de sua especialização; um 
médico sanitarista aposen-
tado poderá realizar, sob 
contrato, serviço de erradi-
cação da malária. E assim 
por diante. Entretanto, ad 
cautela.m, contratos dessa 
natureza devem conter a 
chancela prévia da Procura-
doria Geral do Estado a 
fim de dirimir possíveis dú-
vidas de interpretação cons-
titucional. 

5. 	JXsciplina constitucional indi- 
reta das acumulações de car-
gos e funções públicas tempo-
rárias, eletivas ou não, com 
remuneração ou sem esta. 

- 
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o contrôle dos casos de acumu-
lacão e favorece os abusos. 
Portanto, apesar de desneces-
sário, sob o ponto de vista le-
gal, entendemos ser de bom 
aviso e de boa norma admi-
nistrativa empregar, sempre, 
a palavra cumulativamente, 
tôca a vez que ocorrer casos 
de acumulação remunerada. 

8. 	Finalmente, entende esta Pro- 
curadoria, que a melhor nor-
ma administrativa, em se tra 
tando de acumulação remu-
nerada, será submeter todos os 
casos concretos à audiência da 
P. G. E., para melhor res-
guardo da Lei, defesa do erá-
rio estadual e respeito ao di-
reito adquirido, ex Vi da Cons-
tituição Federal de 1946. 

É o parecer, s. m j. 

PROCURADORIA DOS NEGÓ-
CIOS ADMINISTRATIVOS, em Goiâ-
nia, 19 de maio de 1967. 

dentro da linha Interpreta-
tiva e doutrinária dête pa-
recer: 

a) - O professor de grau 
médio não pode au-
mular cargo de ensino 
primário, por evidente 
falta de correlação de 
matéria; 

b) - O militar da reserva 
remunerada, ou o re-
formado, não pode 
exercer cargo público 
civil permanente, co-
mo professor de grau 
médio. Pode, entretan-
to, acumular o proven-
to de inatividade com 
vencimentos de cargo 
em comissão (de chefia 
ou de confiança), com 
subsidio de mandato 
eletivo, ou ainda com 
salário contratual pe-
lo desempenho de tra-
balho técnico ou espe-
cializado. O militar 
reformado, ou que ti-
ver sido transferido 
para a reserva remu-
nerada não pode ser 
nomeado para nenhum 
cargo de carreira ou 
isolado. Se, porém, fôr 
nomeado, perderá os 
proventos, indo então 
para a reserva não re-
munerada, pois a acu-
mulação de proventos 
e vencimentos só é pos-
sível apenas nos casos 
disciplinados pelo § 30 
do artigo 97, extensivo 
aos militares reforma-
dos ou da reserva re-
munerada; 

e) - O professor aposenta-
do somente pode acu-
mular proventos com 
vencimento qu a n do, 
aposentado em um car-
go continua no exercí-
cio do outro (de ma-
gistério, de juiz, técni-
co ou científico), des- 

de que seja constitu-
cional a acumulação 
dos cargos. Aposenta-
do algum pode acumu-
lar seu provento com 
vencimento de profes-
sor de ensino primá-
rio; 

d) - A acumulação de car-
go de Exator com ou-
tro magistério, de qual-
quer nível, é inconsti-
tucional. Exator não é 
argo técnico ou cien-

tífico. É cargo fazen-
dário puramente ad-
ministrativo; 

e) - No é possível, legal-
mente, acumular cargo 
em comissão (de livre 
nomeação e demissão) 
com um cargo de ma-
gistério, em qualquer 
nível. Cargo em comis-
são, é, em regra, de che-
fia. O funcionário efe-
tivo, nêle investido, te-
rá de optar por um dos 
vencimentos. Não po-
de 

0-
de embolsar os dois 
Se fôr interino, perde-
rá o cargo, quando no-
meado para o outro 
em comissão; 

f) - Os cargos de adminis-
tração geral não são car-
gos técnicos ou científi-
cos. A acumulação de 
um dêles com outro do 
do magistério primário, 
médio ou superior, é in-
constitucional. 

7. 	No que respeita à consulta sô- 
bre a obrigatoriedade de uso 
da palavra cumulativamente 
nos decretos concessivos da 
liberalidade, chamamos a 

atenção da consulente para o 
que dispõe o Estatuto dos Fun-
cionários Públicos Civis do 
Estado (Lei n.° 4.100/62): 

"Art. 91 - 	 
§ 1.0 - Dar-se-á a exo-
neração: 

1 - a pedido do fun-
cionário; 

17 - ex-offíeo, nos ca-
sos seguintes: 

e) - quando o 
funcionário: 

1) - fôr investi-
do em cargo ou 
função pública in-
compatível com 
a de que é ocu-
pante". 

Por conseguinte, a inexistên-
cia ou comissão da palavra 
cumulativamente, nos decre-
tos de acumulação de cargos, 
não invalida a nomeação 

cumulativa, desde que se tra-
te de acumulação constitucio-
nal. Entretanto, a supressão 
da palavra cumulativamente 
(a experiência o demonstra) 
só vem trazendo entraves à 
Administração, pois dificulta 



1. O Estado de Goiás, através 
do extinto Escritório de Ven-
das de Terras de Goiânia. 
alienou à. Sra. AlDA RIBEI-
RO TEIXEIRA o lote 11 - chá-
cara - situado na zona su 
burbana. desta Capital, cem 
a área de dez (10) hectares, 
que, levado à transcrição, re-
cebeu o número 10.794, em o 
livro 39, no Cartório de Re-
gistro de Imóveis Atanagildo 
de Queiroz França. 

2. O imóvel vendido acha-se en. 
cravacto à margem direita do 
córrego "Botafogo", que tam-
bém serve de divisa natural 
do prédio, separando-o de ter-
ras do domínio do Estado, con-
sideradas reservas ou faixa 
verde. 

3. A peticionária, após discorrer 
sôbre o modo de aquisição do 
trato de terras, levou ao co--
nhecimento do D. E. S. que 
o córrego limítrofe mudou na-
turalmente seu curso, ocasio-
nando, com Isso, a incorpora-
ção de 2.480 metros quadrados 
às terras constantes do refe-
rido 

efe-
rido lote onze (11), com au-
mento de seu patrimônio imo-
biliário; baseando-se em tal 

fato, conclui requerendo a re-
ratificação de seu título ou, 
então, a compra da área em 
questão, por preço equivalente 
ao dado na época da compra 
da coisa principal. 

4. 	Chamado a opinar tècnica- 
mente sôbre a matéria, a Se-
ção Técnica de Agrimensura 
desta Procuradoria, depois da 
promoção de uma vistoria, 
afirma peremptôriamente que, 
de fato, o álveo do córrego "Bo-
tafogo" passou para outro lo-
cal, gerando aluvião e conse-
quente acessão de terras do 
lote onze (li), em desfavor 
do patrimônio do Estado de 
Goiás. 

S. 	Por tal arte, operou o aumen- 
to da propriedade da reque-
rente, por fôrça do que dis-
põe o art. 530, inciso II, do 
Código Civil. Presume-se que 
o álveo do córrego Botafogo, 
com odeslocamento de suas 
águas, criou aluvião ao su-
pradito imóvel. É o que se 
chama "Acréscimo, sucessivo 
e Imperceptível" de terras às 
margens de outro prédio 
art. 16, do Código de Águas. 

6. 	Carvalho Santos - Código Ci- 

vil Brasileiro 	Interpretado, 
vol. III, pág. 367 - entende 
que "três são os requisitos, 
de acôrdo com a lição dos es-
critores, para que o aluvião 
passe a pertencer aos donos 
dos terrenos marginais: a) 
que os terrenos sejam margi-
na,Ls, vale dizer, que confi-
nem com o rio ou corrente; 
b) que ao terreno adira o alu-
vião; c) que a formação do 
aluvião se opera sucessiva e 
imperceptivamente". 

7. Lembra o mestre o princípio 
de accessorjum sequitur prin-
cipale, já doutrinado pelos 
romanos e, segundo êsse, tu-
do aquilo que adere à pro-
priedade passa a pertencê la, 
independentemente de posse 
ou ato transmissivo da pro-
priedade; de sorte que essa 
aderência, por si mesma, 
constitui meio suficiente de 
aquisição da coisa imóvel, ad-
mitido por nossa legislação 
civil. 

8. No caso em vertência, face o 
pronunciamento do órgão 
técnico competente - visto 
ria de fls. - ficou perfeita-
mente caracterizada a aces-
são de terras reservadas a 
faixa verde do Estado às ter- 
ras da postulante, pois a alu-
vião atendeu aos requisitos 
especificados aceitos por nos-
sa legislação específica. 

9. É oportuno que se transcreva 
o art. 17, do Código de 
Águas: 	- 

"Os acréscimos por alu-
vião formado às margens 
das correntes comuns, ou 
das correntes públicas de 
uso comum a que se refe-
re o art. 12, pertencem 
aos proprietários margi-
nais, nessa segunda, hi-
pótese, mantida, porém, a 
servidão de trânsito cons-
tante do mesmo artigo, 
recuada a faixa respecti- 

va, na -proporção do ter-
reno conquistado". 

10. 	Exime de dúvidas que as 
águas correntes no córrego 
Botafogo ou todas aquelas 
dos ribeirinhos similares são 
consideradas "correntes co-
muns", na conceituação do 
art. 7.0, do Código de Águas, 
de maneira que é de se admi-
tir o acréscimo por aluvião 
no lote onze (11) e, em con-
sequência, por fôrça do refe-
rido art. 530, inciso II, do 
Código Civil, o patrimônio do 
Postulante aumentou com a 
anexação da área de 2.480 
metros quadrados. 

Poder-se-ia levantar a tese de 
que inopere a acessão de ter-
ras públicas às de particular, 
pretendendo, então, adotar o 
mesmo critério da transfe-
rência da propriedade, pre-
vista por nossa legislação 
civil, dada ao instituto do 
usucapião. Mas, para o pri-
meiro caso, a anexação de 
um prédio ou de parte dêle a 
um outro, dá-se por junção e 
"consiste em reunião a terre-
no fronteiro ou lateral. Re-
ulta de um acontecimento 

natural de fôrça maior; por 
isso, aQuêle, a cujo prédio 
veio parar o trecho despre-
endido pela avulsão, não tem 
direito de pedir indenização 
do proprietário do prédio, de 
onde a porção de terra foi 
arrancada." (Clovis, in 
Direito das Coisas, vol, I.  
pág. 159). 

12. 	No que concerne à aquisição 
da propriedade imobiliária, 
por meio de usucapião, essa é 
uma consequência de posse 
prolongada, com o ânimo de 
dono, moradia 'habitual por 
determinado lapso de tempo 
e tem por mira ao atendi-
mento social. Fssa posse, via 
de regra, para efeito de pres -
crição 

res-
crição aquisitiva, é considera-
da nenhuma. quando estabe- 
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imobiliária por meio do aluvião, ainda 
que os acréscimos tenham sua origem em 
terras públicas, por ocorrido à vista de 
fôrça super(lor e acontecimento natural. 
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lecida em terras do domínio 
público; a diferenciação en-
tre os dois modos previstos 
pelo art. 530, do Cóá. Civil, 
para adquirir a propriedade, 
guarda entre si uma distân-
cia acentuada que, em hipó-
tese alguma, permite confron-
to de aferição: o usucapião 
é um ato externo provocado e 
a acessão é natural. 

13. Ademais, o próprio conceito 
de que seja acessão por alu-
vião, expresso no art. 16 e § 
1.0, do Código de Águas, não 
veda a transferência de pro-
priedade estatal ao patrimô-
nio privado. 

"Art. 16 - constituem 
"aluvião os acréscimos 
que sucessiva e impercep-
tivelmente se forem para 
a parte do mar e das 
correntes, aquém do pon-
to a que chega a prea-
mar média, ou do ponto 
médio das enchentes or-
dinárias, bem como a 
parte do álveo que se 
descobrir pela afasta-
mento das águas. 

§ 1 - Os acréscimos 
que por aluvião, ou arti-
ficialmente, se produzi-
rem nas águas públicas 
dominicais se não estive-
rem destinados ao uso 
comum,, ou se por algum 
titulo legítimo não forem 
do domínio particular. 

14. O Código Civil em seu art. 
538, por igual maneira, não 
acolhe o pressuposto de que 
a acessão por aluvião de 
terras públicas é defeso ás 
de particular, 

Ei-lo: "Os acréscimos 
formados por depósito e 
atêrros naturais, ou pe-
lo desvio das águas dos 
in (b o eØ), Pindn ai," 
êstes sejam navegáveis 
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pertencem aos donos dos 
terrenos marginais". 

15. Carvalho de Mendonça, por 
seu turno, define a aluvião 
como sendo "uma obra lenta 
das leis físicas, é um fenô-
meno ligado ao movimento 
das águas, e pelos depósitos 
assim produzidos de areia, 
lodo, pedregulho, pedras e 
outros aft 	n êrros aturaLs", in 
Tratado •de Direito Adminis-
trativo de T. Brandão Ca-
valcanti, pág. 225, vol II]. 

16. Pelo estudo perfunctório, che-
ga-se à conclusão de que as 
terras do domínio público não 
ficam alheias de aluvião à 
propriedade particular, le-
vando-se em alta conta o 
disposto nos artigos 538, do 
Código Civil, e 16, do Código 
de Águas. É de tôda conve-
niência e, porque não dizê 
lo, deve-se seguir as normas 
de interpretação, preconiza-
das em nossas doutrinas e, 
em especial, o princípio co-
mumente lembrado de que ao 
intérprete não é Licito fazer 
restrição onde a lei não dis-
tingue. 

De sorte que, tanto podem 
aderir terras particulares às 
margens das particulares, 
como também as destas àque 
las. 

Não há se falar, então, na 
possibilidade de nova transa-
ção imobiliária, no que tan-
ge às terras incorporadas ao 
supracitado lote 	onze (11), 
pois o Estado de Goiás ja-
mais poderá insurgir contra 
o fato natural verificado e a 
lei não lhe faculta alienar 
aquilo que fugiu de seu domí-
nio. 

17. 	Pode o Estado de Goiás, atra- 
vés do Departamento Esta-
dual de Saneamento, com as-
sistência do Senhor Procura- 

dor-Geral do Estado, por li-
beralidade, promover à re-ra 
tificação do título de do-
mínio da requerente, reco-
nhecendo a acessão verifica-
da, sem que tal ato envolva 
modificação dos limites do 

Prédio anteriormente aliena-
do. 

o parecer. 
PROCURADORIA DO JUDI-

CIAL E CONTENCIOSO, em Goiânia, 
22 de fevereiro de 1967. 
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1. JOSÉ GUERRANTE, Juiz de 
Direito de Terceira Entrância, 
em exercício na Comarca de 
Jatal, requer sua aposenta-
doria no referido cargo, com 
as vantagens que lhe são de-
feridas por lei, em virtude de 
contar tempo suficiente pa-
ra aposentar-se volutària-
mente. 

2. A Seção competente do egré-
gio Tribunal de Justiça, na 
Informação de fls. 7/8, for-
neceu o histórico da vida fun-
cional do requerente, desde o 
s'u ingresso nas lides públi-
cas até os dias atuais. Con-
comitantemente, apurou-lhe o 
tempo de serviço em 37 (trin-
ta e sete) anos, até 13 de ju-
lho corrente. 

3. É bem de ver, assim, que, em 
8 de janeiro de 1964, o postu-
lante já contava bem mais 

de 30 (trinta) anos de efe-
tivo exercício. A vista dessa 
circunstância, o interessado 
requer sejam os seus pro-
ventos fixados de conformi-
dade com os vencimentos 
atribuídos ao cargo de De-
sembargador, nos precisos 
têrmos do artigo 7.0, § 20, 
Item 1, da já revogada Lei 
2.738, de 11 de novembro de 
1959, que preceitua: 

"Art. 7.0• São acrescen-
tados ao artigo 410 do Código 
Judiciário do Estado de Goiás 
(Lei 956, de 13 de novembro 
de 1953) os seguintes pará 
grafos: 

§ 2.0  - Serão aposenta 
dos, se o requererem, e 
desde que contem mais 
de trinta (30) anos de 
contínuo serviço público, 
com os vencimentos atri-
buidos aos cargos de: 

- Desembargadcr, os 
Juízes de Direito da en-
trância mais elevada.' 

4. Embora se trate de inciso le-
gal já expressamente revoga-
do por fôrça do artigo 8.0  da 
Lei 4.600, de 1 0  de outubro 
de 1963, não é de se discutir 
sua aplicabilidade àqueles 
que, na data da publicação 
o mencionado diploma, já 

tivessem tempo suficiente pa-
ra aposentar-se voluntâria-
mente, como ressumbra evi-
dente da ressalva prevista no 
artigo 5.0, § 1.0, da mencio-
nada Lei 4.600, verbis. 

"Art. 5.0 
§ 1.0 - Os servidores 
que, na data da vigência 
desta Lei, contarem tem-
po suficiente para apo-
sentadoria voluntária, não 
manifestarem, dentro de 
sessenta (60) dias, por 
escrito e com firma re-
conhecida, opção pelo 
abono de que trata o ar-
tigo 1.,  gozarão dos be-
nefícios estipulados na 
legislação anterior". 

5. Em 8 de janeiro de 1964, data 
inicial da vigência do dispor 
sitivo supratranscrito, o apo-
sentado em aprêço já conta-
ca mais de 30 (trinta) anos 
de serviço público., conforme 
se vê de fls. 6, e o processo 
não nos dá notícia de que 
haja feito opção pelo abono 
previsto na Lei 4.600, men-
ionda. 

6. Isto observado, analisemos se 
ao requerente assistirá, na 
realidade, direito à vantagem 
pleiteada, no ato da aposen-
tadoria. É de se ver, assim, 
que a Lei 2,738, que a pre-
vê, impõe como requisito à 
sua concessão que o magistra-
do tenha mais de trinta (30) 
anos de contínuo serviço pú-
blico. Não há dúvida de que, 
literalmente, etimolôgicamen- 

te, contínuo quer dizer inin-
terrupto, seguido, sucessivo. 

7. E, segundo se depreende da 
liquidação do tempo de ser-
viço do interessado, constan-
te dos autos, houve solução 
de continuidade no período 
compreendido entre 14 de ja-
neiro de 1943 e 10 de setem-
lJro de 1945. 

8. Por essa circunstância, pare-
cerá, à primeira vista, aos 
menos avisados, nos têrmos 
frios e literais da Lei, que o 
postulante não terá direito 
ao privilégio da aposentado-
ria com vencimentos de De-
sembargador. 

9. Todavia, em exegese mais 
profunda e lógica, perseguin-
do a verdadeira intentio legis, 
chegaremos à conclusão ou-
tra, ou seja, à pertinência do 
favor requerido. 

10. Para isso, mister se faz, preli-
minarmente, uni retrospecto 
à legislação instituidora da 
vantagem e do escopo que 
uscou colimar. Foi a Lei 

2.027, de 12 de novembro de 
1958, que a criou, ao dispor: 

"Art. 1-0 - Os magistra-
dos com mais de trinta 
anos de serviço público 
terão direito de se apo-
sentar com as seguintes 
vantagens: 

1 - com vencimentos 
correspondentes ao da 
entrância imediatamente 
superior; 

II - com vencimentos 
correspondentes aos de-
sembargadores, quando da 
3.a entrânea; (o grifo é 
nosso); 

II - quando desembar-
gador, com o acréscimo 
de cinco por cento (5%) 
sâ-bre os próprios venci-
mentos", 

APOSENTADORIA - JUIZ DE 3,8  ENTRÂNCIA - INTERPRETAÇÃO 
DAS LEIS 2.027/58 E 2.738/59 - REGIME JURÍDICO FUNCIONAL DO 

JUIZ E DO FUNCIONÁRIO 

- No processo de Interpretação das leis, 
quando há dúvida entre a letra e o espí-
rito, prevalece o último, visto que a letra 
não pode superar a verdadeira intentio 
legis.. 

- A base da consideração de que "funcioná-
rio é a pessOa legalmente investida em 
cargo público", prospera o entendimento 
de que o juiz, muito embora não seja fun-
cionário em sentido estrito o é em senti-
do lato. 

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

Parecer n40 2.299/67 

Autor: Francisca Guilhermftla Di Guimarães Mello, 

Procuradora do Estado 
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15. Com a Lei 4.100, de 6 de ju-
lho de 1962, o privilégio em 
epigrafe passou a integrar o 
Próprio corpo do nôvo Esta-
tuto dos Funcionários PúbU-
mos Civis do Estado de Goiás, 
em seu artigo 254, que dis-
põe: 

"Art. 254. O funcioná-
rio que contar trinta 
anos de efetivo exercício 
será aposentado com o 
vencimento ou a remune-
ração: 

1 - da classe imediata-
mente superior; 

Il - aumentado de trin-
ta por cento, se ocupan-
te da última classe da 
respectiva carreira, ou se 
fôr titular de cargo Iso-
lado, de provimento efe-
tivo" (o grifo é nosso). 

16. Resulta claro que o mesmo 
princípio foi preservado, Isto 
é, que o tempo de serviço 
fôsse de efetivo exercício, é 
dizer realístico, não presu-
mido. Não se fazia mister 
sua continuidade ininterrup-
ta. 

17. Por tudo o que ficou exposto, 
ressumbra patente a incon-
troversa inadvertência do le-
gislador ao inserir o termo 
contínuo na Lei 2.738/59. Is-
so porque, como vimos, todos 
os diplomas que consagraram 
o mesmo princípio não exigi-
ram êsse requisito de sucessi-
vida de ininterrupta. Ordena- 
ram 	isto sim - que o exer- 
cício fôsse efetivo, isto é, real, 
não presumido 

18. 	Por que, então sômente aos 
magistrados, para os quais 
foi Instituída, a vantagem se-
ria a Lei 2.738 tão rigorosa? 
Por que, se o diploma 2.027, 
que primeiro o cCflsagrou. 
não estabeleceu essa condi-
ção? Por que, se a finalidade 
da Lei 2.738 foi tão-só incor- 

porar o beneficio ao Código 
de Organização Judiciária? 
Por que, se a legislação pos-
teri,or, que estendeu o mesmo 
privilégio à classe dos servi-
dores do Poder Executivo, 
não o condicionou à 'conti-
nuidade? Por que? 

19. Para tôdas essas indagações 
pertinentes, se quisermos nos 
filiar aos lógicos e coerentes 
princípios da hermenêutica, 
só teremos uma resposta: 
Inexiste, na realidade, tal 
condição. O legislador, in-
caitamente, se enganou, ao 
empregar a palavra. O espí-
rito que presidiu a sua vonta-
de foi outro. É êsse o proces-
so lógico da interpretação 
das leis: busca-se através das 
palavras o sentido e o alcan-
ce das disposições. A letra 
não pode prevalecer contra a 
verdadeira intenção. 

20. Outro não é o' pensamento do 
emérito exegeta CARLOS 
MAXIMILIANO, in "Herme 
nêutiea e aplicação do Di-
reito", à página 312, 7.a edi-
ção: 

"Supõe-se que leis e con-
tratos são redigidos com 
atenção e esmêro, de sor-
te que traduzam o objeti-
vo dos seus autores. To-
davia, é possível, e não 
multo raro, suceder o 
contrário; e na duvida 
entre a letra e o espírito, 
prevalece o último" (o 
grifo é nosso). 

21. E, à página 311 de sua obra, 
o autor citado asserta: 

"Se de um trecho se não 
colige sentido apreciável 
para o caso, ou transpa-
rece a evidêna de que 
as palavras foram incer-
tas por inadvertência ou 
engano, não se apega o 
julgador à letra morta, 
inclina-se para o que de-
corre do emprê go de ou- 

tros recursos aptos a dar 
o verdadeiro alcance da 
norma" (o grifo é nos-
so). 

22. Ainda é o ilustre intérprete 
que comenta, à página 422 
da obra aludida: 

"In claris cessat interpre-
tatio. Se as disposições 
contratuais, ou de última 
vontade, não parecem 
obscuras, nem ambí-
guas, nem equívocas, pre-
valece o significado; na-
tural das palavras se-
gundo o modo comum de 
as entender, porém, nes-
ta hipótese ainda se ad-
mite a dúvida sôbre se 
os vocábulos explícitos 
correspondem razoável-
mente à intenção do es-
tipulante. Aceita-se a 
exegese contrária, desde 
que evidencia engano 
lapso, impropriedade da 
expressão para o efeito 
colimado, (o grifo é nos-
so) sentido amplo em de-
masia (pias dicttim quam 
cogitatum - "expresso 
mais do que se pensou") 
ou restrito em excesso 
(minus dictum quam co.: 
gitatum - "expresso me-
nos 

e-
nos do que se pensou"). 

23. Prócura-se, assim, como vimos, 
por todos os meios do Direito 
e com o emp±êgo dos vários 
recursos da Hermenêutica, a 
vontade real, efetiva, e não 
só o que as palavras parecem 
exprimir. Salta à vista a in-
tenção do legislador de esta-
belecer aos magistrados - e 
ainda mais a êles, que obti-
veram primeiro a vantagem 

o mesmo critério de apu-
ração do tempo, tendo por 
base a efetividade do exercí-
cio. sem se ater à sua conti-
unidade ou não. Não houve 
intenção de distinguir cate-
goria, 

ate-
goria, de discriminar Poder: 
se do Executivo, Législativo 
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11. Ressumbra evidente que o ob-
jetivo dêsse privilégio era 
justamente premiar os ma-
gistrados que, havendo com-
pletado tempo suficiente pa-
ra apresentarem-se yoluntà-
riamente, permaneciam ain-
da prestando serviço público. 
ra um meio que o Chefe do 

Poder Executivo Possuía pa-
ra contar, por mais tempo 
que o normal com a colabo-
ração de servidores tarimba-
dos e experientes. Era neces-
sário, assim, que dispusesse 
de um prêmio para estimu-
Ia-los e incentivá-los a per-
manecerem na atividade. 
Com  êsse fim, foi votada e 
sancionada a Lei 2.027. É de 
se notar que aludido diplo-
ma nenhuma exigência faz a 
que o trintênio seja de con-
tínuo exercício. Diz, tão-só. 
mente, os "magistrados com 
mais de trinta anos de ser-
viço público...".  

12. Objetivando a que essa vanta-
gem fôsse incorporada ao 
próprio Código Judiciário do 
Estado participando de seu 
texto, foi baixada a Lei 2738, 
de 11 de novembro de 1959, 
que, dispondo inteiramente 
sôbre a matéria, revogou a 
de n.° 2.027 

13. Todavia, incautamente, por 
inadvertência, o legislador 
inseriu no texto do diploma 
legal 2.738 a palavra contí-
nuo. Inferiremos, mais adian-
te, ser manifesta a impro-
priedade do têrmo - 

14. Já a essa altura, também os 
servidores públicos do Poder 
Executivo haviam obtido ver 
votada a Lei 2.588, de 23 de 
setembro de 1959, consagran-
do-lhes o mesmo benefício, e 
estatuindo, também desta 
vez, que o lapso de tempo 
fôsse de efetivo exercício, 
sem 	a imprescindjb 11 idade 
porém, do requisito •de inin-
terrupção - 

- 
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ou Judiciário. Ora, em casos 
que tais, isolar-se-. com  maior 
rigorismo o magistrado, es-
tar-se--ia, em última análise, 
violando o princípio da isa-
nomia, consagrado na Cons-
tituição Federal. 

24. E se tudo isso não bastasse, 
é perfeitamente jurídica a 
aplicação no presente caso do 
principio da "benigna am-
plianda", tão comum e geral-
mente acatado em nossos 
Tribunais, quando se trata de 
Interpretar leis de caráter 
social, 1 norma, de hermenêu- 
tica de qüe "favorabilia am-
plianda", ou seja, amplie-se 
o favorável nas disposições 
de vantagens ou proteções. 

25. Por todo o circunstanciado, 
não há de se negar ao reque-
rente o direito à fixação de 
seus proventos de aposenta-
doria, de conformidade com 
os vencimentos atribuídos 
aos Desembargadores, por 
Isso que, a 8 de janeiro de 
1964, quando a Léi 4.600 en-
trou em vigor, Já havia ven-
cido mais de três (3) de-cê-
fios de efetivo serviço pú-
blico. 

26. Por outro lado, o vigente Es-
tatuto dos Funcionários ain-
da vem reforçar-lhe êsse di-
reito, ao preceituar em seu 
artigo 335: 

"Art. 335. O regime ju-
rídico •dêste Estatuto é 
extensivo, no que não co-
lidir com as disposições 

legais e constitucionais em 
vigor... à magistratura...". 

27. Ressumbra indiscutível a ex-
tensivjdadé do estatuto bási-
co dos fúncionários à magis-
tratura, desde que não colida 
com as disposiçõés legais e 
constitucionais vigéntes. 

28. Dispõe o artigo 254 do Esta-
tuto: 

"Art. 254. O funcionário 
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que contar trinta anos de 
efetivo exercício, será 
aposentado com o venci. 
mento ou a remunera-
tão: 

1 - da classe imediata-
mente superior; 

I1  - aumentado de trin-
ta por cento; se ocupan-
te da última classe da 
respectiva carreira, ou se 
fôr titular de cargo iso-
lado, de provimento efe-
tivo". 

Não há, ao que se vê, nenhu-
ma colisão entre o artigo 7.0, 
§ 1.0, da Lei 2.738/59 e o dis-
positivo esttutário transcri-
to. Ambos dispõem sôbre 
vantagens remuneratõrias, no 
ato da aposentadoria, aos 
servidores que hajam vencido 
mais de trinta anos de servi-
ço público. A única diferen-
ça é que, para magistrados, 
inadvertidamente, o legisla -
dor 

egisla-
dor empregou a palavra con-
tínuo' ao - invés de efetivo. As-
sim, a Lei 4.100 pode ser em-
pregáda subsidiáriamente, no 
caso. 

30. 	Não resta a menor dúvida de 
que tem sido objeto de con-
trovérsia a questão de se sa-
ber se o juiz é considerado ou 
não funcionário público. Na 
opinião de renomados trata-
distas, êle o é, lato sensu. To-
davia, é oportuno trazer pa-
ra os autos a valiosa opinião 
de MÁRIO GUIMARAEs, Mi-
nistro aposentado do S. T. F., 
que; em lúcido comentário, 
afirma: 

"Será o: juiz funcionário 
Público? Em sentido eti-
mológico, - tôda a pessoa 
que desempenha função 
Pública -é,  funcionário pú 
bilco. O Presidente da 
República o é. Funcioná-
rxs serão, ainda, os de-
putados, senadores, go-
vernadores de Estado, os  

juízes. BISCARETTI DI-
RUFIA, ao tempo da mo-
narquia italiana, aponta-
va os descendentes da 
eorôa como funcionários 
públicos. Mas, além de 
tal acepção, outras se 
admitem, mais ou menos 
reduzidas ou extensas, 
conforme a natureza da 
matéria. Em Direito Pe-
nal, parece-ria, à primeira 
vista, que deveria o con-
ceito ser restrito. A ne-
cessidade, todavia, de 
evitar ou punir a corrup-
ção dos que exercitam, 
ainda que passageira-
mente, funções do Esta- 

do, levou a lei e a juris-
prudência a admitirem a 
amplitude. O artigo 327 
e seu parágrafo único do 
Código Penal Birsileiro, 
declara: 	"considera-se 
funcionário público, para 
os efeitos penais, quem, 
embora transitôriamente 
ou sem remuneração, 
exerce cargo, emprêgo 
ou função pública". 

31. 	E acrescenta mais: 
"Dá-se ao conceito de 
funcionário a extensão 
máxima para alcançar 
até pessoas estranhas, 
que a exerçam transito-
riamente; com razão, 
compreendida há de es-
tar, nos limites do Esta-
tuto legal, a função do 
juiz. 

No Direito Administrati-
vo, alguns autores pre-
tendem limitação. Há re-
conhecer que no artigo 
2.0  do Código dos Funcio-
nários Públicos se acolhe 
sentido dilatado: "Para 
os efeitos dêste artigo", 
diz a lei, "funcionário é 
a pessoa legalmente in-
vestida em cargos públi-
cos". Dúvida não há de 
que o juiz é pessoa le-
galmente investida em 

cargo público. 
Para Themístocles Ca-
valcanti "pelo fato de 
constituírem um dos po-
dêres, não se poderia 
deixar de reconhecer no 
juiz as características 
dos funcionários públi-
cos, dado o regime jurí-
dico de sua vida funcio-
nal. Pouco importam pe-
culiaridades que caracte-
rizam o seu regime: isto 
justificaria apenas a ela-
boração de um Estatuto 
especial. 

Há casos, todavia, em que 
essa velha questão perde 
interêsse, porquanto, em-
bora não sejam os jui-
zes, em sentido estrito, 
funcionários; o são em 
sentido lato, na qualida-
de de servidor público. 

Como consequência, al-
guns dispositivos de ca-
ráter geral, 'estatuídos 
em benefício dos funcio-
nários, e especialmente 
os que regulam licenças, 
aposentadorias,, adicio-
nais, etc. etc., se aplicam 
aos magistrados. Tais, 
por exemplo, os dos arti-
gos 192 e '193,  da Consti-
tiiiçào Federal. 

Os Estatutos dos Funclo-
nários Públicos Civis da 
União e os estaduais, nos 
respectivos Estados, são 
supletivos, pois, da legis-
lação concernente à ma-
gistratura, desde que bem 
claro fique, não haja sô-
bre a matéria normas es-
pecíficas e que não con-
trariem as garantias e 
restrições explícit.s que 
se encontram na Consti-
tuição Federal ou a pró-
pria índole dos judican-
tes. 
São acusados os juizes 
de se valerem do predi-
cado de funcionário, - se 
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é para lucrar, e de o re-
pelirem, quando os pre- 
judica. Pois bem, 	esto 
rigorosamente dentro dos 
cânones de boa herme-
nêutica: odiosa restrigen. 
genda, favOrabilla am-
plianda. 

As leis reguladoras de 
serviços, de situações, em-
bora de ordem pública, 
admitem 	interpretação 
extensiva. As limitadoras 
da liberdade, as que es-
tabelecem punições, essas 
é que hão de ser inter-
pretadas estritamente". 
In o JUIZ e a FUNÇÃO 
JURISDICIONAL, ia ed. 
1958, páginas 34/ 40, de 
MÁRIO GUIMARÃES), 

32. Face a tão brilhantes e ente-
riosos comentários, temos de 
convir que o juiz, embora nãc 
seja considerado funcionário 
público estricto sensu, o é em 
sentido lato. 

33. Demais disso, não se justifica, 
hodiernamente, a distinção. 
Para determinados efeitos, da 
função pública, segundo os 
atos que a constituem. Con-
sagrado a um serviço do Es-
tado, em função permanen-
te, remunerada pelos cofres 
Públicos, o indivíduo é fun-
cionário público, lato sensu. 

34. Antes de terminar, faremos 
transcrever, muito a propósi-
to, um trecho doutrinário de 
COUTURE, que, com brilhan-
tismo e precisão, esposa o 

princípio que procuramos de 
fender nestes autos: 

"Quando a letra da lei 
desfalece, quando seu 
texto é notôriamente er-
rôneo, quando uma regra 
colide com outra, ou 
quando se nos apresenta 
um dispositivo em luta 
com um princípio, ou um 
Princípio em contradição 
com outro princípio, ou 
quando o silêncio sub-
merge o leitor em per-
plexidade, o trabalro In-
terpretativo adquire sua 
hierarquia própria". 

(Eduardo J. Couture - 
"Interpretação 	das leis 
processuais" - Ed. São 
Paulo, pág. 50/51). 

35. Diante de tudo quanto foi vis-
to e exposto, e nos têrmos da 
legislação citada, opinamos 
favorávelmente à expedição 
do decreto de aposentadoria 
de JOSÉ GUERRANTE, Juiz 
de Direito de Terceira Entrân-
cia, com os vencimentos do 
cargo de Desembargador, 
adicionando-lhes, ainda, as 
gratificações adicionais per-
tinentes a 3 (três) quinquê-
nios de efetivo exercício, de 
conformidade com os cálcu-
los elaborados pela seção 
competente do egrégio Tri-
bunal de Justiça. 
É o parecer. 

ASSESSORIA DO GABINETE 
DO PROCURADOR GERAL DO ESTA-
DO, em Goiânia, 25 de julho de 1967. 
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- Bens patrimoniais dsponíveis isto é, não 
destinados ao povo em geral, nem empre-
gados no serviço público, permanecem à 
disposição da Administração parai, qualquer 
uso ou alienação, na forma que a lei auto-
rizar. 

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

Parecer 11.0  2.549/66 

Autor: Cleanto dos R.is e Souza 

Procurador do Estado 

AUTARQUIA - DOAÇÃO - EQUIPAMENTO USADO 

1. Processo em que o SANATÓ-
RIO ESPÍRITA de ANÁPOLIS, por in-
termédio de seu respectivo Presidente, 
oficia ao ilustre senhor Superintenden-
te da OSEGO, expondo-lhe razões e 
motivos no seu entender bastante jus-
tos. concluindo por solicitar a doação 
de uma caldeira usada, existente no 
Hospital Psiquiátrico P. Adauto Bo-
telho, ao sanatório espírita por êle di-
rigido. 

2. Contém ainda o referido expedien-
te pronunciamentos oferecidos pelo !Â-
reter do Hospital Psiquiátrico P. Adau-
to Botelho e do Superintendente da 
OSEGO, ambos favoráveis à pretendi-
da doação. 

3. Nos têrmos da lei n.° 4.920, de 
14 de novembro de 1963, que a criou, 
especialmente seu artigo 7.0,  temos: 

O patrimônio da OSEGO 
será formado por todos os bens 
móveis e imóveis da Secretaria 
da Saúde e Assistência, que ora 
lhe são transferidos e pelas doa-
ções que lhe forem feitas por 
pessoas fincas e jurídicas de 
direito público ou privado". 

4. Por outro lado, deve ser dito 
que a OSEGO embora vinculada à Se-
cretaria de Govêrno, dispõe como ór-
gão autárquico, de personalidade jurí-
dica e autonomia administrativa e fi- 

nanceira. Resulta inegável também 
que as entidades públicas podem ter 
bens patrimoniais disponíveis. Segun-
do os ensinamentos de HELY LOPES 
MEIRELLES, in "Direito Administra-
tivo Brasileiro", fls. 4. tais "bens 
patrimoniais disponíveis, isto é, não 
destinados ao povo em geral, nem 
empregados no serviço público, per-
manecem à disposição da Administra-
ção para qualquer uso ou alienação, 
na forma que a lei autorizar". (gi-
famos) - 

5. Ainda de conformidade com o 
insigne tratadista "no nosso sistema 
administrativo os bens públicos podem 
ser federais, estaduais, ou municipais, 
conforme a entidade política a que 
pertençam ou o serviço, autárquico a 
que se vinculem. Êsses bens, por isso 
mesmo que vinculados a um fim ad-
ministrativo, sofrem restrições à sua 
disponibilidade e oneração". 

6. Os bens públicos podem ser 
alienados mediante venda, doação e 
permuta, modalidades instituídas pe-
lo Código Civil, havendo -casos especí-
ficos de concessão de domínio, qua'--
do se trata de transferência de terras 
devolutas entre entidades estatais. 

7. No caso ora em estudo, tra-
ta-se de uma caldeira usada que, na 
terminologia industrial, seria enqua-
drada como equipamento, ou, mais 



comumente, máquinas e acessórios. 
Portanto, não integra as categorias 
clássicas de bens Inalienáveis, aquê-
les de uso comum do povo ou de uso 
especial. Como dominicais ou patri-
moniais disponíveis, conforme já se 
disse, entendemos que a mencionada 
caldeira poderá ser alienada, median-
te doação. 

8. 	Todavia, não divergindo dos 
princípios sadios e moralizadores da 

administração que se comporta sob o 
estrito cumprimento da lei, opinamos 
pelo acatamento da doação, desde que 
ela se faça mediante autorização le-
gislativa, ainda que reconhecendo e 
louvando os altos propósitos a que se 
destina. 

PROCURADORIA DOS NEGÓ-
cros ADMINISTRATIVOS, em Goiâ-
nia, 2 de julho de 1966. 

DESAPROPRIAÇÃO - RETROCESSÃO 

O fundamento da desapropriação é a ne-
cessidade e uti:?idade pública ou o interêsse 
social. 

Desaparecida essa causa, ou não dando o 
expropriante ao imóvel a declarada desti-
nação pública, fica restaurado o direito à 
propriedade privada, obrigando-se o Poder 
Expropiante a oferecê-lo ao ex-proprietá.-
rio pelo preço da desapropriação. 

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

Parecer n.° 1.039/67 

Autor: Jose Mufliz de Resende 

Procurador do Estado 

1. Abriga o presente processo, 
como se vê estampado, requerimento 
de SEBASTIÃO DE BARROS ao Es-
tado de Goiás, colimando a retroces-
são do lote urbano n,° 39, localizado 
na rua 21, esquina com Rua Botafogo, 
Setor Central de Goiânia, imóvel êsse 
que, desapropriado pela Lei 1514, 
de 29 de julho de 1957, e transferido ao 
domínio estatal há nove anos, não 
teve, segundo êle, a destinação pública 
preconizada pelo diploma expropria-
tivo. 

2. Submisso o caso ao pronun-
ciamento jurídico desta Procuradoria 
Especializada, por parte de dois ilus-
tres colegas foram dedicados à ques-
tão os eruditos pareceres, deitados nas 
fôlhas 11 a 19 e 24 a 30, os quais, sem 
ferimento de seus reconhecidos méri-
tos, armaram grave dissenção em vol-
ta da espécie: - o primeiro, repelin-
do, por incabente e sem agasalho ju-
rídico., o reclamo do interessado pela 
retrocessão; o segundo, opostamente, 
admitindo fundamento legal ao pedi-
do formulado. A retrocessão ou não, 
sob uma visão jurídica, passou a ser, 
entao, ponto controverso neste órgão. 
3. A nós, por conseguinte, veio  

ter o processado para a tarefa de fi-
xação de um ponto de vista acêrca da 
matéria. 

	

4. 	Ao exame dos informes conti- 
dos no presente (parecer de fls. 24 a 
30) assenta-se: 

a) a propriedade do requeren-
te, no início individuada, e 
desanropriada pela lei 1514, 
de 29/7/57, não foi utilizada 
para o fim preconizado na 
desapropriação, nem apro-
veitada em qualquer destina-
ção pública outra; 

b) a construção de áreas ajar-
dinadas, que motivou a desa-
propriacão e que era encar-
go da SEVOP. foi transferi-
da, como atribuição, à Pre-
feitura Municipal de Goiâ-
nia, por fôrça do Decreto es-
tadual n.° 164, de 26 de—de-
zembro de 1961, 

	

5. 	Isso, porém, não leva à con- 
clusão fácil de que o encargo de apro-
veitamento público do lote expropria-
do, por simples contexto de um Decre-
to estadual, tenha se transferido à 
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Municipalidade Ora, diz, em têrmos 
genéricos, o art. 1.0 do citado dispo-
sitivo: 

"Êste Decreto regula a 
transferência, ao município 
de Goiânia, de competências 
atribuições, encargos, obras, 
serviços e atos que, pertencen-
do ao peculiar Interêsse muni-
cipal, vinham sendo exercidos, 
prestados ou praticados pelo 
Estado, nesta Capital, desde 
a fundação da cidade". 

6. 	E o art. 4.0, adiante, especifi- 
ca: 

A abertura de ruas, pra-
ças, avenidas e outros 
1  g r adouros públicos, 
bem como qualquer mo-
dificação ou retificação 
dos existentes; 

II - a construção de jardins 
e parques públicos e de 
Passeios, viadutos, pon 
tes e passagens de uso 
comum do povo", 

específica do dever de destina - 
ção pública do expropriacir, 
imóvel urbano. É, conseqüen 
temente, a forçosa conclusão. 

8. Passamos, agora, a residir no 
mérito da espécie, aqui repre-
sentada pelo pedido de retro-
cessão de SEBASTIÃO DE 
BARROS, 

9. É notório que a reversão in-
tentada, via do presénte, é 
pleiteada junto à jurisdição 
administrativa, razão por que 
nos é dado entender, PRELI-
MINARMENTE, incumbir-se-
-nos tão só da apreciação do 
feitio legal de uma provável 
atitude, também administrati-
va, para ocaso.  ficando a sal-
vo qualquer tendência de se 
aguardar suscitamento de 
prestação jurisdicional pelo 
interessado. 

10. Pelo que Julgamos, a retro-
cessão nas desapropriações no 
Direito brasileiro, apesar da 
rumorosa controvérsia de que 
vem se revestindo a jurispru-
dência nativa, é instituto me-
recedor de inegável prestígio 
na doutrina emanada dos mais 
festejados pontífices da juris-
prudência, não só brasileira, 
como dos pensadores estran-
.geiros e do direito comparado 
Para todos, é essa instiiiiçã 
jurídica decorrência -do res-
peito Constitucional à proprie-
dade privada que, não sendo, 
de um lado, absoluta, entre os 
POVOS cultos, encontra, no en-
tanto, relatividade no seu con-
dicionamento ao bem estar 
comum. 

É com efeito, da Lei básica 
vigente (art. 150, parágrafo 
22) a garantia outorga-
da ao domínio particular, sal-
vo o caso de desapropriação 
por necessidade ou utilidade 
pública ou por interêsse so-
cial, mediante prévia e justa 
indenização em dinheiro. É 
lúcido, como se vê, que única-
mente o preponderante inte-
rêsse coletivo sôbre o privado  

autoriza o Poder Público a 
lançar mão de bem individual, 
o que tem como corolário o 
princípio da reversão ao pos-
suidor. originário da coisa de-
ciarada de necessidade ou uti-
lidacie 'pública ou de interêsse 
social, se, malgrado a desapro-
priação, não tiver o bem (for-
çosamente transferido ao Es-
tado) a preconizada destina-
ção pública. Não se concebe 
justificada a permanência do 
próprio particular, sôbre que 
recaiu-  a -vóntade estatal, no 
domínio da Administra',%o, 
quando, por razões de qual-
quer jaez, não se concretize a 
declarada finalidade social. A 
negação de tão indiscutível 
fundamento não deixa de re-
tratar o mais -  -detestável e 
grosseiro ABUSO-  DE PODER. 

12. Em ratificação dêsse sus-
tento correm os mais celebra-
dos ensinamentos do Direito 
comparado e dos cultores da 
Ciência Jurídica nacional. 

13. G. Meyer, mostrando o di-
reito alemão, considera im-
plícito o direito de reaquisiçóo 
do imóvel expropriado, quando 
não empregado --no  fim públi-
co a 4ue se propôs, afirmando 
mesmo ser desnecessária a 
sua preceituação em texto ex-
presso -de lei ("Apud" Otto 
Mayer, In obr. cit., pág. 87). 

14. Em notável julgamento, o 
Tribunal de Justiça de São 
Paulo, apoiandõ-se também no 
Direito Administrativo alemão. 
reconhecendo 'como vívida na 
estrutura jurídica brasileira a 
RETROESSÃ0' nas desapro-
priações; prega que o manda-
mento da reaquisição resulta 
da mesma desapropriação, pe-
lo que - diz êle textualmente 

não necessita ser reconhe-
cido Dela 1erisiaçáo ordinária 
(iri REPERTÓRIO DE JURIS-
PRUDÊNCIA DÓ CÓDIGO CI-
VIL --- Carvalho Filho, 1957, 

-1701. I'I, pág. 336), 
15. 1

Como pensamento ultra- 

marino, reclama nota a inci-
siva conclusão esposada pelos 
sistemas francês e italiano, 
acolhedores do instituto da 
RETROCESSÃO: 

1) "A dsapropriação tão-só 
se fúnda juridicamente, 
na circunstância de ser 
o bem expropriado neces-
sário para realizar obra 
de interêsse público, defi-
nida pelo ato declartó-
rio d utilidade pública. 
Se- posteriormente à desa-
propriação. a Administra-
ção não realiza essa obra, 
vem a ficar sem base ju-
rídica em -face- do expro-
priado. É lógico, pois, que 
êle possa reaver seu bem, 
pois que êste não é mais 
necessário à satisfação do 
interêsse público". 

(PAUL DUEZ e GUY 
DEBEYRE, in "Tratado 
de Direito Administrativo 
Francês- - 1952, pág. 
1.158). 	- 

II) Para Guldo ZANOBINI, 
se as expropriações não 
foram usadas para o fim 
a que se destinavam de-
ve-se tê-las - por VIZ IATE 
E ANNULLABILI. 

- (DIREITO ADMINISTRA- 
TIVO, flT/219). 

16. 	Integrando, como não pode- 
ria: deixarde ocorrer, êsse cor-
tejo - de- opiniões, chega-nos o 
lance de Cunha Gonçalves. 
proclamando que "o princípio 
da: reversão dos' bens expro-
priados, -pelos motivos oue fi-
cam apontados, é admitido 
por quase todas as legislações 
estrangeiras, porque, sendo a 
expropriação, - como vimos, 
uma restrição -do direito de 
propriedade restrição basea-
da -na necessidade e na utili-

- dade pública, mais ou menos 
- urgentes;  aquela morosidade ë 
negligência, bem como, a ex-
-tinção dci fim visado, provam 

ue a obra projetada ou cons- 

7. 	Infere-se, lógica e evidente- 
mente, que o acervo de en-
cargos delineados no Ato go-
vernamental, em teor genéri-
co e não específico, não envol-
ve, de maneira particularista, 
quaisquer outros ônus, mor-
mente o de obrigatório apro-
veitamento público, pela Pre-
feitura, do terreno em causa, 
desapropriado que foi pelo Es-
tado para formação de área 
ajardinada. É, por conseguin- 
te, Visível que uma obrigato-
riedade que, ao acaso, se pen-
sasse dever debitar-se à órbi-
ta municipal, na espécie, afi-
gurar-se-ia, do prisma consti- 11, 
tuclonal.-administrativo, ab-
surdamente inaceitável, face à 
autonomia da governança do 
município de elaborar e con 
cretizar seus próprios planos 
de ação. Diversamente se con-
sideraria a questão, se, d3 ou-
tra maneira, um convênio en-
tre Estado e Prefeitura tivesse 
sido celebrado do qual refle-
tisse a transmissão expressa e 
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truída pelo expropriante não 
é necessária, e, portanto, in-
justificado foi o sacrifício im- 
pôsto ao proprietário, 	que 
Pode ter mais amor à cousa 
expropriada do que ao dinhei-
ro da indenização recebida". 
(TRATADO DE DIREITO CI-

VIL - Vol. XII, Tomo 1, 2.' 
edição, 1956 - Ivax Limonad, 
editor, S. Paulo, pág. 378). 

17. 	Em inúmeros aspectos se 
identificam os sistemas cons-
titucionais norte-americano e 
brasileiro, quando se sabe que 
o Estatuto Político nacional 
da primeira República foi sor-
ver na Convenção de Filadél-
fia os seus mais sagrados pos-
tulados de garantia indivi-
dual; e em que pese a ação do 
tempo e o surgimento de nos-
sas Cartas posteriores, não po-
demos perder de vista os prin-
cípios hauridos em tão nobre 
fonte. Um dêles é aquêl& re- 
ferente à garantia da Proprie-
dade privada contra a qual 
prevalece única e exclusiva- 
mente reconhecido e incontes-
tável interêsse coletivo. Vem, 
então, a lanço a citação por 
Hélio Moraes de Siqueira do 
ponto de vista ianque: 

"Portanto, essas mani-
festações da doutrina 
americana estão a indi-
car, a favor do antigo 
proprietário, a possibili-
dade do exercício do direi-
to de retrocessão dos bens 
expropriados que não 
atenderem à SUBORIJI-
NATION TO SCOPE. Ésse 
direito denomina-se "RE-
VERSION e se caracteriza 
pelo retôrno do imóvel ao 
antigo proprietário, em 
razão da ocorrência de 
causas que tornam ilegí-
tima a desapropriação. É 
por isso que o direito 
americano proclama que 
"WHERE A QUALIFIED 
OR TERMINABLE FEE IS 
ACQUIRED, AND THE 
RIGHT TO USE THE 

LAND HAS BEEN LOST 
IN ONE THE WAYS MEN. 
TIONED ABOVE, THE 
TITLE OR RIGHTS RE-
VERT TO THE ORIGI-
NAL OWNFR. 

("A RETROCESSÃO NAS 
DESAPROPRIAÇÕES " ..... 
19641  pág. 128). 

18. 	Tôdas essas concepções, in- 
piradas no mais elevado prin-
cípio das garantias privadas 
na Sociedade Política, vêm 
encontrar eco, como não po-
deria deixar de ocorrer, em 
nossa cultura jurídica de Na-
ção integrada no concêrto dos 
mais civilizados povos. Assim 
é que a doutrina do Direito 
brasileiro, representada pelos 
mais comemora-dos juriscon-
sultos, tem crismado sábia-
mente o pensamento alieníge-
na, estreitando o poder discri-
cionário da desapropriação 
pelo seu condicionamento a 
um obrigatório uso público da 
coisa privada, forçosamente 
transferida à Administração. 
É o direito da RETROCE5-
SÃO defendido e explicado no 
DIREITO MUNICIPAL BRASI-
LEIRO, de Hely Lopes Meirel-
les: 

"Por retrocessão se de-
ve entender o direito do 
ex-proprietário de reaver 
os bens não utilizados no 
fim para o qual tenham 
sido desapropriados (Cód. 
Civil, art. 1150). Segundo 
o nosso direito, a retro-
cessão só pode ser exerci-
da pelo antigo proprietá-
rio expropriado, não sen-
do admissível que o seja 
por seus herdeiros, suces-
sores ou cessionários 

Embora o Código Civil 
diga que o Imóvel deverá 
retornar ao ex-proprietá-
rio "caso não tenha o des-
tino para que se desapro-
priou" êsse "destino" €' 
de ser entendido como 
qualquer fim de utliida- 

de, de necessidade públi-
ca, ou de interêsse social, 
e não sàmente aquêle que 
se especificou no ato ex-
propriatório" - 

(Ob. cit., 2.a ed., Vol. 
1, pág. 251). 

19. Washington de tarros ivOfl-
teiro, com irrefutável ma-
gistério, adverte que não po-
de o Poder Público conser-
var, indefinidamente, em 
seu domínio, o objeto desa-
propriado, sem lhe dar o des-
tino para que desapropriou, 
impondo que: 

"... se o poder expro-
priante deixa de dar ao 
imóvel desapropriado o 
devido destino, se vem a 
desaparecer a alegada ne-
cessidade ou utilidade pú-
blica, não mais se justifi-
ca o ato do poder público. 
Deve êste oferecer de nô-
vo ao antigo dono a coisa 
desapropriada; é a êste 
fenômeno jurídico que se 
dá o nome de RETROCES-
SÃO, que constitui a 
PREEMPÇAO LEGAL, em 
contraste com a PREEM-
PÇÃO CONVENCIONAL,  
regida pelo art. 1.149. 

(DIREITO DAS CBRI-
GAÇÕES - 3_a ed., pág. 
110) 

20. Soa igualmente a voz de 
Carvalho Santos, sempre ou-
vido na interpretação do nos-
so Direito privado: 

que justifica a desa-
propriação e que a torna 
permissível, como limla-
cõ.o ao exercício do direi-
to de propriedade, é o fim. 
o destino superior invoca-
do, com fundamento na 
necessidade ou utilidade 
pública. Ora, se êsse des-
tino não é dado, cessa a 
razão do ato administro-
tivo. Volta a afirmar-se a 
soberania do direito '-.e 
propriedade, contra o 

qual só prevalece o inte-
rêsse superior da coletivi-
dade". 

1 
("Cód. Civil Brasileiro 

Interpretado", 8•a  ed., vol. 
XVI, pág- 235). 

21. Confirmando êsse entendi-
mento, Sílvio Rodrigues 
avança mais, ao dizer da in-
sustentabilidade da perma-
nência, no patrimônio públi-
co, do bem expropriado, sem 
a destinação preconizada, re-
conhecendo a retrocessão, que 
poderá ser declarada admi 
nistrativamente, pelo próprio 
desapropriante, ou judicial-
mente. Eis a lição: 

--o que justifica a ex-
propriação é a utilidade 
ou necessidade pública 
apontada no decreto que 
a proclama. Se a coisa 
expropriada não se desti-
nou ao fim ali constante. 
não mais se justifica a 
venda forçada, devendo, 
por conseguinte, ser tor-
nada sem efeito pelo pró-
prio Poder Público, e, eixi 
caso de seu silêncio, pela 
sentença que ordenar a 
retrocessão". 

(Direito Civil, vol. III, 
Ed. Max Limonad, São 
Paulo pág. 208). 

22. Segue a mesma trilha Euri-
co Sodré que, dando, igual-
mente. agasalho à comenta-
da instituição jurídica, opina 
pela reversão do imóvel ex-
propriado ao seu ex-titular 
uma vez estabelecida a de-
sistência estatal de seu apro-
veitamento público: 

"Sàmente a desistên-
cia comprovada em reali 
zar ou prosseguir nas 
obras para as quais se de-
sapropriou um bem, au-
toriza o pedido de sua re-
trocessão". 

("A Desapropriação", 
Pág. 89). 
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23. Todos êsses ensinamentos 
vêm orientando a moderna 
Administração, de que, mui a 
propósito, é exemplo o pare-
cer administrativo abaixo: 

"...vale dizer que a de-
sapropriaçâo pressupõe 
um interêsse público e 
que, se êste desaparece, 
restaura-se a proprieda-
de privada, limitada ape-
nas pelo interêsse públi-
co,, . 

(Revista de Direito da 
Procuradoria Geral do ex-
Distrito Federal - n.° 6 
1957, pág. 520). 

24. É bem de ver que alguns 
pensadores, de conduta mais 
radical e menos dispostos a 
amplitude de um exame de 
que é digno o tão comentado 
Problema da reversão nas de-
sapropriações, agarram-se à 
frágil argumentação de que 
não é êsse instituto objeto de 
expressa capitulação, tanto 
na Lei especial, como no Có-
digo Civil, tendo sido calada, 
por revogação do diploma es-
pecifico, a voz do art. 1.150 
dêsse Estatuto. Não prospera, 
Por franzina e tímida, tão 
precipitada assertiva. É de-
veras bem mais robusta a 
asserção do fundamento cons-
titucional emprestado à ins-
tituição, que, sem embargo 
de sua solidez foi, com relati-
vo desajuste, inserta peli, le-
gislador pátrio no Corpo de 
Leis Civis. 

Em testemunho dêsse as-
serto, "refere SEABRA FA-
GUNDES que a lei de desa-
propriações não cogitou do 
problema da retrocessão. 
Fê-lo, porém, deliberada-
mente, por ter entendido o 
legislador ser matéria estra-
nha à desapropriação: Em-
bora censurando essa orien-
tação, SEABRA FAGUNDES 
entende que, com isso, a Lei 
de desapropriação não revo-
gou o supracitado art. 1.150  

do Código Civil' (citado por 
M. M. Serpa Lopes in CUR-
SO DE DIREITO CIVIL, 3.a 
ed., vol. III, pág. 359). 

25. Já por outro lado, estranha 
e inexplicàvelmente, vem se 
conduzindo, com hesitação, 
diante do assunto, alguns Tri-
bunais braSileiros que, "per-
missa venia", entendemos dis-
tantes aqui e ali do pensa-
mento universal -e da sã dou-
trina local. Todavia, os mais 
resolutos, vêm, louvadamen-
te, se afinando no diapasão 
das proposições doutrinárias. 
Dêsses, trazemos à colação 
pronunciamento da segunda 
Côrte paulista que, paftidá-
ria da retrocessão nas desa-
propriações, nas condições 
enunciadas, tem firmado, de-
cisivamente: 

"Como o art. 1.150 do 
Código Civil está sob a ru-
brica que fala em pre-
empção ou preferência, 
enquadrou-se nesta a re-
trocessão, para o efeito de 
considerar-se meramente 
pessoal êsse direito, pelo 
que, violado ou desrespei-
tado, a consequência seria 
o pagamento de perdas e 
danos. Mas o que se tem 
de encarar no preceito da 
lêi civil, é a sua raiz cons-
titucional e não a rubrica 
sob a qual está formula-
do. Na desapropriacão 
não há simples compra, 
COMO no contrato privado 
de compra e venda. O 
que existe é uma aliena-
ção forçada com a perda 
da propriedade pelo seu 
titular - sacrifício que 
se lhe imuõe em nome 
dos interêsses da coletivi-
dade. Compreende-se que 
convencionada a venda de 
bem de raiz em contrato 
livremente realizado, a 
preferência se resolva, 
quando desatendida, em 
perdas e danos. Não se 
justifica, porém, a exten- 

são da regra a uma venda 
não voluntária, a um de-
sapossamento coativo em 
que o IMPERIUM estatal, 
ampliando sua esfera de 
ação, rompe os diques que 
garantem ao proprietário 
a livre disposição de seus 
bens, para compelí-los a 
dêles despojar-se" 

(REPERTÓRIO DE JU-
RISPRUDÊNCIA DO CÓ-
DIGO CIVIL - Carvalho 
Filho, vol. II, 1957, pág. 
338). 

26. Salta do aresto acima, co-
mo se deduz, implícito reco-
nhecimento da retrocessão 
nas desapropriações, não co-
mo um direito puramente 
pessoal de que pretende re-
ve-stí-la a rubrica do Código 
Civil, mas, decorrente de uma 
obrigação constitucional im-
posta ao expropriante de de-
volver ao ex-proprietário o 
bem não destinado ao provei-
to público. Não considera o 
Julgado, como se colhe, o 
teor do art. 1.150 do Código 
Civil, mera preferência, se-
não o oferecimento compul-
sório ao expropriado. pelo 
Poder Público, da coisa não 
utilizada devidamente, não 
sanável o descumprimento, 
como é óbvio, por perdas e 
danos. 

27. A mesma Instância colegiada, 
adiante, e em mais decisivos 
dizeres, vem harmonizar-
se, sem rodeios, com a teoria 
geral da retrocessão, ao pon-
tificar: 

"No caso do art. 1.149 
do Código Civil, descum-
prida a obrigação ali pre-
vista, pode-se falar em 
perdas e danos porquan-
do JUS IN RE. transferin-
do-o ao comprador. O ti-
do-o ao comprador. O Tí-
tulo dêste descansa na li-
vre convenção e não está 
subordinado a cualquer 
condição resolutiva.  

seu direito real remonta 
à compra efetuada e não 
tem por causa o emprêgo 
ou destinação do bem ad-
quirido. 

Diverso é o aspecto da 
desapropriação e conse-
quentemente da preferên-
cia prevista no art, 1.150 
do Código Civil. A oferta 
ali se torna obrigatória 
quando o fim da desapro-
priação não foi cumprido, 
porque a razão de ser do 
ato expropriatório estava 
em sua própria destinação. 
Não cumprida esta, ces-
sam os efeitos da expro-
priação pelo desapareci-
mento da causa do ato ju-
rídico, pelo que tudo deve 
retornar ao STATU QUO 
ANTE. Daí ser obrigada a 
expropriante a oferecer o 
imóvel ao ex-proprietário 
pelo preço pago, uma vez 
que desapareceram os mo-
tivos da permanência da 
coisa expropriada no do-
mínio público. Falta base 
jurídica à Fazenda para 
manter o imóvel em seu 
poder, donde o direito do 
expropriado de reavê-la". 

(Idem, in REPERTÓ-
RIO DE JURISPRUDÊN-
CIA DO CÓDIGO CIVIL 

Carvalho Filho - vol. 
II, 1957, pág. 338). 

28. Tôda essa cadeia de procla-
mações, aqui desenrolada, e 
constituída da mais sadia 
doutrina e jurisprudência, 
tanto nacional como estran-
geira, vem formar pedestal 
ao imbatível instituto da re- 
trocessão nas 	desapnoia- 
ções no Direito brasileiro, que 
não poderia deixar de consa-
grá-lo, Sob pena de rompi-
mento do cânone regimental 
das garantias da propriedade 
particular. 

29. Por tudo isso, digna tão-sé-
mente de repulsa é a corren-
te doutrinária que nega, de- 
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DOAÇÃO - BENS DE USO COMUM DO POVO — INALIENABILIDADE 
DOMÍNIO DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA 

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

Parecer n.° 1.747/67 

Autor: Wilder Tavares de Góes 

Procurador do Estado 

— Os bens públicos de uso comum do povo só 
perderão a inalienabilidade, que lhes é pe-
culiar, após a desafetação de sua destina-
ção pública,, mediante lei especial, trans-
mudando-se sua categoria para bens susce-
tíveis de aenação: dominicais ou patrimo-
niais disponíveis. 

sarrazoadamente, a institui-
ção jurídica da retrocessão, 
ou que força a substituir, 
com sucedâneo pecuniário, 
um direito fundamental do 
cidadão, protegido pela lei. 
Seria distender, de modo ili-
mitado, a norma constitucio-
nal em prejuízo do desapos-
samento de bens, fora dos 
caos reconheidos pelo Có'-
digo Magno. 

Meritória é a lapidar con-
clusão de Hélio Moraes de 
Siqueira, da qual nos servi-
mos para propor aqui, em 
epílogo, nosso ponto de vista 
sôbre a tão debatida figura 
que, modestamente, nos de-
mos a defender: 

"A estabilidade da vi-
vência social no Estado de 
Direito decorre da segu-
rança do cumprimento 
das normas jurídicas, 
principalmente pelo Po-
der Público Administratj-
da legalidade deve infor-
mar todos os atos do Po-
der Público Adminsitrati-
vo - O Estado cria o di-
reito positivo e a êle de-
ve submeter-se. A per-
manência no patrimônio 
do Poder Público da coi-
sa expropriada, sem causa 
de utilidade pública ou 
de interêsse social, care-
ce de amparo legítimo. 
Impõe-se o seu retôrno ao 
patrimônio daquele que 

coativamente foi alcança-
do pelo ato expropriató-
rio" 

(A RETROCESSÃO NAS 
DESAPROPRIAÇÕES - 
1964, págs. 77/78). 

30. "Ex positis", lançamos nos-
so entendimento de que a 
retrocessão reclamada, no 
presente, por SEBASTIÃO 
DE BARROS, é de ser plena-
mente acolhida pelo Poder 
estadual expropriante, por 
ser calcada em inarredável 
assentamento jurídico. Ora, 
o imóvel desapropriado ao 
pleiteante pelo Estado - co-
mo é forçoso concluir - não 
teve a destinação preconiza-
da pela expropriativa lei 
1.514, de 29 de julho de 1957, 
decorridos, ociosamente, no-
ve anos do ato consumativo. 
A reversão ao ex-proprietário 
de sua propriedade desapro-
priada, quando, nesse passo, 
configura-se evidente o &-
sinterêsse de sua utilização 
(recorde-se o texto do De 
creto n-° 164, de 26-12-61), é 
da mais inteira fundamenta-
lidade. Persistir-se no con-
trário é condenável ABUSO 
DE PODER. 

31. 5 o parecer, submisso a me-
lhor juízo. 

PROCURADORIA DO JUDr-
CIAL E CONTENCIOSO, em Goiânia, 
21 de março de 1967. 

1. Originou-se o presente pro-
cesso de expediente da AS-
SOCIAÇÃO DOS FTJNCIO-
NARICS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE GOIÂNIÃ 
(AFPMG) dirigido ao Exmo. 

Sr. Governador do Estado, em 
que requer lhe seja outorgada 
a escritura de doação de uma 
área de terras de 18.949 rn2, 
situada no denominado 
"Bosque dos Buritis", nos 
têrmos dispostos pela Lei n.° 
6.532, de 16 de fevereiro de 
1967, publicada no D. O. n.0  
10.224, de 7.03.967, que faz 
parte integrnte dêste pro-
cessado. 

2. Infere-se da leitura do re-
ferido diploma legal que a 
doação de aludida área se 
destina, como encargo único, 
à construção do "Hospital 
dos Funcionários da Prefei-
tura Municipal de Goiânia", 
sendo de notar que a dona-
tária dispõe do prazo de cin-
co (5) anos para a conclu-
são do aludido hospital, "fin-
do o qual, sem que seja cum-
prida a condição estabelecida 
neste parágrafo, o imóvel a 

ser doado reverterá ao pa-
trimônio do Estado, ir.'icpen-
dentemente de interpelação 
judicial ou extrajudicial". 

3. À primeira vista, poder-
se-ia objetar que a outorga 
da mencionada doação não 
envolveria maiores indaga-
ções ou estudos sôbre o ato 
translativo da propriedade 
ora objeto de apreciação. 
Entretanto, assim não acon-
tece, motivo por que nos per-
mitimos de proceder a uma 
necessária digressão sôbre a 
matéria. 

4. Nestas condições, devemos 
analisar, como pontos pre-
liminares, os seguintes aspec-
tos: 

a) - A quem pertence o do-
mínimo das chamadas 

áreas verdes", ou "bos-
ques" de Goiânia? 

b) - Constitui o "Bosque 
dos Buritis" bem pú-
blico de uso comum do 
povo? 

c) - Existe um Plano Dire- 
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9. 	Entretanto, ao que se sabe, 
até agora, aludida comissão 
não foi constituída, resul-
tando, de consequência, ino-
perante e de efeito nenhum 
semelhante perceptivo, legal. 

	

10. 	Cumpre não deslembrar, 
de outra parte, que por fôrça 
de sentença de primeira ins-
tância confirmada pelo Egré-
gio Tribunal de Justiça do 
Estado, na ação declaratórja 
de que a Municipalidade mo-
veu contra o Estado de Goiás, 
ficou reconhecido o direito 
de propriedade da Prefeitura 
sôbre tôdas as áreas públicas 
do município. Todavia corno 
a ação declaratória define 
apenas uma relação jurídica, 
a existência de um direito só-
bre alguma coisa, de nada al- 
terou a titularidade dominial, 
visto que não houve uma ação 
complementar (reivindicat4. 
ria), de molde a compelir o 
Estado a transferir o domínio 

municipalidade. 

Em assim sendo, reponta 
cristalina a insofismàvelmen-
te que o Estado detém ainda 
a titularidade do domínio das 
áreas dos bosques de Goiâ-
nia, motivo por que tão-só-
mente ao Poder Público Es-
tadual é dado, atualmente, 
dispor livremente dêsses bens, 
como agora o faz pela cita-
da Lei n-° 6.532, de 16.12.967, 
doando áreas ao Conselho de 

Obras da Comunidade e â AS-
SOCIAÇÃO DOS FUNCIONÁ-
RIOS DA PREFEITURA MU-
NICIPAL DE GOIÂNIA. Isto 

pôsto, é de se entender que 
legítimo e legal é o seu direi-
to de, assim, proceder, por-
que está exercitando um di-
reito que lhe é inerente e pe-
culiar. 

12. Agora, após essa considera-
ção primeira, insta que nos 

pronunciemos sôbre o item 
"b" de nosso estudo. 

13. Bem por isso mesmo, é de 

se indagar, por demais im-
portante, se os bosques de 
Goiânia podem ser conside-
rados bens públicos de uso 
comum do povo. 

	

14. 	Realmente, dispõe o art. 
66 do Código Civil, quando 
estabelece a classificação dos 
bens públicos, que: 

— Os de uso comum do 
povo, tais como ma-
res, rios, estradas, 
ruas e praças. 

II — Os de uso especial, tais 
como os edifícios ou 
terrenos aplicados a 
serviço ou estabeleci- 
mento federal, 	esta- 
dual ou municipal. 

III — Os dominicais, isto é, 
os que constituem os 
patrimônio da União, 
dos Estados ou dos 
Municípios, como obje-
to de direito pessoal, 
ou real de cada uma 
dessas entidades". 

	

15. 	Da literalidade dêsse dis- 
positivo legal infere-se, cô-
modamente, que os bosques, 
como destinados a logradou-
ros públicos, perfeitamente 
se c1asificam entre aquêles 
denominados de bens de 
uso comum do povo, tais co-
mo as ruas e praças, na for-
ma prevenida pelo item 1 do 
supramencionado art. 66 do 
nosso Código Civil. 

	

16. 	Ora, bens de uso comum do 
povo são aquêles que servem, 
indistintamente e genérica-
mente, a tôda uma coletivida-
de, como consequência natu-
ral ou legal de sua sua desti-
nação, por tmpério de uma 
exigência normal de seu uso 
por todos. 

	

17. 	Via de regra, os bens de 
uso comum nascem de sua 
própria natureza, como os 
rios, estradas, ruas o ar at-
mosférico, etc. Muitas vêzes, 

entretanto, surgem por fôrça 
de uma destinação legal, à 
vista de sua individualização 
como de uso coletivo, co-
mo é o caso de determinados 
logradouros públicos: hortos 
florestais, bosques, etc. 

18. Com efeito, o emérito 
CARVALHO RAMOS enshia 
que bens de uso comum do 
povo são "aquêles que, per-
tencendo ao Estado, sejam 
destinados por lei ou por um 
fato natural ao uso direto e 
imediato do povo" ("Código 
Civil Brasileiro Interpretado", 
vol Ii, pág. 101). 

19. Mais adiante, procurando 
estabelecer uma diferencia-
ção entre bens de uso comum 
e bens de uso especial, prele-
ciona que "os primeiros se 
destinam a todos e, por isso 
mesmo, são denominados de 

uso comum, enquanto que os 
de uso especial visam o ser-
viço público, a utilidade pú-
blica, mas não são gozados 
senão pela pessoa que os ad-
ministra, e mesmo nos casos 
em que se destinam ao públi-
co, ao seu uso, não o são por 
uma forma direta e imediata, 
mas sempre dependendo da 
Interferência da pessoa que 
administra o serviço público" 
(ob. cit. pág. 	). 

20. Segue-se daí, portanto, 
que os bens de uso comum do 
povo, para que assim sejam 
considerados e havidos, há de 
sê-lo por império -de sua pró-
pria natureza ou por fôrça, 
simplesmente, de sua desti-
nação, via de disposição le-
gal que assim os considerem. 

21. Nestas circunstâncias, po-
der-se-ia argüir se o "Bos-
que dos Burtitis" é assim con-
siderado, nos têrmos da clas-
sificação dos bens públicos 
admitida por nosso estatuto 
civil. 

22. A resposta seria, natural 
mente, positiva. 

139 

11. 

tor de Goiânia, dis-
criminando os bens pú-
blicos como de uso co-
mum do povo, de uso 
especial ou domjinjajs? 

d) — São passíveis de alie-
nação os chamados 
"Bosques" de Goiânia? 

5. Assim exposta a matéria, 
passemos a comentá-la na 
forma acima disciplinada. 

6. Referentemente ao item 
"a", é de se ter presente, pa-
ra logo, que a origem domi-
n.ial do município de Goiânia 
se prende exatamente nas 
traii,scrições r.°s 660, 700 e 
701, do Cartório de Registro 
Geral de imóveis da 1.a Cir-
cunscrição desta Capital, re-
gistradas em nome do Estado 
de Goiás. 

7. Por aí se verifica, por evi-
dente, que tôda a área com-
preendida dentro dos limites 
do município pertence ao Es-
tado, devendo-se fazer, con-
tudo, a observação de que, 
pelo Decreto Estadual n.' 
3.359, de 18.05.933 (com 
fôrça de lei), a zona urbana 
ficou reservada ao Estado e 
a suburbana e rural ao mu-
nicípio de Goiânia. 

8. Não obstante tal situação, 
com várias e posteriores mu-
tações (porque, na verdade, 
nada se estabeleceu iii con-
creto), eis que surge o De-
creto estadual n.° 164, de 
26.12.961, prescrevendo, den-
tre outras medidas, que den-
tro de 60 (sessenta) dias o 
Estado constituiria, com o 
município de Goiânia, urna 
comissão mista destinada a 
indicar uma solução para a 
transferência do "patrimô-
nio do Estado para o do mu-
nicípio, dos bens imóveis que, 
por decisão judiciária, te-
nham sido ro1amados co-
mo pertencentes ao domínio 
municipal". 

138 



1935, o 'Plano Diretor da Ci 
dade", no qual frisava tex 
tualmente: 

"O buritizal, localizadt 
na extremidade da Rua 
26, será transformado em 
pequeno parque. Para is 
so, será necessário drena 
lo convenientemente,con-
duzindo as águas pelo 
talweg, em canal desco 
berto, tirando partidu 
dêste para os efeitos do 
pequenos logradouros de 
corativos. Éste parque 
que denominamos dos 
Buritis se estenderá por 
faixas ao longo do talweg 
e medirá 50 metros para 
cada lado dêste, no míni-
mo. Formando o que os 
americanos denominam 
park-way". 

Resulta evidente, pois, que 
desde os primórdios da cida-
de de Goiânia já o "Bosque 
dos Buritis' era destinado a 
.im logradouro público. E is-
to está plenamente disposto 
no "Plano Pilôto da Cidade", 
segundo se pode, cômoda-
mente, inferir da primeira 
planta geral de Goiânia, que 
até o momento constitui, em-
bora já obsoleta e superada 
pelas próprias contilingências 
do tempo, o mapa oficial de 
nossa Capital. 

28. É bem verdade que houve 
tentativas, por parte das au-
toridades estaduais, de se es-
tabelecer um Nôvo Plano Di-
retor de Goiânia, que pudes-
se determinar os lineamentos 
de uma política urbanística 
à altura de nosso desenvol-
vimento demográfico. Hou- 

ve, inclusive, não faz multo 
tempo, uma comissão desti-
nada a cumprir semelhante 
encargo, sem contudo, até 
hoje, surtir qualquer efeito 
concreto. 

29. De ver, então, que, sem 
embargo da nossa considera- 

ção de que não há disposição 
legal que determine, a rigor, 
quais seriam as áreas verdes 
ou reservadas de nossa capi-
tal, é de se ponderar que hou-
ve, por parte do Govêrno, o 
reconhecimento tácito de que 
determdinadas áreas se servi-
riam como bens públicos 
destinados à edificaço de 
logradouros ou parques de 
uso de todos. Houve, igual-
mente, o reconhecimento da 
comunis opinio, aceitando 
a situação característica dês-
ses bens imóveis. 

30. Nestas condições, não há 
como negar que a destina-
ção do "Bosque dos Buritis" 
como logradouro público, de 
uso comum, inalienável, nas-
ceu não de uma norma legal, 
mas justamente de uma nor-
ma consuetudinária, costu-
meira, exprimindo, portanto, 
um direito que deve ser acei-
to e respeitado. 

31. É bem certo que tôda lei é 
direito, mas é Igualmente vá-
lido que nem todo direito é 
necessâriamente uma lei. 

32. Bem por isso mesmo, é de 
se convir que o "Bosque dos 
Buritis" tem uma destinação 
específica oriunda não de um 
dispositivo lega!, mas exata-
mente de um direito que se 
perfaz ao longo da aceitação 
de seu status pelas au-
toiiiidades governamentais e 
por todo o povo. E tanto is-
so 

s
so é verdade que tôdas as 
plantas ofidiais de Goiânia 
trazem, como área verde, o 
chamado "Bosque dos Buri-
tis" e, assim, tem sido consi-
derado até hoje, razão por 
que a ninguém é dado igno-
rar tal circunstância. 

33. À vista dessas considera-
ções, deve-se salientar que o 
"Bosque dos Buritis" tem 
uma destinação específica, 
uma finalidade própria, com 
o objetivo primordial de pre- 

servar as áreas verdes da ci-
dade, necessárias a constru-
ção de logradouros públicos, 
tão importantes na vida de 
uma capital como a de Goiâ-
nia. Esta medida é, aliás, 
preconizada por todo plano 
urbanístico hodierno e cons-
titui, igualmente, uma cons-
tante preocupação do próprio 
govêrno federal, sobretudo 
quando sabemos que o nôvo-
Código Florestal (Lei n-° 
4.711, de 15/11/965) 	dispõe 
em seu art. 5,0: 

"Art. 5,0 - O Poder Pú 
bilco criará: 

a) - Parques Nacionais 
Estaduais e Munloi-
pais e Reservas Bloió• 
gicas, com a finalãda-
de de resguardar atrL 
butos excepcionais da 
natureza, conciliando a 
proteção integral da 
flora, da fauna e das 
belezas naturais, com 
a utilização para obje-
tivos educacionais re-
creativos e científicos 

b) - 	  
Parágrafo único - Fica 

proibida qualquer for-
Ma de exploração do 
recursos naturais no 
Parques Nacionais, Es-
taduais 

&
taduais e Municipais". 

34. Mais uma vez, portanto, 
se observa que é sempre pen-
samento do govêrno de dotar 
as zonas urbanas de reservas 
florestais, como maneira de 
criar a formação de uma 
consciência coletiva no sen-
tido de compreender o signi-
ficado de uma efetiva prote-
ção da flora e das belezas 
naturais. 

35. Nesta altura, devemoc for-
mular a última indagação 
de nosso pronunciamento, o 
de n.° "d" constante de nos-
so sumário prelinhitnar, ou se-
ja, são passíveis de alienação 
os chamadôs "Bosques de 
Goiânia"? 

27. 

23. 	Em verdade, reconhece-se 
que o "Bosque dos Buritis", 
por sua própria natureza 
não poderá ser classificado 
como bem público de uso co-
mum do povo. No entanto, 
sobreleva observar que, sem 
embargo da nossa considera-
ção de que legalmente tam-
bém não pode ser tido como 
tal, é de se convir - e não 
há como admitir o contrário 
- que a história e a tradi-
ção de Goiânia o consagra- 

ram como área reservada, área 
verde, logradouro público on-
de a flora houvesse de ser 
preservada, como necessida-
de de se estabelecer um pia-
no urbanístico voltado para 
a boa técnica e obediente às 
ellgências do bem-comum. 
Daí a consequência imutável 
de que o "Bosque dos Buri-
tis" (como outros existentes 
em nossa Capital) há de ser 
considerado como bem de 
uso comum do povo. 

24. Aqui, por conseguinte, ca-
be a nossa observação sôbre 
se existe, ou não, um plano 
Diretor da Cidade de Goiâ-
nia, prescrevendo quais se-
riam os bens de uso comum 
do povo, os bens de uso espe-
cial e os bens dominai3, 

25. Assim, para que possamos 
abordar -para aspecto, insta 
que remontemos há longa da-
ta, quando pelo Decreto esta-
dual n.° 3.547, de 6 de juLio 
de 19331  do então Interventor 
Federal, neste Estado, resol-

veu-se encarregar o urbanista 
ATÍLIO CORRA LIMA, re-
presentante da firma "P. AN-
TUNES RIBEIRO E CIA. ", 
do Rio de Janeiro, do "esta-
belecimento do projeto da fu-
tura Capital do Estado, me-
diante o pagamento da Impor-
tância de cinquenta e cinco 
contos de réis (55:000$000)_.." 

26. Nestas cIrcunstâncjas apre-
sentou o urbanista CORRÊA 
LIMA, aos 10 de janeiro de 

140 



36. Come exaustivamente pro-
curamos- demonstrar, consti-
tuem os Bosques bens de uso 
comum do povo, na forma 
prevista pelo art. 66, item 1, 
do Código Civil sendo de 
notar, via de consequência, 
que pesam sôbre os mesmos 
as restrições editadas 	pelo 
art. 67 de nosso estatuto 
substantivo civil, quando 
p r e s e reve, enfaticamente, 
que "os bens de que trata o 
artigo antecedente só perde-
rão a inalienabilidade, que 
lhes é peculiar, nos casos e 
forma que a lei prescrever". 

37. De fato, "o que a lei civil 
quer dizer é que os bens pú-
blicos são inalienáveis en-
quanto destinados ao uso coe-
muin do povo ou a fins admL 
nistrativos, isto é, enquanto 
guardarem afetação pública. 
É evidente que uma praça ou 
um edifício público não pode 
ser alienado enquanto tiver 
essa destinação, mas qual- 
quer dêles poderá ser vendi-
do, doado ou permutado des-
de que desafetado prèvla.. 
mente de sua destilação ori-
ginária. Essa -desafetação se 
faz por lei especial, que 
traspassa o -bem de uma ca-
tegoria inalienável (de uso 
comum do -povo ou de uso es-
pecial) para outra, alienável 
(dominicais ou patrimoniais 
disponíveis). Assim, tanto 
os bens primitivamente des-
tinados 

es
tinados ao uso comum do po-
vo como os de uso especial 
podem ser legitmamente 
alienados, desde que sofram 
Prévia desafetação de sua 
destinação pública inicial" 
(HELY LOPES METRELLES, 

• iii "Direito Administrativo 
Brasileiro" pág. -439). 

38. 	Por,,  conseguinte, como fi- 
-cou sufiotentemente eviden-
ciado, não pode-o Estado de 
•GClás -dispor livremente dos 

:,bens-- de- uso comum do povo, 
enquanto -não se efetivar, 
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mediante lei especial, a des. 
çaracterização de sua desti-
nação. Sàmente após seme. 
ihante procedimento, poderá 
o poder Público Estadual 
praticar qualquer forma de 
alienação sôbre bens que tais, 
sob péna de -ilidir expressas 
disposições'de lei e de eon 
trariar; ipso facto, ponderá-
veis interêsses coletivos. 

39. Ao final dessas considera-
ções-levantadas áô longo de 
nosso pronufljamento cum-
pie-nos abõrdar, agora, o "as-
pecto de ser a Lei n.° 6.532, 
de 16 de fevereiro de 1967, 
Permissiva facultativa, e não 
imperativa', impósitiva", con-
soante determina o despacho 
de fls. 20, do Exmo. Sr, Pro-
curador-Geral - 

40. Permitirno-nos, contudo, de 
estranhar a necessidade des-
sa apreciação, visto que não 
encerraria qualquer motivo 
Prático. levaaidó-se em cori-
si4eração que a iniciativa da 
invocada -lei -partjju da mes- 
ma autoridade que por cer-
-to, agora, pretende executá-
la. Entretanto, em Obediên-
-cia -ao áludido despacho, 
cumpre nos enfatizar que a 
Lei -n° 6.532/67 revela-se um 
diploma legal meramente 
AUTORIZATIVO, sem en- 
• voLver qualquer ol*lgatorie-
dade do-Poder Exéêutivo em 
realizar sua •éxecucão, pois 

'g
e -a - lei - é tãosàÍnénte per-. 
asiva, autorizafivã ou fa-

cultativa, sem resultar, por-
tanto, em quaïqüer compor.. 
tamento imperalivo ou deter-
minativo. - - - 

41. 	Com efeito, semelhante es- 
tudo já coilstituiu objeto de 
-parecer -de nossa autoria 
(Parecer de n.° 0/67), quan-
do tivémos - •a 'oportunidade 
de afli'múr que "±4'a realida-
-de, 'quando a lél prescreve: 

Ftea ó--Poder Exec'utivo AU-
TOIZADO"., apenas há a  

enunciação de uma obriga-
ção de fazer ou não fazer al-
guma coisa, remetendo-se es-
sa 

s
sa faculdade ao livre alvedrio 
da autoridade competente à 
sua exeução". 

42. 	Reportando-nos, ainda, 
àquele nosso pronunciamen-
te, devemos destacar os tópi-
cos seguintes: 

"Com efeito, leis que 
tais apenas dispõem sôbre 
determinadas faculdades 
instituindo regras ou for-
mas, que podem ser, ou ,  
não, cumpridas pelo agen-
te-executor dêste ou da-
quele ato administrativo, 
que exige expressa auto-
rização do órgão compe-
tente. 

Ora, existem certos atos 
que não se compreendem 
nos podêres ordinários de 
administrar do Poder 
Executivo, merecendo, pa-
ra tanto, expressa auto-
rização de outro Poder - 
o Legislativo. Dentre êles, 
localiza-se o de alienar, 
permutar ou doar bens 
imóveis, como fórmula 
de prevenir o resguardo 
dos bens públicos". 

43. Assim, nunca é demais res-
saltar que leis dessa nature-
za exprimem uma mera f a-
culdade, que poderá ser, ou 
não, exercida pelo Chefe do 
Poder Executivo, eis que sua 
conveniência, ou não, situa-
se dentro de sua estrita e ex-
clusiva apreciação e poste-
rior execução, se assim o en-
tender. 

44. Por derradeiro, e conside-
rando-se tudo o que vem de 
ser minudentemente exposto, 

é o nosso pronunciamento no 
sentido de que a outorga da 
escritura de doação da área 
de 18.949 m2, situada no 
"Bosque dos Buritis", à AS-
SOCIAÇÃO DOS FUNCIONÁ-
ROS DA PREFETURA MU-
NICIPAL DE GOIÂNIA, não 
pode se efetivar enquanto 
não houver um diploma le-
gal que venha desafetar tô-
da a área do bosque de sua 
primitiva destinação como 
bem de - uso comum do povo, 
como única fórmula de tor-
ná-lo plenamente disponível 
ou alienável, transmudando-
se 

ransimudando-
se sua classificação para a 
classe daqueles bens susce-
tíveis de alienação: domini-
cais ou patrimoniais disponí-
veis. 

45. E isto se fará, evidente-
mente,, via de mensagem do 
Poder Executivo à ilustrada 
Assembléia Legislativa - soli-
citando -a aprovaçãó de an-
teprojeto de lei, com o fito 
de que a antiga caracteriz-a-
çáo do chamado "Bosque - dos 
Buritis" corno área reser-
vada, área verde, ou logra-
douro público seja considera-
do, para efeito de alienação 
ou doação, como bens essen-
cialmente patrimoniais ou 
disponíveis. 

46. Sem o cumprimento de se-
melhante providência, lícito 
não é ao Estado praticar os 
atos preconizados e autoriza-
dos pela já citada Lei n.° 
6.532, de 16 de fevereiro 
1967. 

É o parecer. 

PROCURADORIA DO JU-
DICIAL E CONTENCIOSO, 
em Goiânia, 29 de maio de 
1967. 	 - 	- 
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FIANCIAMENTO BANCÁRIO - SEGURO OBRIGATÓRIO 

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

Parecer n.° 2.767/67 

Autor: Moacir Martins de Oliveira 

Procurador do Estado 

O Banco do Estado de Goiás, equiparado a 
instituição financeira pública, não poderá 
realizar operações ativas de crédito com as 
Pessoas jurídicas e firmas individuais que 
não tenham em dia os seguros obrigatórios 
por lei. 

O BANCO DO ESTADO DE 
GOlAS, em consulta formulada por 
sua diretoria, pede o entendimento 
dos artigos 11 e 12 do Decreto fede-
ral n.° 60.459 de 13.3.67, publicado 
no Diário Oficial da União, edição de 
20 de março do ano em curso, que 
dispõe sôbre o Regulamento de Segu-
ros Privados, do seguinte texto: 

"Art. 11 - As institui-
ções financeiras públicas não 
poderão realizar operações 
ativas de crédito com as pes-
soas jurídicas e firma indivi-
duais que não tenham em dia 
os seguros obrigatórios por 
lei, salvo mediante aplicação 
de parcela de crédito, que fôr 
concedido, no pagamento dos 
prêmios em atraso." 

Ari. 12 - Os bancos e de-
mais instituições financeiras 
inscreverão a prova da reali-
zação dos seguros legalmente 
obrigatórios nas respectivas 
exigências cadastrais," 
Linhas adiante, assim se ex-

pressando sôbre suas dúvidas interpre-
tativas do referido texto regulamen-
tar: 

"a) - o BANCO DO ESTA-
DO DE GOIÁS S/A 

está enquadrado en- 
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tre as instituições fi-
nanceiras públicas a 
que se refere o art. 

- 	11 acima citado?" 
"b) - em caso negati-
vo, por que então a 
exigência contida no 
Regulamento a que 
nos referimos?". 

2. Como se depreende da leitu-
ra da consulta formulada, o BANCO 
DO ESTADO DE GOIÁS S/A quer sa-
ber se está tal estabelecimento ban-
cário enquadrado entre as instituições 
financeiras públicas, aludidas no ar-
tigo 11, "caput", retro citado, para o 
efeito da exigência de seguros obri-
gatórios para com seus compromiten-
tes por empréstimos de financiamen-
to. 

3. Preliminarmente, cabe escla-
recer qual a posição do BANCO DO 
ESTADO DE GOIÁS S/A entre as ins- 
tituições financeiras. 	Vale ressaltar 
que a Lei fl.0  4.595, de 31 de dezem-
bro de 1964, que implantou a reforma 
bancária no Brasil, diploma legal que, 
permanentemente, deverá estar pre-
sente nos órgãos diretores das insti-
tuições bancárias públicas federais, 
não federais, e bem daquelas insti-
tuições financeiras privadas, dispondo 
sôbre tais instituições, assim se expres-
sa em seu artigo 24:  

"Art. 24 - As instituições 
financeiras públicas não fe-
derais ficam sujeitas às dis-
posições relativas às institui-
ções financeiras privadas, as-
segurada a forma de consti-
tuição das existentes na data 
da publicação desta Lei." 

4. Para mais claro entendimen- 
to sôbre onde se encontra enquadrado 
o BANCO DO ESTADO DE GOIÁS S/A 
entre as instituições financeiras pú-
blicas, mister se faz transcrever al-
guns outros dispositivos do citado De-
creto federal n.° 60.459, "in verbis": 

"Art. 9 - Sem prejuízo do 
disposto em leis especiais, são 
obrigatórios os seguros de: 

a) - danos pessoais a 
passageiros de aero-
naves comerciais; 

b) - responsabilidade ci-
vil dos proprietários 
de veículos automo-
tores de vias terres-
tres, fluvial, lacus-
tre 

acus
tre e marítima, de 
aeronaves e dos 
transportes em ge-
ral; 

e
ral; 

c) responsabilidade ci-
vil do construtor de 
imóveis em zonas 
urbanas por danos 
a pessoas ou coisas; 

d) - bens dados em ga-
rantia de emprésti-
mos ou financia-
mentos de institui-
ções financeiras pú-
blicas; 

e) - garantia do cumpri-
mento das obriga-
ções 

briga
ções do incorpora-
dor e construtor de 
imóveis; 

f) - garantia do paga-
mento a cargo de 
mutuário da cons. 
trução civil, inclusi-
ve 

nclusi.
ve  obrigação imobi-
liária; 

g) - edifícios divididos 
em unidades autó-
nomas; 

h) - incêndio e trans-
porte de bens per-
tencentes a pessoas 
jurídicas, situadas 
no País ou nêle 
transportados; 

1) 	crédito rural; 

j) 
	

crédito à exporta- 
ção, quando conce-
dido por institui-
ções financeiras pú-
blicas." 

"Art. 10 - As instituições 
financeiras do sistema nacio-
nal de crédito rural enume-
radas no artigo 7.0  da Lei 
n.° 4.829, 	de 5.11.65, que 
concederem financiamento à 
agricultura e à recuária, pro-
moverão os contratos de fi-
nanciamento e de seguro ru-
ral concomitante e automàti-
camente." 

1.0 - O seguro obedecerá 
às normas e limites fixados 
pelo CNSP, sendo obrigató-
rio o financiamento dos prê-
mios pelas instituições de 
que trata êste artigo. 

2 0  - O seguro obriga-
tório ficará limitado ao valor 
do financiamento, sendo 
constituída a instituição fi-
nanceira como beneficiária 
até a concorrência de seu 
crédito, 

valendo transcrever-se o texto artigo 
2 0, da Lei n.° 4.829, de 5.11.65, que 
define crédito rural, aludido na alí-
nea "i" do artigo 9.0,  acima transcrito, 
e o do artigo 7.0,  da mesma Lei, para 
melhor caracterízar a posição do 

BANCO DO ESTADO DE GOTAS S/A 
entre as instituições financeiras, co-
mo segue: 

44çõcr fi& Fkeeircer, oomo -iegu: 

Art. 2.0 - Considera.se  
crédito rural o suprimento 
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de recursos financeiros por 
entidades públicas e estabe-
lecimentos de crédito parti-
culares a produtores rurais ou 
a suas cooperativas para 
aplicação exclusiva em ativi-
dades que se enquadrem aos 
objetivos indicados na legis-
lação em vigor.- 

"Art. 7.0 - Integrarão bá-
sicamente, o sistema nacio-
nal de crédito rural: 

1 - O Banco Central 
da República do 
Brasil com as fun-
ções indicadàs no 
artigo anterior; 

II - O Banco do Bra-
sil S. A., através 
de suas carteiras 
especializadas; 

III - O Banco de Crédi- 

to da Amazônia 
S. A. e o Banco do 
Nordeste do Brasil 
S. A., através de 
suas carteiras ou 
departamentos es-
pecializados; e 

IV - O Banco Nacional 
de crédito Coope- 
rativo. 

1.0 - Serão vinculados ao 

1 - de conformidade com 
o disposto na Lei n.° 
4.504, de 30 de no-
vembro de 1964: 

a) - O Instituto Brasir 
leiro de Reforma 
Agrária - IB;RA; 

b) - O Instituto Nacio-
nal de DesenvolVi-
mente Agrário - 
INDA; 

c) - O Banco Nacional 
de Desenvolvimen-
to Econômico - 
BNDE. 

II - Como órgãos auxilia-
res, desde que operem 

em crédito rural den-
tro das diretrizes fi-
xadas nesta Lei: 

a) - Bancos em que os 
Estados participem 
com a maioria das 
ações; 

b) - Caixas Econômicas; 
e) - flancos Privados; 
d) - Sociedade de crédi-

to, financiamento e 
investimentos; 

e) - Cooperativas autori. 
zadas a operar em 
crédito rural. 

§ 2.0 - Poderão articular-
se ao sistema, mediante 
convênios, órgãos oficiais de 
valorização regional e enti-
dades de prestação de assis-
tência técnica e econômica 
ao produtor rural. 

§ 3.0 	Poderão incorpo- 
rar-se ao sistema, além das 
entidades mencionadas neste 
artigo, outras que o Conselho 
Monetário Nacional venha a 
admitir. ", 

dispositivos êstes que definem bem, 
enquandrando, claramente, o BANCO 
DO ESTADO DE GOIÁS S/A, entre as 
instituições financeiras públicas, nos 
têrmos do artigo 10, do Decreto fede-
ral n.° 60.459, lembrando-lhe a obri-
gação que lhe cabe, relativamente à 
exigência do seguro obrigatório, quan-
do da prática de operações ativas de 
crédito, de que trata o artigo 9.0  ao 
mesmo Decreto. 

5. 	Nesta conformidade, entendo 
que o Poder Público, com tais dispo-
sitivos legais, no momento em que por 
meio de uma fiscalização indireta, 
comete às instituições financeiras pú-
blicas e àquelas que lhes estão vincu-
ladas o encargo de exigir prova do 
cumprimento da exigência do seguro 
obrigatório e nos casos enumerados no 
artigo 9.0 do Decreto federal n° 
60.459; do mesmo passo, procura 
maior segurança nas referidas opera-
ções de financiamento e a solvência 
dos compromissários de referidos em- 

préstimos, notadamente nos casos de 
crédito rural, exigindo que tais opera-
çô'S sejam garantidas em sua evicção 
por meio do seguro obrigatório, neste 
caso, fazendo-o em benefício da ins-
tituição financeira promotora do fi-
nanciamento, até á concorrência do 

1. O Superintendente da OR-
GANIZAÇÃO DE SAÚDE DO 
ESTADO DE GOIÁS -. 
OSEGO - solicita desta Pro-
curadoria elaboração de es-
tudo a respeito do regime de 
trabalho das classes de m- 
dica e auxiliares, frente ao 
Decreto número 54.061, de 28 
de julho de 1964, que regula-
mentou a Lei Federal 4.345, 
de 26 de junho de 1964, e à 
Lei, também Federal, sob o 
número 2.641, de 9 de no-
vembro de 1955 (consta 1965, 
na inicial de fis. 2). 

2. A OSEGO é uma autar-
quia estadual, vinculada à 
Secretaria do Govêrno, com 
sede em Goiânia e jurisdição 

crédito, nos têrmos do parágrafo se-
gundo do artigo 10, do mesmo Decre-
to, objeto da presente consulta. 

É o parecer. 
PROCURADORIA FISCAL, em 

Goiânia, 31 de agôsto de 1967. 

em todo o Estado, sendo suas 
finalidades precípuas a pres-
tação de assistência médico-
hospitalar e a promoção da 
higiene dos alimentos (artigo 
1.0  da Lei 4.920, de 14 de no-
vembro de 1963). 

3. Na qualidade de autarquia 
estadual, tem quadro pr& 
prio, aprovado pelo Governa-
dor do Estado, aplicando-se 
ao seu pessoal a legislação 
trabalhista (artigo 6.0  e seu 
§ 1.° do mesmo diploma). 

4. São suficientes os disposi-
tivos acima transcritos à ela-
boração do estudo solicitado 
pelo Superintendente da 
OSEGO. 

sistema: 

"UNCIONARIO A1JTARQTJICO - ÓRGÃO DE DIREITO PÚBLICO - 
LEGISLAÇÃO TRABALHISTA 

- Os servidores que integram o quadro de 
pessoal da OSEGO, ainda que sujeitos à 
legislação trabalhista, são considerados 
funcionários públicos autárquicos, à vista 
de sua vinculação à administração esta-
dual, por servirem a uni órgão de Direito 
Público. 

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

Parecer n.° 436/66 

Autor: Jose (jruciano de Araujo 

Procurador do Estado 
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5. Como se sabe, a OSEGO 
Substituiu na organização ad-
ministrativa do Estado de 
Goiás a extinta Secretaria de 
Saúde e Assistência. Foi, ine-
gàvelmente, uma inovação 
que me parece inédita no sis-
tema administrativo do País, 
porquanto a prestação de as-
sistência médico-hospitalar, 
assim como as atividades edu-
cacionais, ao lado de outras, 
sempre constituíram finali-
dade primacial e permanen-
te do Estado. Dessarte, era 
para continuar, mesmo por 
tradição, na administração 
centralizada. 

6. Entendeu o Govêrno, no 
entanto talvez para dar-lhe 
maior flexibilidade, além de 
permitir-lhe maiores facilida-
des na obtenção de recursos 
de organizações privadas e 
Públicas, nacionais ou inter-
nacionais, transformar a Se-
cretaria em órgão autárquico, 
vinculado à Secretaria do Go-
vêrno, 

7. Ora, as autarquias perse-
guem um fim de interêsse 
próprio que se confunde com 
o interêsse público. Segundo 
THEIVLtSTOOLES CAVAL-
CANTI, os benefícios que ti-
ram de sua atividade não re-
caem sôbre os seus sócios, 
porque não os têm, mas sôbre 
a generalidade dos indivíduos 
que se queiram aproveitar de 
suas atividades, ou melhor, 
na expressão feliz de RAGGI 
são entes públicos que têm 
vontade própria, mas cuja 
finalidade específica se con-
funde com a do próprio Es-
tado. 

8. A criação de uma autar- 11. 
quia constitui um processo 
técnico, u'a maneirt de des-

centralizar o serviço, por meios 
de órgãos aue gozem das prer-
rogativas de direito público. 
Éste processo, além do mais, 
é de todo satisfatório sob o 
Ponto de vista da organiza- - 

10. 

9.  

ção e da técnica administra-
tiva, porque permite uma di-
ferenciação na estrutura e 
nos processos de administra-
ção, de acôrdo com as pecu-
liaridades de cada serviço, de 
cada finalidade. Não ficam 
êles, portanto, adstritos, li-
mitados aos modelos e con. 
trôles rígidos que caracteri-
zam as repartições estatais 
e os sistemas burocráticos. A 
lição é ainda de THEMÍSTO-
CLES CAVALCANTI 

Sendo a OSEGO uma au-
tarquia nem por isso perdeu 
sua qualidade de órgào de 
direito público, pois, sua ca-
pacidade 

a 
pacidade de auto-administra 
ção está intimamente ligada 
ao Estado, a cujos interêsses 
acha-se prêsa. Tem patrimó-
nio próprio e atribuições es-
tatais específicas Integra o 
Organismo estatal. 

Nesse senúdo, HELY LO. 
PES MEIRELES em seu apre-
ciado "Direito Municipal Bra-
sileiro", estabelece a distinção 
de autarquia e entidades pa.. 
raestatais, aduzindo que a 
primeira é pessoa jurídica de 
direito público, com função 
Pública típica; entidade pa-
raestatal é pessoa jurídica de 
direito privado com função 
pública atípica, delegada, 
Permitida ou autorizada pe-
lo Estado. A autarquia é 
intraestatal; a outra é extra... 
estatal. A autarquia está no 
Estado; o ente paraestatal 
se situa fora do Estado, ao 
lado do Estado, p4araleiamen. 
te ao Estado, como indica o 
próprio étimo da palavra 
paraestatal. 

Importante para essa ca-
racterização é o fato de à 
OSEGO terem se transferido 
as antigas finalidades da Se-
cretaria de Saúde, ao lo"go 
da noção de que ao Estado 
cabe promover o bem-estar 
geral, de que a saúde é par-
te essencial, o que nos leva 

a transcrever a seguir a li-
ção de BIELSA, quando faz 
a diferenciação da função pú-
blica e do serviço público: 

"Em princípio, a função 
pública é o abstrato e o 
geral, enquanto que o ser-
viço é o concreto e o par-
ticular. Entre as funções 
do Estado atual, são es-
senciais a defesa da so-
berania, a de assegurar a 
paz interna, a de promo-
ver o bem-estar geral, et--
Essas funções as realizam, 
respectivamente, o exér-
cito, a polícia, os estabe-
lecimentos de instrução 
pública, o correio, o telé-
grafo 

el&
grato nacional etc., me-
diante a ação de órgãos 
submetidos a autoridades, 
que ordenam e executam 
em suas respectivas esfe-
ras de competência. Es-
tas 

s
tas autoridades realizam 
uma função do Estado e 
nesta função os agentes 
que representam o Estado 
são funcionários públi-
cos". ("Ciência de Ia ad-
ministración" - Rosário, 
1937, pág. g9). 

12. 	A. NOGUEIRA DE SÁ, em 
seu "Do Contrôle Administra-
tivo Sôbre as Autarquias", ao 
mesmo tempo em que recla-
ma a inexistência no Direi-
to Público brasileiro de regi-
me orgânico das entidades 
autárquicas, informa que a 
autarquia é um serviço pú-
blico personalizado, e perso-
nalizado, precisamente, para 
que assim possa (razão de 
ordem técnica) mais eficien-
temente promover a consecu-
ção do bem coletivo. Em se-
guida, acha que a autarquia 
deve necessàriamente: 

a) - exercer atividade 
específica, regulada por 
duas ordens de normas: 
-- as editadas pelo Esta-
do, que a controla, e as 
adotadas pela autarquia, 

na conformidade daque-
las; 

b) - corresponder, tão 
perfeitamente quanto pos-
sível, 

os
sível, aos fins para que 
foi criada, de onde lhe 
cumpre, peremptôriamen-
te, executar os seus en-
cargos, funcionando de 
modo contínuo, eficiente 
e a par de todos os pro-
gressos 

ro
gressos da técnica rela-
cionada com os seus ser-
viços; 

c) - preservar, quanto 
possível, o seu estado eco-
nômico-financeiro, sem 
prejuízo da fiel execução 
do serviço que, por fôrça 
de sua natureza, é pres-
tado, sempre, como o é 
prestado diretamente pe-
lo Estado, sem intuito de 
lucro; 

d) - prestar ao Estado 
ou à sua administração 
direta, assim como às ou-
tras autarquias, demais 
pessoas de direito público 
e concessionários de sei'-
viço público, a colabora-
ção possível, dentro d 
suas fôrças, observadas as 
normas legais. 

13. 	Por aí se vê, portanto, que 
ao descentralizar as ativida- 
des ligadas 	à assistência 
médico-hospitalar, 	transfe- 
rindo-as para as finalidades 
específicas de um órgão au-
tárquico, a Lei número 4.920, 
sôbre não ter subtraído à 
OSEGO a função pública, o 
conservou como serviço emi-
nentemente público, dotado 
da necessária fôrça de im. 
perium, além de outros ca-
racteres: existência necessá-
ria, submissão à vigilância do 
Estado, estrutura de direito 
público, privilégios de direito 
público, direito de utilização 
reconhecido a todos os cida-
dãos. 
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14. Bem, Considerados os ser-
viços públicos dentro das ne-
cessidades atuais do -  Estado 
e ainda mais quando déles 
se destacam órgãos, para 
constituírem unidades autô.-
nomas dada a premência ou 
necessidade de descentraliza-
ção, importante é a parte re-
lativa ao pessoal atendidas a 
sua natureza e finalidade. 

15. Essa particularidade é rele-
vante, porquanto existem ca-
tegorias de funcionários que 
não se podem colocar dentro 
de um mesmo quadro, nem 
equiparar--se à generalidade 
dos funcionários públicos, 
conforme acentua muito ju-
diciosamente o mestre THE-
MtSTOCLES CAVANCANTI 
"Não é por outro motivo que 19. 
se tem reiteradamente ex-
cluído nos diversos projetos 
de estatuto certas categorias 
de funcionários que se deve- 
rão reger por normas e esta- 
tutos especiais" Dentre ês- 
tes funcionários autárquicos. 

16. Conforme tem entendido o 
DASP, a coletividade traba-
lhadora brasileira está divi-
dida em três grandes gru-
pos: os que trabalham, em 
emprêsas particulares , os 
que trabalham nas entidades 
pazaestatais e os que traba-
lham 

raba
lhani nas atividades direta-
mente exercidas pelo Estado, 20. 
compreendendo subdivisões 
cada um dêsses grupos: Os 
dois primeiros, segundo a na-
tureza da função exercida; o 
terceiro grupo, a que corres-
pondem os que trabalham em 
atividades diretamente exer-
cidas pela União, é consti-
tuído de funcionários e ex-
tranulnerárjos ou de forma 
genérica, pelos servidores do 
Estado. 	 21  

17. Pela conceituação acima, 
deduz-se que o problema do 
pessoal das autarquias (que 
não são emprêsas partícula- 

18.  

res, tampouco entidades pa 
raestatais) deve ser exami-
nado dentro do terceiro gru-
po, ainda que incluídas as au-
tarquias, imprõpriamente, no 
rol dos serviços diretamente 
exercidos pela União (Esta-
dos-membros ou Municípios). 

Querem alguns autores, 
Por outro lado, inclusive J. 
GUIMARÃES MENEGALE, 
que a expressão funcionário 
Público sômente se aplica aos 
funcionários civis, isto é, os 
da Administração Centraliza-
da, por partirem do pres-
suposto de cargo público  co-
tio sendo aquêle pago pelos 
cofres da União, segundo' ex-
pressão do Estatuto Federal 

Temos para nós, entretan-
to, que, sôbre alguns Estatu-
tos dos Estados conceituarem 
cargo público como pago pe-
los cofres públicos, no que 
lhe dão outra amplitude, o 
conceito de funcionário pú-
blico nesse caso é tomado por 
aquêles autores com referên-
cia à aplicação das normas 
do Estatuto dos Funcioná-
rios, vale dizer, em campo 
restrito aos que servem à 
Administração Centralizada 
ou a êles se equiparam, como 
os magistrados, embora tam-
bém regulados por legislação 

Examinando o caso da 
OSEGO, depois de realizada 
esta exposição, havemos de 
convir que todos aquêles que 
integram o seu quadro são 
funcionários púb1jcos autár-
quicos, ainda que sujeitos à le-
gislação trabalhista, por ser-
virem num órgão de Direito 
Público, extensão mesma da 
Administração Central. 

Trata-se de uma autarquia 
assistencial, dedicada a ativi-
dades tipicamente estatais, 
cuja estrutura, pelas suas fi-
nalidades, se aproxima da or-
ganização do próprio Estatuto 

dos Funcionários, bem dife-
rente das autarquias indus-
triais, em que a manutenção 
de um sistema de pessoal nos 
moldes estatutários, em re-
gime peculiar a funcionários 
públicos, viria pôr em perigo 
o êxito da administração au-
tárquica e frustrar os pró-
prios fins visados pela con-
cessão da autonomia. 

22. Sob o ponto de vista pa-
trimonial, a OSEGO, por suas 
próprias finalidades, está des-
tinada a ser sempre uma au-
tarquia sem auto-suficiência 
e vivendo na dependência 
econômico-financeira do Es-
tado, irrisórios como são os 
lucros que porventura forem 
obtidos pelas suas atividades 
remuneradas. 

23. A propósito, vêm a pêlo es-
tas palavras de OSCAR SA-
RAIVA, encontradas em sua 
conferência, "A Aplicação do 
Estatuto ao Pessoal Autárqui-
co", iii "Revista de Direito 
Administrativo", vol. 35, pá-
gina 4: 

"Um dos traços distin-
tivos da autarquia é a sua 
a u t o n omia financeira, 
prerrogativa que na prá-
tica se baseia em um, pa-
trimônio próprio. A des-
centralização administra-
tiva que a caracteriza não 
teria êxito aliás, e nem 
sequer razão de ser, se a 
vida financeira de enti-
dade, criada sob o signo 
de autonomia, se deves.e 
vincular ao Estado naqui-
lo 

aquL
lo que a administração 
estatal oferece de mais 
rígida, ou seja4  peecisa-
mente a sua gestão finan-
ceira. E a necessidade da 
maior maleabilidade de 
processos e Iniciativas de 
adminlstrãção é talvez a 
razão orincinal da dele-
gação de atribuições do Es-
tado a entidades autôno- 

mas. De qualquer modo, 
porém, as autarquias, ao 
serem constituídas, rece-
bem, em suas leis institu-
cionais, as fontes de ren-
da que as devem suprir 
finaceirainente, e con-
comitantemente, a capa-
cidade 

apa
cidade para gerir os ren-
dimentos assim destina- 
dos. Mas exatamente por-
que possuem rendimentos 
próprios, é que se devem 
cingir aos limites dêsses 
rendimentos em sua ges-
tão, tal como, no âmbito 
privado, o filius familias 
de bom comportamento 
circunscreve seus gastos 
ás fôrças das respectivas 
mesadas. É preciso que 
as despesas da autarquia 
com o seu pessoal não ul-
trapassem de percenta-
gem 

ercenta
gem que, sem exageros 
nem demasias, se compre-
enda no cômputo geral 
de suas despesas. 

Dessa exposição preli-
minar podemos deduzir, 
desde logo, duas conclu-
sões cuja observância se 
impõe na fixação de nor-
mas reguladoras da si-
tuação do pessoal das au-
tarquias: a primeira, a 
de que é necessário, an-
tes de tudo, considerar a 
natureza e as finalidades 
dêsses órgãos; a segun-
da, 'a de que é indispensá-
vel conciliar, nesse assun-
to, suas dzJonjbiJjdades 
financeiras". 

24. Ora, a Autarquia de que 
se trata no presente caso, 
exerce, iniludivelmente, ati-
vidades estatais, as mesmas 
que cumpri wrn à Secrtrfa 
da Saúde e Assistência, an-
tes de sua extinção, e as de 
outros órgãos semelhantes da 
União e dos Estados..-mern. 
bros. De mais a mais, a es-
trutura econômico-financei-
ra da OSEGO está em gran- 



de parte subordinada às pos-
sibilidades financeiras do pró-
prio Estado, conforme resul-
ta das fontes de sua receita 
constantes de dispositivos da 
lei que a Instituiu. 

25. Entretanto, a lei institui-
dora da OSEGO submeteu o 
pessoal do seu quadro às 
normas de trabalho, vale di-
zer, à Consolidação das Leis 
do Trabalho à razão desta 
consulta -, tendo em vista a 
situação peculiar dos médi-
cos e auxiliares, face aos di-
plomas mencionados pelo seu 
ilustre Superintendente. 

26. Já por ai se observa como 
andou mal o legislador ao fa-
zê-lo, por gerar essa situação 
as mais sérias dificuldades, 
no tocante ao regime de em-
prêgo do seu pessoal, num 
órgão público assistencial 
com rendas próprias escassís-
simas e que deve viver sem-
pre sob o amparo financeiro 
dos cofres do Estado. 

27. Como se não bastasse tal 
circunstância, há o fato de 
continuarem servindo na 
OSEGO servidores - inclusi-
ve médicos e auxiliares - 
pertencentes ao Quadro Úni-
co do Funcionalismo do Es-
tado, sujeitos, como é óbvio, 
às normas do Estatuto do 
Funcionalismo Civil. Incom-
preensível e Inadmissível, é 
de ver, a adoção de regimes 
jurídicos diferentes a inte-
grantes de uma mesma clas-
se de servidores. 

28. É sabido que os servidores 
das das autarquias não se 
aplicam os preceitos da le-
gislação trabalhista, desde 
que estejam êles sujeitos a 
regime próprio de proteção 
ao trabalho que lhes assegu-
re situação análoga à dos 
funcionários (art. 7.0, d, da 
CLT). De acôrdo com HÉLIO 
DE MIRANDA GUIMARÃES, 
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in "Repertório de Jurispru-
dência Trabalhista", pág. 83, 
não se tolera mais a existên-
cia de classes de trabalhado-
res desprotegidas dos benefí-
cios 

eiefL
cios assegurados péla legisla-
ção do trabalho. Ou os que 
trabalham gozam dos favores 
dos Estatutos dos Funcioná-
rios Públicos ou lhes é asse-
gurada a proteção da legis-
lação social. Hodiernamente 
não se concebe párias. 

29. Dada a adoção do regime 
da legislação trabalhista ao 
pessoal do seu quadro da 
OSEGO, não há por onde fu-
gir: dois são os regimes de 
emprêgo ali: o primeiro, o do 
Estatuto dos Funcionários, 
com referência aos que inte-
gram o Quadro único e ainda 
à disposição da Autarquia; o 
segundo, o da CLT, relacio-
nados com os demais e admi-
tidos pelo Superintendente. 

30. Mas tampouco se infira 
que, ao se submeterem êstes 
últimos à legislação trabalhis-
ta, 

rabalhis
ta, deixaram de ser funcio-
nários públicos - funcioná-
rios públicos autárquicos --, 
em face da sua relação de 
emprêgo com uma entidade 
de Direito Público e o exerci.. 
cio de uma função pública. 
Não fôsse assim, outra lhes 
seria a proteção no que tan-
ge à previdência social (meios 
indispensáveis de manuten-
ção por motivo de idade 
avançada, incapacidade, tem-
po de serviço, prisão ou mor-
te), contribuinte que são to-
dos êles do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos 
Servidores do Estado de Goiás 
(IPASGO), que tem por fi-
nalidade assegurar aos servi-
dores do Estado de Goiás o 
regime de previdência e as-
sistência 

s
sistência social. Aliás, os ser-
vidores 'das autarquias são 
contribuintes obrigatórios do 
Instituto goiano. 

- 

31. Por não perderem a condi-
ção de funcionário é de apli-
car-lhes, no que couberem 
(tal como o Estatuto dos Fun-
cionários local), certos dis - 
positivos relacionados com os 
funcionários públicos cons-
tantes 

ons
tantes da Carta Polítiica de 
Goiás, tais como, para sim-
ples exemplificação, os arti-
gos 123, 127 e 125, que res-
r'ctivamente prescrevem: 
que nenhum funcionário po-
derá ter vencimentos inferio-
res ao salário-mínimo fixado 
para a Capital do Estado; 
que o tempo de serviço pres-
tado, ainda que em virtude 
de mandato eletivo à União, 
aos Estados, aos Territórios, 
ao Distrito Federal e aos Mu-
nicípios, em qualquer caso, 
é contado integralmente para 
efeito de aposentadoria e dis-
ponibilidade; e que o período 
normal de trabalho é de trin-
ta e três heras semanais no 
máximo, exceto nos casos e 
condições previstas em lei. 

32. Voltando ao objeto da con-
sulta, a nós parece que não 
há por que aceitar o disposto 
na Lei Federal número 2.641, 
de 9 de novembro de 1955, 
como diploma regulador do 
salário-mínimo e horas de 
trabalho dos médicos e auxi-
liares da Autarquia. Isto por-
que: 1.0 - embora os estra-
nhos ao Quadro Único sejam 
sujeitos à CLT., consideram-
se funcionários, servidores 
que são de um órgão público 
e contribuintes de Instituto 
dos Servidores do Estado de 
Goiás; 2.0  - a parte relativa 
ao sálrio-mínimo já está re-
gulada na Constituição Esta-
dual, assim como o período 
normal de trabalho dos ser-
vidores do Estado; 3.0 - fi-
xando a Constituição em 33 
horas o período normal de 

trabalho, faz no entanto a 
ressalva: exceto nos casos e 
condições previstas em lei; 
4_O - sendo lei entre as par-
tes, o contrato pode fixar até 
o máximo de 43 horas ,.ie tra-
balho o horário ds servido-
res, desde que haja conveni-
ência paia o serviço e o pa-
gamento das horas que exce-
derem ao tempo normal de 
trabalho; 5.0 - A lei n.o 2641, 
finalmente, regula a remune-
ração devida àqueles que, 
com o caráter de emprêgo, 
trabaham em serviços médi-
cos de natureza privada ou 
em tarefas auxiliares, não 
sendo o caso da OSEGO, que 
executa serviços nitidamente 
de natureza pública. 

33. Por outro lado, tanto o De-
creto 

e
creto n.° 54.061 quanto à Lei 
Federal número 4.345, de 26 
de junho de 1964, por êle re-
gulamentada, não têm apli-
cação no Estado de Goiás, 
por se referirem aos funcio-
nários do Serviço Civil da 
União, integrantes de órgãos 
da administração direta e das 
autarquias, assim mesmo não 
em caráter imperativo, mas 
facultativamente, como se In-
fere de verbo "poderão" em-
pregado no artigo 1° do De 
ereto. 

34. Cremos estar assim res-
pondida a consulta do ilustre 
Superintendente da OSEGO, 
colocando-se esta Procurado-
ria ao seu dispor ao tempo em 
que surgirem novas dificulda-
des decorrentes da dicotomia 
com que se estabeleceram os 
regimes jurídicos daqueles 
que servem ao seu quadro de 
funcionáriQs. 

PROCURADORIA DOS NE-
GÓCIOS ADMINISTRATIVOS, 
em Goiânia, 18 de janeiro de 
1966. 
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- O funcionário público estadual afastado 
para cumprir mandato eletivo não tem di-
reito a perceber gratificação adicional. Ao 
se afastar do cargo que exerce, deixa o 
servidor de receber o vencimento, quando 
faz opção, e, como consequência, perde as 
vantagens que lhe estão incorporadas. 

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

Parecer n.° 1.760/67 

Autor: João Saudes Filho 

Procurador do Estado 

Visa o Dr. WILMAR DA 5. 
SILVA GUIMARÃES, Procu-
rador do Estado, ora no de-
sempenho do mandato de 
deputado federal, ter assegu- 
rada a percepção da gratifi-
cação adicional e salário-fa-
mília, suspensa quando de 
sua opção pelos subsídios 
parlamentares, os quais não 
incluem aquêles benefícios. 

2. Dividamos, para melhor cla- 7. 
reza no exame do mérito, o 
assunto em duas partes: na 
primeira, tratar-se-á da gra-
tificação adicional e na ou-
tra será cogitado o salário-
família. 

3. A gratificação adicional, 
deferida ao funcionário por 
quinquênio de efetivo serviço 
Público, Incorpora-se aos ven-
cimentos para todos os efei-
tos. 

4. b a regra inscrita nos arti-
gos 112, da Constituição Es-
tadual, e 120 da Lei n.° 
4.100, de 6 de julho de 1962 

Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis do Estado de 
Goiás. 

1. 

6. 

8. 

A incorporação torna o 
adicional integrante do pró- 
prio vencimento e, como tal, 
insuscetível de destacar-se 
Para ser auferido isoladamen-
te. 

A norma é invalescjda pe- 
las contínuas Pontificações 
doutrinárias e reiteradas de- 
cisões j urisprudencjais 

Preleciona, sôbre a maté-
ria, J. Guimarães Menegale, 
em seu "O Estatuto dos Fun-

cionários": 

"Sob o aspecto formal, 
fundem-se numa só figu-
ra o vencimento e seu 
acessório: a gratificação 
por tempo de serviço. Lo-
go, não se desintegram. 
Logo, a gratificação in. 
corpora-se ao vencimen-
to. Do ponto de vista ma-
terial, não é menos evi-
dente a integração", - 
(Obra citada, vol. 1. pág. 
408). 

Ao preferir os subsídios, o 
requerente deixou à margem 

FUNCIONARIO PtYBLICO - MANDATO ELETIVO - GRATIFICA-
ÇÃO ADICIONAL E SALARIO-FAMILIA 

os vencimentos do cargo es-
tadual e, em decorrência, a 
gratificação adicional que 
lhes está incorporada. 

9. 	Não poderá tê-la, portan- 
to, em separado, eis que, 
concedido o benefício, fun-
dem-se vencimento e adicio-
nal, para constituir um todo 
indivisível. 

W. 	Operar-se a separação se- 
ria implicar na quebra de 
uma unidade legalmente es-
tabelecida. 

11. Adite-se, ademais, não obs-
tante bastar o que se já dis-
se, que o próprio art. 128, da 
invocada Lei 4.100, vem con-
firmar que aquela modalida-
de de gratificação 'apenas se 
percebe conjuntamente com o 
vencimento, ao qual se atem 
em permanente ligatura. 

12. Quanto ao salário-família, 
também descabe, em nosso en-
tendimento, ser recebido dis-
tintamente. 

13. A asserção ressumbra do ri-
gorismo em que está vazado 
o art. 113 do Estatuto local 
dos funcionários, prescreven-
do que o salário-família será 
pago ao servidor ativo. ina-
tivo ou em disponibilidade, 
salvo quando deixar de rece-
ber o vencimento, remunera-
ção, salário ou provento. 

14. Com o exercitar a faculda-
de optativa deixou o interes-
sado de receber o vencimen-
to, donde como consequência 
natural, não se poder confe-
rir-lhe o salário-família en-
quanto perdurar a opção. 

15. Configura-se o preceito, 
evidentemente, em um dis-
positivo injusto, por anti-so-
cial, vez ciue o benefício se 
desfina. de forma indireta, 
aos dependentes. 

16. Já o Estatuto dos Funcioná- 

rios Públicos Civis da União 
regula a matéria de modo 
bem liberal, introduzindo em 
seu art. 141 que o salário-fa-
mília será pago ainda nos 
casos em que o funcionário 
deixe de perceber vencimen-
to. 

17. 	Comentando-o, ensina The- 
místccles Brandão Cavalcan-
ti: 

"Aqui se estabelece a 
autonomia do salário-fa-
mília, no conjunto do sis-
tema de retribuição do 
serviço ou na inatividade. 

Sàmente desaparecendo 
os laços e as relações de-
correntes da função pú-
blica, pela perda da co.-
dição de funcionário, é 
que perde-se o direito ao 
salário-família. 

Mesmo no caso de li-
cença sem vencimento, 
subsiste o salário-família, 
direito mais do filho do 
que do funcionário. (In 
"O Funcionário Público e 
o seu Regime Jurídico" 
vol. II, pag. 5). 

18. Para Menegale: 
"Mais uma vez se aten-

de ao princípio de valor o 
benefício do salário-famL 
lia, não ao funcionário a 
quem concede, mas àque-
le a quem indiretamente 
se destina. Tanto assim 
que, privado do vencimen-
to ou remuneração, o fun-
cionário ativo ou inativo, 
não se suspenderá o pa-
gamento do benefício a 
seus dependentes. (Obra 
já aludida, pág. 390). 

19. Funda-se, portanto, a ga-
rantia quanto ao recebimen-
to do salário-família, em mo-
tivacão de caráter social, di-
zendo. sobretudo, respeito k 
concessão familial. 

20. Não está, nesse particular, 
o nosso Estatuto dessuj eito a 
que se inquine de desatender 
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9. 

princípios de cunho eminente-
mente social, pois o recebi-
mento do salário-família de-
veria, ao Invés de desarazoá-
vel restringenda imposta, 
consubstanciar-se, em quais-
quer situações, num indiscep-
tável direito do servidor. 

1. 	O OFICIAL DO REGISTRO 
DE rMÓVEIS, da Comarca de Peixe, 
neste Estado, Sr. JOSÉ XAVIER NU-
NES, enviou ao Exmo. Sr. Dr. Procu-
rador-Geral do Estado, pela segunda 
vez, o seguinte telegrama: 

"Consultoria Jurídica do 
Estado de Goiás - Goiânia, 
1 de Peixe Go 64 67 17 12 En-
careço vossência informar 
possível brevidade fonte au-
torizada arrecadar impôsto 
transmissão inter vivos títu-
los expedidos pelo Estado de 
Goiás e outros períodos 1962 
a 1966 apresentados para 
registro no corrente ano. Es-
crituras pendentes registros 
aguardam decisão essa Con-
sultoria. Prefeitura atacan-
do exige recolhimento citado 
tributo seus cofres contrari- 

21. 	Concluímos, por fôrça das 
fundamentações expendidas, 
pela denegação do pedido. 

PROCURADORIA DOS NE-
GÓCIOS ADMINISTRATIVOS, 
em Goiânia, 11 de maio de 
1967. 

ando lei estadual em vigor. 
Atenciosamente José Xavier 
Nunes Oficial Registro Imó-
veis de Peixe". 

2. De conformidade com o des-
pacho de fis. 5, o Exmo. Sr. 
Dr. Procurador-Geral enca-
minhou-nos êste processado 
para reexame da matéria. 

3. Examinemos, de princípio, 
qual a fonte legalmente au-
torizada para arrecadar o re-
ferido impôsto no período 
mencionado de 1962 a 196D. 
A fim de desvanecer dúvidas 
a respeito do assunto, vamos 
estender o período, tomando 
por base os atos de transfe-
rência do mencionado impôs-
to 

mpôs
to para o Município, bem co-
mo o seu retôrno ao Estado. 

	

4. 	Pela Constituição Federal 
de 18 de setembro de 1946, o 
impôsto de transmissão de 
propriedade imobiliária inter 
vivos era da competência dcs 
Estados, de conformidade com 
o seu Art. 19, item III, que 
dizia: 

"Art. 19 --- Compete 
aos Estados de decretar 
impostos sôbre: 

1— 

	

II - 	 
111 - t r a n s m issão de 
propriedade imobiiiária 
inter vivos e sua incorpo-
ração ao Capital de socie-
dade". 

	

5. 	Posteriormente, com a 
Emenda Constitucional n.° 5, 
de 21 de novembro de 1961, 
publicada no Çi)iáio Qtieia1 
da União, de 22 de noveinbru 
de 1961, o mencionado impos-
to passou a ser da ompetên-
cia dos Municípios, pois as-
sim ficou redigido o Ari. 29 
ae Constituiçu Federal: 

"Art. 29 	Além da 
renda que lhes é atribui-
da por fôrça dos §§ 2.0, 
4.0 e 5.0  do art. 15, e dos 
impostos que, no todo ou 
em parte, lhes forem 
transferidos pelo Estado, 
pertencem aos municípios 
os impostos. 

1— 

	

II - 	 
III sôbre transmissão 
de propriedade imobiliá-
ria inter vivos e sua in-
corporação ao capital de 
sociedades". 

	

6. 	A referida emenda, que ins- 
tituiu nova discriminação de 
rendas em favor dos municí-
pios brasileiros, começou a 
vigorar em todo o País, de 
imediato, pois, não se trata 
aqui de uma lei ordinária. 
Salvo disposição em contrá-
rio, a vigência de uma eme-ri- 

da constitucional se opera 
incontinenti. Dessa maneira, 
no dia 21 de novembro de 
1961, cessou a competência 
do Estado para arrecadar o 
impôsto inter vivos, passan-
do-se 

assam
do-se para os municípios a 
partir do dia 22 de novembro 
-de 1961. 

	

7. 	Houve muita controvérsia 
sôbre a competência dos mu-
nicípios para arrecadar o 
mencionado impôsto no mes-
mo exercício, face ao que dis-
punha o art. 141, § .A da 
Constituição Federal, que di-
zia: 

Art. 141 
34 	Nenhum tribu- 

to exigido ou aumentado 
sem que a lei o estabee-
cc; nenhum será cobrado 
em cada exercício, sem 
prévia autorização orça-
mentária, ressalvado, po-
rém, a tarifa aduaneira e 
o impôsto lançado por 
mctivo de guerra. 

	

8. 	Cessada a competência do 
Estado para arrecadar o im-
pôsto inter vivos, êste teria 
que ser arrecadado pelos mu-
nicípios, a partir de 22 de 
novembro de 1961, porén, 
existia, à época, um dispositi-
vo constitucional que impe-
dia, de um modo geral, a co-
brança de impostos em cada 
exercício sem prévia autori-
zação orçamentária. Referi-
mo-nos ao § 34, do Art. 141 
da Constituição Federal, an-
tes transcrito. 

No caso em aprêço, tal dis-
positivo ficou superado em 
razão da transferência ines-
perada de competência. 

	

10. 	Como é axiomático, não po- 
deriam os municípios fazer 
constar na lei de meios a 
previsão de um impôsto que 
não lhe pertencia. A inter-
pretação de uma lei não po- 

IMPOSTO INTER VIVOS - EMENDA CONSTITUCIONAL N.° 5 

- 	A fonte autorizada para arrecadar o impôs- 
to de transmissão inter vivos, no período de 
1962 a 1966, é a da Prefeitura do município 
da situação do imóvel. 

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

Parecer n.° 900/67 

Autor: Messias de Souza Costa 

Procurador do Estado 
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de ser feita em sentido res-
trito. O intérprete terá que 
perquirir os princípios que 
notearam os legisladores na 
sua feitura. 

Não quis o Congresso Nacio-
nal, ao votar a Emenda r..° 
5, deixar um vácuo na legis- 
lação para ensejar uma anis-
tia temporária, em favor de 
uma pequena parcela do po- 
vo, pois, em assim fazendo, 
estaria contrariando o prin- 
cípio constitucional de que 
todos são iguais perante a 
lei (Art. 141,§ 1.0 da C. F.). 
Desde longos anos vinham os 
municípios brasileiros lutan-
do por uma nova discrimina-
ção de rendas. O fascículo 
publicado pela Associação 
Brasileira dos Municípios, em 
julho de 1956, sob o título 
"Reforma Constitucional - 
Nova discriminação de Ren-
das e outros itens da se-
ção r do Ternário do 1V Con-
gresso Nacional de Municípios 
- Emendas da A. B. M.", 
Já continha essa reivindica-
ção. Não seria depois de lon-
gos anos de peleja que os mu-
nicípios iriam deixar de ar-
recadar imediatamente aqui-
lo que se lhe havia transferi-
do através de urna reforma 
constitucional. 

Para dissipar essa incerte-
za, o Excelso Pretório, em 
acórdão unânime, publicado 
pela Revista de Direito Ad-
ministrativo, vol. 72 abril-
jnho 1963, ao interpretar a 
Emenda Constitucional n.° 5, 
repeliu com veemência a tese 
esposada por um cidadão que 
pretendia isentar-se do paga- 
mento do impôsto inter vivos, 
alegando a "vacatio legis". 
Vale a pena conhecer o intei-
ro teôr do acórdão a que nos 
referimos; por essa razão, 
passamos a transcrevê-lo: 

IMPOSTO DE TRANSMIS-
SÃO - COMPETÊNCIA DOS 

MUNICtPIOS 

Interpretação da Emenda 
Constitucional n'o S. 

SUPREMO RIBUNAL 
FEDERAL 

Nunzio Calabria versus 
Prefeitura Municipal de 
S. Paulo. Recurso em 
mandado de segurança 
n.° 10.461 - Relator: Sr. 
Ministro - GONÇALVES 
DE OLIVEIRA. 

Acórdão Brasília, 17 de 
outubro de 1962. 
Visto etc. 

A. C. Lafayette de An-
drade, Presidente, 
Gonçalves de Oliveira - 
Relator. 

Acorda o Supremo Tri-
bunal Federal, por deci-
são unânime, negar pro-
vimento ao Recurso, de 
acôrdo com as notas ta 
quigráficas. 

Custas na formada lei. 
RELATÓRIO 

O Sr. Ministro Gonçal-
ves de Oliveira. 

Senhor Presidente, Nun-
zio Calabria, tendo sido 
promulgada a Emenda 
Constitucional n.° 5, re-
quereu mandado de segu-
rança para isentar-se do 
pagamento do impôsto de 
transmissão inter vivos 
para alienação de imóvel, 
porque com a transferên-
cia constitucional do tri-
buto para o Município 
não estava êle sendo co-
brado com a prévia auto-
rização orçamentária. 

A segurança foi dene-
gada em primeira e se-
gunda instância (fis. 
49-55 e 77-79), donde o 
presente recurso, assim 
apreciado pela Procura-
doria Geral: 

"Pela Emenda Consti-
tucional n° 5 o impôsto 
de transmissão inter vi- 

vos, que era arrecadado 
pelo Estado, passou à 
competência do Municí-
pio. A Emenda entrou 
em vigor em 22 de no-
vembro de 1961, o que 
deu margem a alguma dú-
vida no tocante à imedia-
ta aplicação. E foi a bor-
do dessa dúvida que o re-
corrente embarcou, va-
lendo-se do mandado de 
segurança para esquivar-
se do pagamento do tri-
buto incidente sôbre ope-
ração que realizou. 

Mas não tem qualquer 
resquício de razão. A 
Emenda Constitucional, 
ao transferir a competên-
cia da cobrança do tribu-
to, mandando que ela se 
fizesse imediatamente, a 
partir da publicação da 
Emenda, transferiu, por 
óbvio, todo o elenco de 
formalidades legais já 
cumpridas. A previsão or-
çamentária por exemplo, 
que se configura sob ti-
tulo próprio e se acres-
centa do aumento vege-
tativo, de exercício para 
exercício, ficou. lógica-
mente, convalidada. A 
diferenca, todavia, é que 
o quantum previsto a 
partir da vigência da 
Emenda passaria a ser 
subdividido entre as Mu-
nicipalidades. às quais se 
transferiu o nodr de 

recadar. 

O dever para o Fisco, 
já o sabia o recorrente, 
sôbre ser obrigação tra-
dicional, não poderia 
constituir numa válvula 
de benesse e generosida-
de aberta no corpo da 
Constituição. Será real-
mente otimismo acendra-
do admitir que o legisla-
dor votou a Emenda n.° 
5 com o intuito dadivoso  

de criar um hiato de isen-
ção para as operações 
imobiliárias efetuadas en-
tre 22 de novembro e 
31 de dezembro. Não hou-
ve, em suma, a vacatio 
legis. Ocorreu, simples-
mente, a doação, pelo 
Município, do sistema de 
cobrança, até então na es-
fera de competência do 
Estado. 

O deslocamento Cons- 
titucional, 	determinado 
pela discutida Emenda, 
teve fôrça imperativa de 
determniar a transferên-
cia da competência da 
cobrança, sacramentada 
no plano municipal com 
as formalidades anterior. 
mente cumpridas pelo 
Poder Estadual. A pre-
valência hierárquica do 
legislador Federal, ao se 
utilizar de emenda ú 
Constituição, é vigorosa 
e basta para suprir a au-
sência de providências le-
gais e regulamentares de 
podêres menores, em que 
o recorrente esteia o seu 
clamor. 

A emenda visou a pro-
teção dos cofres munici-
pais e não alforria para 
COM o Fisco dos que pu-
dessem transacionar em 
certo período. 

A cobrança é legítima 
e inexiste direito e muito 
menos direito liquido e 
certo e merecer o remé-
dio heróico. 

Distrito Federal, 20 de 
agôsto de 1962 - OLA-
VO DRUMMCND. Procu-
rador da República. 

Aprovado: 

EVANDRO LINS E SIL-
VA, Procurador Geral da 
República. 

É Relatório. 

11.  

12.  

158 	 159 



VOTO 
O Sr. Ministro GON-

ÇALVES DE OLIVEIRA 
(Relator) - A meu ver, 
a emenda transferiu o 
impôsto com a legislação 
adequada para cobrança 
até alteração pela legis-
lação municipal. 

Como acentou, com 
acêrto o acórdão recorri-
do, a prevalecer a tese 
esposada pelo agravante, 
estar-se-ia, contra tôda 
lógica jurídica, incorren-
do no pecado da "exata-
ção dos conceitos", de 
que pala Erich Danz, 
com subestimação dos 
motivos, razões e fins co-
limados pela Emenda 
Constitucional. De resto, 
como salientou a bem ela-
borada sentença de pri-
meira instância, a exone-
ração tributária reclama-
da pelo impetrante con-
flita com o princípio da 
igualdade de todos peran-
te a lei, ou perante o fis-
co, eis que importa em 
dispensar do pagamento 
do impôsto uma minoria 
ocasional, quando no 
mesmo exercício, outros 
e por certo, em maior 
número, arcaram com o 
ônus fiscal. 

Não foi êste evidente-
mente o escopo da norma 
constitucional. Acima dos 
conceitos, não percamos 
de vista a realidade. O le-
gislador jamais preten-
deu isentar contribuintes 
e nós não podemos inter-
pretar as leis contra seu 
escopo declarado. 

Nego provimentos. 
DECISÃO 

Como consta da ata, a 
decisão foi a seguinte: 
Negaram provimento à 
unanimidade. 

Relator: O Exmo. Sr. 
Ministro Gonçalves de 
Oliveira. 

Presidência do Exmo. 
Sr. Ministro Lafayette de 
Andrade. 

Licenciados para trata-
mento de saúde, os 
Exmos. Srs. Ministros 
Pedro Chaves e Luis Gal-
lotti. 

Tomaram parte no 
julgamento os Exmos 
Srs. Ministros Cunha 
(substituto do Exmo. Sr. 
Ministro Barros Barreto, 
que se acha licenciado), 
Vítor Nunes Leial, Gon-
çalves de Oliveira, Vilas-
Boas, Cândido Mota Fi-
lho, Mi Franco, Haphe-
mann Guimarães, Ribeiro 
da Costa". 

13. Bem esclarecido ficou que 
os municípios tiveraITL com-
petência para arrecadar o 
inter vivos, a partir de 22 de 
novembro de 1961. Vamos 
agora dizer quando cessou 
essa competência. 

14. Os artigos 9.0  e 26, ambos 
no caput, da Emenda Consti-
tucional n.° 18, de 01 de de-
zembro de 1965, dizem: 

"Art. 9.0 - Compete aos 
Estados o impôsto sôbre a 
transmissão, a qualquer 
título, de bens imóveis 
por natureza ou por ces-
são física como definidos 
em lei, e de direitos reais 
sôbre imóveis, exceto os 
direitos reais de garan-
tia". 

"Art. 26 - Os tributos 
de competência da União, 
dos Estados, do Distrito 
Federal, e dos Municípios, 
vigentes à data de pro-
mulgação desta Emenda, 
salvo o impôsto de expor-
tação, poderão continuar 
a ser cobrados até 31 de 
dezembro de 1966. deven-
do nesse prazo, ser revo- 

gados, alterados ou subs-
tituídos por outros, na 
conformidade do disposto 
nesta Emenda". 

IS. 	A Emenda 18 foi expressa 
quando disse que os impos-
tos poderiam ser cobrados 
até 31 de dezembro de 1966. 
Assim, o impôsto de trans-
missão imobiliária inter vivos, 
no período compreendido en- 
tre 22.11.61 e 31.12.966, 	é 
devido aos Municípios. 

16. O consulente deseja saber 
com referência aos títulos 
expedidos pelo Estado de 
Goiás, se estão ou não sujei-
tos ao inter vivos, nesse pe-
ríodo que mencionamos. 

17. O art. 1.129, do Código Ci-
vil, assim expressa: 

"Art. 1.129 	Salvo 
cláusulas em contrário, fL 
carão as despesas da es-
critura a cargo do com-
prador e a cargo do ven-
dedor as de tradição". 

18. O conceituado J. N. de 
Carvalho Santos, ao comn-
tar este artigo, em seu Códi-
go Civil Brasileiro Interpre-
tado, volume XVI, 8.a Edi-
ção, págs. 51/52, diz: 

-'As despesas da escri-
tura abrangem os impos-
tos, os emolumentos ao 
tabelião, quando a venda 
fôr pública, etc. 

Correm, igualmente, 
por conta do comprador, 
as despesas com a trans-
crição de imóveis, ou o re-
gistro do título, se à ven-
da fôr de bens móveis, 
bem como o pagamento 
dos impostos de transmis-
são de propriedade que 
forem devidos." (grifa-
mos). 

19. Entende-se perfeitamente 
que, à falta de cláusula ex 
prezsa, o pagamento do im-
pústo de transmissão imo- 

biliária inter vivos corre por 
conta do comprador, mesmo 
era se tratando de título ex-
pedido pelo Estado. 

20. Ora, se entre 22/11/961 a 
31I12966 o impôsto inter vi, 
vos era dos Municípios, não 
poderia o Estado isentar o 
contribuinte dêsse impôsto, 
por faltar-lhe competência 
Para tal. O poder de isentar 
é consequência do poder de 
tributar; logo, quem não tem 
pcder para tributar, não o 
tem para isentar. 

21. Dessa maneira, mesmo os 
títulos ou escrituras expedi-
das pelo Estado estão sujeitos 
ao pagamento do impôsto in-
ter vivos, salvo quando a 
União, Estado ou Municípios 
forem partes ou quando ocor-
rer a isenção dada pelo pró-
prio município. Caso contrá-
rio. não há diferença entre o 
titulo ou escritura expedidos 
pelo Estado, com uma escri-
tura comum de particular 
para particular, 

22. Devemos ressaltar que a dú-
vida suscitada pelo Oficial 
do Registro de Imóveis deve-
rá ser solucionada pelo 
Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direi-
to da Comarca de Peixe, nos 
têrmos do Art. 76, item 1, 
número 3, do Código de Or-
ganização Judiciária do Esta-
do - Lei n'o 6.400, de 22 de 
novembro de 1966, que diz: 

"Art. 76 - Compete ao 
Juiz de Direito: 

1 - ADMINISTRATIVA-
MENTE: 

1) - 	 
2) - 	 
3) - resolver as dúvidas 

suscitadas pelos es-
crivães, tabeliães, 
oficiais dos regis-
tros geral, especial 
e civil e dos funcio-
nários do fôro". 
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23. De qualquer maneira, a 
PROCURADORIA-GERAL DO 
ESTADO tem sempre atendi-
do a quaisquer consultas, 
Principalmente em se tra-
tando de R-ssunto de interês-
se da Fazenda Pública. 

24. Fizemos essa pequena res-
salva apenas para lembrar 
ao consulente da necessida-
de de encaminhar sua dúvida 
diretamente ao Exmo. Sr. 
Dr. Juiz da Comarca, a fim 
de que êle, com a competên-
cia que lhe é atribuída, indi-
que a solução para o assun-
to. Nem por isso deixaremos 
de responder à consulta for-
mulada e, assim fazendo, 

Informamos ao Senhor 
JOSÉ XAVIER NUNES, 
Oficial do Registro de 

Imóveis da Comarca de 
Peixe, que a fonte autori. 
zada para arrecadar o im-
pôsto de transmissão inter 
vivos dos títulos expedidos 
pelo Estado de Goiás e 
outros, no período de 1962 
a 1966, apresentados para 
registro no corrente ano, 
é a Prefeitura do municí-
pio da situação do imóvel. 
Se o imóvel estiver situa-
do no município de Peixe, 
a fonte autorizada para 
arrecadar, consequente-
mente, é a Prefeitura Mu-
nicipal de Peixe, durante 
o período mencionado. 

É o parecer, sub censu-
ra. 

PROCURADORIA FISCAL, em 
Goiânia, 8 de março de 1967. 

JUIZ - APOSENTADORIA - ZONA DE GUERRA - PROVENTOS 
DA CLASSE IMEDIATAMENTE SUPERIOR 

- O Juiz, embora não seja considerado fun-
cionário público, estrto senso, o é em sen-
tido Jato. 

-.A Lei n.° 2512, de 3 de agôsto de 1959, 
usou a expressão "funcionário do Estado", 
e não "funcionário público", quando con-
cede a aposentadoria aos ex-combatentes 
com 25 anos de serviços prestados ao Esta-
do. Dêsse dispositivo salta à vista a inten-
ção do legislador de abranger a todos os 
servidores do Estado sem distinção de ca-
tegoria, sem discriminação de Poder: se 
do Executivo, Legislativo ou Judiciário. 

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

Parecer n.°  3.174/65 

Autor: 1-lelilon de Barros Oliveira 

Procurador do Estado 
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Nestes autos, GERALDD 
PINTO FIGUEIREDO, Juiz 
de Direito, de 3.a entrância. 
da Comarca de Jatai, con-
tando com mais de vinte e 
cinco (25) anos de serviços 
prestados ao Estado, alegan-
do sua condição de ex-com-
batente, requer sua aposenta-
doria. 

2. Os presentes autos já fo-
ram objeto de estudo por es-
ta Especializada, tendo sido 
devolvido á repartição de ori-
gem a fim de que o interessa. 
do fizesse prova, mediante 
certidão. de seus servicos 
prestados em ZONA DE 
GUERRA, definida pelo De-
creto n.° 10.490-A. 

3. GERALDO PINTO FI-
GUEIREDO. Juiz de Direito 
Ce 3.q entrância, da Comarca 
de Jataí, requer sua aposen-
tadoria, com proventos cor- 

respondentes ao Cargo de 
Desembargador, por contar 
com mais de vinte e cinco 
(25) anos de serviços pres-
tados ao Estado, fundando a 
sua pretensão no artigo 1.0,  
da Lei Estadual n.° 2.512, de 
3 de agôsto de 1959, que reza: 

"Art. 1.0 - Aos ex 
combatentes goianos e 
aos não goianos, mas as-
sociados da Associação 
dos Ex-Combatentes do 
Brasil, Secção do Estado 
de Goiás, na data da pro-
mulgação desta Lei, fi-
cam concedidos os se-
guintes benefícios: 
a — 
b — 
c — 
d - promoção à letra 

imediatamente supe-
rior, na época de sua 
aposentadoria 
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9. 

e - aposentadoria, quan-
do funcionário do 
Estado, com 25 anos 
de serviço". 

4. De fato, a Invocada Lei n.° 
2.512 confere aos ex-comba-

tentes, convocados de guerra 
do Estado de Goiás, o direito 
de aposentar-se, nas condi-
ções ali estabelecidas, ao 
completar 25 anos de serviços 
prestados ao Estado. 

5. A Secção Administrativa da 
Secretaria do Tribunal de 
Justiça, via da informação 
de fôlhas 12 e 13, ratificada 
pela informação de fôlha 23, 
observadas as disposições do 
Código Judiciário do Estado, 
liquida o tempo de serviço do 
suplicante em vinte e seis 
(26) anos, nove (9) meses e 
quatro (4) dias, dos quais do-
ze (12) anos, quatro (4) me-
ses e três dias 3), como Au-
xiliar de Escritório, Calcu-
lista e Contabilista, do Poder 
Executivo. 

6. São, assim, pressupostos 
dos funcionários do Estado 
ao benefício da aposentadoria 
aos 25 anos completos de ser-
viços, segundo expressão do 
artigo 1.0  da citada Lei Es-
tadual n.° 2.512: 

"Ser ex-combatente goia-
no ou ex-combatente não 
goiano, mas inscrito na 
Associação corresponden 
te, Secção de Goiás", 

mando Militar de Brasília a 
6.0  Batalhão de Caçadores, 
nota-se que a cidade de Igua-
pe estava delimitada como 
zona de guerra, conforme de-
limitava o Decreto n_0  10.490 
letra h (doc. secreto); pelo 
letra li (dec. secreto); pelo 
documento de n.° 2, anexado, 
o suplicante demonstra a sua 
condição de filiado à Secção 
Goiana da Associação dos 
Ex-combatentes de Guerra"; 
4) pela informação de fôlhas 
12 e 13, da Seção Adminis-
trativa da Secretaria do Tri-
bunal de Justiça, o supilcan-
teve o seu tempo de serviço 
liquidado em 26 anos, 9 meses 
e 4 dias. 

	

8. 	Quanto à liquidação de 
seu tempo de serviçO, para os 
efeitos pretendidos nos pre-
sentes autos, temos que dar 
como boa e valiosa a infor-
mação de fôlhas 12 e 13, por 
partida de órgão competen 
te para fazê-lo. 

No que concerne à sua 
condição de ter servido em 
zona de guerra, isto re-
sulta evidente da definição 
dada pelo artigo 1.0 do De-
creto n.° 10.490-A, de 25 cie 
setembro de 1942, e, poste-
riormente, de certidão forne-
cida pelo 6.0  Batalhão de Ca-
çadores - COMANDO MILI-
TAR,  DE BRASÍLIA, certifi-
cando que o requerente (Ge-
raldo Pinto Figueiredo) des-
locou-se nara as localidades 

de Cananéia e Iguane Esta-
do de São Paulo, delimitadas 
como zona de guerra. 

	

10. 	Feitas estas considerações, 
vejamos agora se o suplican-
te na qualidade de magistra-
do, estaria também benefi-
ciado pelos favores da citada 
Lei n.' 2.512. 

O referido diploma legal, 
assegura aos Ex-Convocados 
de Guerra, quando "funcio-
nário do Estado" (exnressá, 
textual), o direito de ano- 

sentar-se aos 25 anos de ser-
viço, com proventos corres-

pondentes ao símbolo imedia,. 
tamente superior. 

42. 	Não resta a menor dúvida 
de que tem sido objeto de 
controvérsia a questão de sa-
ber se o juiz é considerado 
funcionário público ou não. 
Na opinião de renomados 
tratadistas, êle o é lato sen 
su. Todavia, diante da con-
trovérsia, existente, é opor-
tuno trazer para aqui a va-
liosa opinião de MÁRIO GUI-
MARAES, Ministro aposenta-
do do Supremo Tribunal Fe 
deral, que em lúcido comen-
tário afirma: 

"Será o juiz funcionário 
público? Em sentido eti-
mológico, tôda a pessoa 
que desempenha função 
pública o é. Funcionários 
blico. O Presidente da Re-
pública é funcionário pú-
serão, ainda, os deputa-
dos, os senadores, os go-
vernadores de Estado, os 
juizes. BISCARETTI DI 
RUFIA, ao tempo da Mo-
narquia italiana. aponta-
va os descendentes da Co-
roa como funcionários pú-
blicos (5). 

Mas além de tal acep-
ção, outras se admitem 
mais ou menos reduzidas 
ou extensas, conforme a 
natureza da matéria. Em 
Direito Penal, pareceria à 

primeira vista, que deveria 
o conceito ser restrito. A 
necessidade, todavia, de 
evitar ou punir a corrup-
ção que exercitam. ainda 
que passageiramente, fun-
ções do Estado, levou a 
lei e a jurisprudência (6) 
a admitirém a amplitude 
O artigo 327 e seu pará-
grafo único do Cód. Pe-
nal Brasileiro declara: 
"Considera-se funclonárir' 
público, para os efeito 
penais, quem. embora 

transitoriamente ou sem 
remuneração exerce car-
go, eniprêgo ou função 
pública". E acrescenta 
mais: 

"Dá-se ao conceito de 
funcionário a extensão 
máxima para alcançar 
até pessoas estranhas que 
exerçam transitàriamente 
com remuneração ou sem 
ela, funções públicas. Por 
maior razão, compreendi-
da há de estar, nos limites 
do Estatuto legal, a fun-
ção do juiz. 

No Direito Administra-
tivo, alguns autores pre-
tendem limitação (7). Há 
reconhecer que no art. 
2,° do Código dos Funcio-
nários Públicos (Lei n. 

1711, de 28 de outubro de 
1952), se acolhe sentido 
dilatado: "Para os efeitos 
dêste artigo", diz a lei, 
"funcionário é a pessoa 
legalmente investida em 
cargo público. Dúvida 
não há de que o juiz é 
pessoa legalmente investi-
da em cargo público. 

Para THEMISTOCLES 
CAVALCANTI "pelo f a-
to de constituírem um dos 
podêres, não se poderia 
deixar de reconhecer no 
juiz as características dos 
funcionários públicos, da-
do o regime jurídico de 
sua vida funcional. Pou-
co importam peculiari-
dades que caracterizam o 
seu regime; isto justifica-
ria apenas a elaboração 
de um Estatuto especial. 

"Há casos, todavia, em 
que essa velha questão 
perde Interêsse, porquan-
to. embora não sejam os 
juizes, em sentido estrito 
funcionários, o são em 
sentido lato, na qualidade 
de servidores públicos. 
Como consequência, al-
guns dispositivos de ca- 

7. 	As condições exigidas pela 
precitada lei, para efeito de 
aposentadoria, estão compro-
vadas, porque: 1) pelo docu-
mento de n.° 1, junto aos 
autos, verifica-se que o su-
plicante, ex-convocado de 
guerra, quando de sua con-
vocação na última guerra 
mundial, "foi incorporado no 11. 
6.0  Batalhão de Caçadores 
sediado no litoral Paulista na 
Cidade de Iguape; 2) pela 
certidão fornecida pelo Co- 
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ráter geral estatuídos em 
benefício dos funcioná- 
rios, e especialmente os 
que regulam licenças, apo-
sentadorias, gôzo de adi- 
cionais, etc., etc., se apli- 
cam aos magistrados. 
Tais, por exemplo, os dos 
arts. 192 (11) e 193 (12) 
da Constituição Federal. 
Os Estatutos dos Fur#io- 
nários Públicos Civis da 
União e os estaduais, nos 
respectivos Estados, são 
supletivos, pois, da legisla-
ção concernente à magis-
tratura, desde que bem 
claro fique, não haja sô-
bre a matéria normas es-
pecíficas e não contra-
riem as garantias e res-
trições explícitas ou im-
plícitas que se encontram 
na Constituição Federal 
ou a própria índole das 
funções judicantes (13)". 

São acusados os juizes  
de se valerem do predica-
do de funcionários, se é 
para lucrar, e de o repeli-
rem, quando os prejudica. 
Pois isto está rigorosa-
mente dentro dos câno-
nes da boa hermenêutica: 
odiosa restrigenda, favo-
rabilia amplianda. 

As leis reguladoras de 
serviços, de situações, em-
bora de ordem pública. 
admitem interpretação 
extensiva. As limitadoras 
da liberdade, as que esta-

belecem punições, essas é 
que hão de ser interpreta-
das estritanaente". (in 
O JUIZ E A FUNÇAO JU-
RrSDICIONAL, 1.a ed. 
1958, págs. 36/40. de MÁ-
RIO GUIMARAES). 

13. 	Face a comentários tão 
brilhantes e criteriosos, temos 
de convir que o juiz, embora 
não seja considerado fundo-
riirio público, estrito senso 
o é em sentido lato. 

Demais disso, não se justi - 
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14.  

15.  

16.  

17.  

fica 	hodiernamente a 	dis- 
tinção 	para 	determinados 
efeitos, da função pública se-
gundo os atos que a consti-
tuem. Consagrado a um ser- 
viço do Estado 	em função 
permanente, remunerada pe-
los sofres públicos, o indivíduo 
é funcionário 	público, 	lato 
senso. 

Ocorre 	ainda 	que a Lei 
2.512 usou a expressão 	tex- 
tual "funcionário do Estado". 
e não "funcionário público", 
quando 	concede o benefício 
da aposentadoria aos ex-com-
batentes com 25 anos de ser-
viços prestados ao Estado de 
Goiás. 	Dêsse dispositivo, sal- 
ta à vista a intenção do le-
gislador de abranger a todos 
os servidores do Estado, 	sem 
distinção de categoria, 	sem 
discriminação do Poder: 	se 
do Executivo. Legislativo 	ou 
Judiciário. Diz o texto legal 
invocado, em têrmos gen'ri-
cos: "quando funcionário dc 
Estado",. 

Ora, em 	casos 	que tais, 
isolar 	o 	magistrado, 	com 
apoio no fato de não ser con-
siderado funcionário público 
estrito 	senso, 	estar-se-ia 	vio- 
lando o princípio da isono- 

mia, consagrado na 	Consti- 
tuição Federal. 

Assim, ainda que o magis- 
trado não seja 	funcionário 
público, estrito senso, há de 
ser forçosamente, "funcioná- 
rio do Estado", 	como inte- 
grante que é de um 	Poder 
que expressa e executa a von-
tade do Estado. E essa von-
tade se volta para a realiza-
ção de um fim público. 

Ora, onde o legislador não 
distinguiu implícita 	ou ex 
pressamente, não é dado In 

Intérnrete a am'ola faculda- 
de 	de 	distinguir, 	ou 	pior, 
restringir 	direitos. 	Enter- 
demos que, no 	caso 	da Lei 

18.  

19.  

20.  

2.512, o legislador não teve 
a Intenção de restringir 	o 
mesmo benefício aos que, In-
tegrando os quadros de outro 
Poder, atendem às condições 
ali estabelecidas; e se isto não 
bastasse, é perfeitamente ju-
rídico a aplicação no presen- 
te caso do princípio da 	be- 
nigna amplianda, tão comum 
e geralmente acatada em nos-
sos tribunais quando se tra-
ta de interpretar leis de ca-
ráter social. 

Espancada 	essa 	dúvida, 
restaria saber se ao suplican- 
te caberia o direito 	de ser 
aposêntado, 	como 	requer, 

com proventos na inatividade, 
da classe Imediatamente su. 
perior, ou seja, de Desembar-
gador. 

Segundo expressão da letra 
d, da citada Lei n'o 2.512, aos 
combatentes goianos 	é con- 
cedido o benefício de promo- 
ção à letra 	imediatamente 
superior, na época 	de sua 
aposentadoria. 

Se assim é, ao Juiz de 3a 
entrância, 	de padrão M-VII. 
estaria assegurado o direito 
de aposentar-se com proven- 

tos 	iguais 	aos 	vencimen - encimen-
tos 	de Desembargador (pa- tos 
drão M-VIII), que é imedia-
tamente superior ao de que é 
titular efetivo o 	suplicante. 

21. Tenha-se 	em 	conta, 	no 
concernente a essa parte 	do 
pedido, que é principio 	de 

hermenêutica de que se deve 
ampliar o favorável nas dls. 
posições de vantagens ou pro- 
teçóes. De outra parte, 	em 

casos como os 	dêstes autos, 
a aplicação se pode dar por 
analogia, 	que é processo su- 
pletivo de interpretação, cujo 
objetivo é sempre preencher 
as lacunas, 	obscuridades e 
deficiências da lei. 

22. Por conseguinte, tendo em 
vista tudo isso, 	entendemos 
ue a pretensão do suplicante 

encontra 	amparo 	na letra 
"d", 	do art. 	1.0 da Lei n'o 
2.512. 

23. Face ao exposto, opinamos 
pela aposentadoria do reque-
rente na classe Imediatamen-
te superior. 

É o nosso parecer. 
PROCURADORIA DE NEGÓ-

CIOS ADMINISTRATIVOS. em Goiâ. 
fia, 21 de setembro de 1965. 
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Na Constituição Estadual de 
13 de maio de 1907 foram incluídos 
êstes dispositivos: 

Art. 139 - Ficam manti-
das, na entrância em que se 
encontravam em 31 de janei-
ro de 1967, tôdas as comar-
cas judiciárias do Estado. 

Art. 140 - O atual Códi-
go de Organização Judiciária 
do Estado de Goiás poderá 
ser revisto, no presente ano 
legislativo, sem as limitações 
do § 3.0 do art. 71. 

Art. 71 - § 3,0 - Sômente 
de cinco em cinco anos, sal-
vo proposta do Tribunal de 
Justiça, poderá ser alterada 
a organização judiciária. 

O Código de Organização Judi- 
ciária 

udL
ciária do Estado de Goiás fôra aprovado 
pela Lei pO 6.400 de 22 de novembro 
de 1966, publicada no Diário Oficial 
de 5 de dezembro de 1966 (n.° 10153).  

Dêle, êstes dispositivos'  
Artigo 8-0 - A ciassifi-

e-ação de entrúnclas das co-
marcas só poderá ser altera-
da. a qualquer tempo, por lei 
e mediante nronosta do Tri-
bunal de Justiça. 

Art. 466 - Em vigor o pre-
sente Código, o Tribunal de 
Justiça fica autorizado a 
proceder à revisão e à reclas-
sificação das comarcas do 
Estado, na conformidade do 
disposto nesta Lei. 

Face ao preceituado no art. 
466 do C. O. J., o Tribunal de Justi-
ça organizou as listas de promoções de 
Juízes para as comarcas de Ponta-
una e Buriti Alegre, enviando-as ao 
Sr. Governador, para as nomeações. 

O Sr. Governador devolveu as 
listas; o Tribunal de Justiça, na sua 
reunião plena de 7 de junho de 1967. 
por unanimidade de votos, manteve as 
indicações e recambiou as listas ao 
Poder Executivo. 

Usando da faculdade expres-
sa pelo art. 3.0 do Decreto-lei n.° 216, 
de 27 de fevereiro de 1967, o Sr. Go-
vernador do Estado representou ao 
Exmo. Sr. Dr. procurador Geral da 
República sôbre a constitucionalidade 
dos arts- 139. 140 e 141 da Constitui-
ção do Estado., em 9 de junho de 1967. 

11. O CONTROLE DA 
CONSTITUCIONALIDADE 
A lei, como ato legislativO, é 

ato jurídico, declaração de vcntade  

que se destina a constituir, modificai 
ou extinguir relações de direito. 

Como tal, subordina-se a re-
quisitos imprescindíveis, cuja ausência 
acarreta sua inexistência ou nulidade. 

A doutrina já estabeleceu a 
diferença entre o ato nulo e o ato 
Inexistente; aquêle, existente, porém 
Inválido por lhe faltar algum requisi-
to; êste, ato que o direito não legiti-
ma. A inexistência é assim a falta de 
sua legitimidade, nos quadros de di-
reito (1). 

O ato só existe em aparência, 
sendo apenas essa aparência que se 
discute (2). 

III 

Não interessa examinar a 
doutrina do contrôle da constituclona-
lidade das leis, dogma pacifico em 
nosso direito (3), mas apenas, em rá-
pida síntese, mostrar que a lei instilu-
cional não é nula, mas inexistente. 

O prof. ALFREDO BUZAID 
asseverou que "sempre se entendeu - 
entre nós, de conformidade com a li-
ção dos constitucionalistas norte ame-
ricanos, que tôda lei, adversa à Cons-
tituição, é absolutamente nula". Mas, 
na conclusão de sua assertiva, êle 
funde a nulidade com a inexstência, 
pois continua: "a eiva de inconstitu-
cionalidade atinge a lei no bêrço, fe-
re-a ab mulo; ela não chegou a viver: 
nasceu morto;  não teve nenhum mo-
mento de validade" (4). 

Se a lei nasceu morta, não 
chegou a viver não teve sequer um 
momento de validade, claro que me-
xistiu. 

COOLEY E ORDRONNAUX. 
citados por BUZAID, escreveram que 
o ato legislativo contrário à Consti-
tuição nada tem de lei, não é lei, e, 
como aos tribunais cumpre executar 
só o que fôr lei. "não lhes resta outra 
faculdade senão declarar inexistente 
êsse ato da legislatura" (4). 

E JOHN MATHEWS, critican-
do a expressão lei inconstitucional, 
registra-lhe a originalidade:  

"Strlcly speaklng, the phra. 
se an unconstitucional law 
Is a contradiction in terms; 
11 it is a law. is cannot be 
unconstitucional, while, on 
the other hand, if it is un-. 
constitucional, it cannot be a 
law" (5). 

Inconstitucionalidade e inexis-
tência são conceitos equivalentes. 

IV 
A melhor doutrina brasi-

leira caminha neste sentido, embora 
se faça, vez por outra, confusão en-
tre nulidade e inexistência (6). 

Durante muito tempo, foi 
afirmado que mesmo inconstitucio-
nal, a lei devia ser cumprida., até que 
o Judiciário lhe proclamasse o vício. 

A doutrina evoluiu porém em 
sentido mais amplo, sustentandoi. com  
acolhida nos tribunais, não ser ape-
nas do Poder Judiciário o monopólio 
de contrôle da inconstitucionalidade, 
mas que êste pode também ser exer-
cido por qualquer dos podêres do Es-
tado, especialmente o Executivo. 

Êste não está obrigado a exe-
cutar a lei inconstitucional;  mas, ao 
contrário, deve recusar-se a cumpri-
la, porque. -como bem observou o Mi-
nistro CÂNDIDO MOTA FILHO. 'o 
zêlO pesa intangibilidade do regime 
não é, por certo, privilégio do Judi-
ciário, 

udL
ciárlo, uma vez que todos os Podêres 
da República são guardas da Consti- 
tuição" (7). 	 - 

O princípio dominante, pois, é 
o de que a apreciação da constitucio-
nalidade de uma lei não é privilé-
gio do Poder Judiciário, mas cabe a 
cada Poder do Estado, no exercício de 
suas funções específicas (8). 

v 
A lei inconstitucional é In-

constitucional para todos os podêres; 
a diferença entre o contrôle judiciário 
e a verificação de inconstitucionalida-
de por outros podêres reside em que o 
primeiro é definitivo lile et nume, en-
quanto, a segunda está sujeita a exa-
me posterior pelas côrtes de justiça 
(9). 

LEI INCONSTITUCIONAL - NULIDADE E INEXISTÊNCIA DA LEI 

PROCTJEADOEIA-GERAL DO ESTADO 

Parecer 

Autor: Prof. Jacy de Assis 

Procurador-Geral do Estado 

Consulta do Sr. Governador do Estado 
sôbre os arts. 139, 140 e 141 das Disposições 
TrasUÓrias, da Constituição Estadual de 
13.5.67. 

I. OS FATOS 

IDO 

	 169 



Nenhum desaprêço do Execu-
tivo ao Legislativo ao negar-lhe cum-
primento da lei inconstitpcional, pois 
êste não pode pretender-se imune ao 
êrro. 

RTJY BARBOSA asseverou que, 
quando o Judiciário considera a lei in-
constitucional, êle não a está revogan-
do, mas apenas desconhecendo-a (10). 

E MIRANDA LIMA acentua 
que o Executivo tem o direito-dever 
de não aplicar a lei flagrantemente 
inconstitucional: 

"Desconhecendo a lei des-
conforme à Constituição, que 
lhe corre o dever de manter, 
defender e cumprir, o Poder 
Executivo não faz mais, no 
campo em que se move e 
com fôrça que lhe é própria, 
do que o Poder Judiciário na 
sua esfera de ação e com a 
fôrça de arbítrio que põe re-
mate à controvérsia: não dá 
à lei aplicação, por exorbitan-
te. no todo, ou em parte, das 
faculdades constitucionais do 
Poder Legislativo. 

Não a revoga ou derroga. 
Não a revê, sequer. 

Êsse proceder, tradutor 
de dever que lhe impõe a lei 
fundamental, não caracteriza 
pois invasão de competência 
do Legislativo, nem daquela 
Inerente ao Judiciário" (11). 

O prof. MIGUEL REALE, in-
vocando a tradição jurídico-.constitu-
cional norte-americana, diz parecer 
Irrecusável a conclusão de que o Exe-
cutiXo não está obrigado ao cumpri-
mento de leis inconstitucionais, por-
que elas nenhum efeito jurídico pro-
duzem e a ninguém obrigam (12). 

VI - A SUSPENSAO DA VIGÊNCIA 

Embora inexistindo como lei, 
não tendo vida, a lei inconstitucional 
existe em aparência e é esta aparên-
cia que se discute. 

Daí, declarada a inconstitucio-
nalidade dela pelo Judiciário, não fi- 

ca ainda revogada, mas apenas 
plicável ao caso concreto; por isso, 
Mesa do Senado lhe suspende a ex 
cução (Const. art. 45, IV). 

Esta suspensão lhe cassa 
executoriedade. 

Suspensa a norma, não ma 
poderá qualquer Tribunal voltar a e 
miná-la (13), porque deixou de exist 
em aparência. 

No mesmo sentido há de en 
tender-se o disposto no parágrafo 
co do art. 3.0 do Decreto-Lei n.0  
216/67, porque o Poder Constituin 
timbrou em não tolerar nenhum dis 
sitivo, nas cartas estaduais, contrári 
às normas de diploma federal. 

E preceituou a suspensão li-
minar dêle como antecipação à ação 
declaratória. 

VII - REPRISTINAÇAO DA LEI 
ESTADUAL 

A repristinação ocorre em 
duas hipóteses: 

a) pela revogação de uma lei.. 
de modo expresso ou tácito; 

b) pela suspensão da vigên-
cia ou da execução de uma lei. 

HAROLDO VALADAO, na ex-
posição de motivos ao seu anteprojeto 
de lei geral da aplicação das normas 
jurídicas, explicou que não estabeleceu 
preceito especial sôbre a matéria, por 
desnecessário: 

"Se uma lei revoga uma lei 
revogatória doutra é eviden-
te que desejou o restabeleci-
mento da primitiva lei revo-
gada; do contrário, seria uma 
lei inútil. Não há como im-
por ao legislador a obrigação 
de dizê-lo expressamente" 
(14). 

OSWALDO DE FREITAS acentua 
que, no direito pátrio, não há repris-
tinação tácita, mas que esta não é re-
pelida pela doutrina: o problema é de 
interpretacão, porque o. nosso sistema 
jurídico não comporta a vaccum legis. 
'lepousa ele no princípio da continu- 

dftde das leis, também chamado prin-
iilpio da legalidade ou estado de direi-
to. (15). 

Isto significa que há de haver 
uma lei em vigor, durante a suspensão 
(In vigência da disposição impugnada, 
na hipótese do art. 3 0  do Decreto lei 
n» 216/67. 

A lei inconstitucional é lei inexistente, 
não tendo pois nenhum efeito revoga-
tório de lei a que ela se refere expres-
Mii ou ti.citamerite; dar-se-á na hipóte-
se uma repristinação imprópria. 

A suspensio liminar, estatuída na 
espécie pelo Poder Constituinte, para 
a ação delaratória e direta de incons-
titucionalidade distingue-se da sus-
pei'so determinada pelo Senado Fede-
ral, apenas no efeito que outorga à re-
pristinação: no primeiro caso, ela é 
provisória; no segundo definitiva. 

VIII. 	 CONCLUSÃO 

a) os arts. 139 e 140 (16) da Cons-
tituição Estadual de 13.05.1967 nascc-
ram mortos e são pois inexistentes; 

b) - a representação sôbre a 
constitucicnaidad, feita pelo Sr. Go-
vernador, com efeito suspensivo dos 
dois textos, n9 sui vigência foi apenTis 
atestado de óbito para êles; 

e) - encontram-se em pleno vi-
gor os arts. 8° e 466 do Código Judi-
ciário do Estado. 

NOTAS 

(1) JOÃO DE OLIVEIRA FILHO. 
Ato inexistente verbete em Repertório 
Enciclopédico do Direito Brasileiro, vol-
51 

oL
5, p. 27. 

(2) EDUARDO ESPINOLA, citando 
PLANIOL, Dos fatos jurídicos, vol. Ifl 
tomo IV, do Manual do Código Civil 
Brasileiro, ed. de 1931. n. 29, p. 66: 
CUNHA GONCALVES, Tratado de fli-
reito Civil, 2_a ed. de 1955, vol. 1, To-
mo 1, n .64, nota A, p. 449. 

3) ALCIDES DE MENDONÇA 
LIMA, em Revista Forense vol. 123, p. 
347, e em Resta da Faculdade de Di-
reito de Pelejas, vol- II, ano III, n. 1, p, 
785: RC'SAH RUSSOMANO DE ME.N-
DC'NÇA LIMA. em Revista da Faculda- 

de de Direito de Pelotas, ano, de 1957, 
n. ri, p. 95. e em Estudios Jurídicos 
em memória de Couture, Montevideo, 
1957. p. 666, e Manual de Direito Cons-
titucional, ed. de 1964, p. 403; CAS-
TRO NUNES, Teoria e Prática do Po-
der Judiciário ed. de 1943, p. 580; LO-
CIO BITENCOURT, O Contrôle juris-
dicional da constitucionalidade das 
leis, ed. de 1949; RUY BARBOSA. Os 
atos inconstitucionais do Congresso e 
do Executivo, ed. de 1899; EMMA• 
NUEL MATA, em Revista Forense, vol. 
172 p. 575; ANHAIA MELO, Os prin-
cípios constitucionais e a sua prcteçao, 
ed. de 1966. S. Paulo: ALFREDO BiJ-
ZAID, Da acão direta de declarações 
de inconstitucionalidade no direito bra. 
sileiro. ed. de 1958, S. Paulo. 

(4)Ob. cit... n. 58, p. 128 e 130. 

(5) Citado por MIGUEL REALE, 
em parecer de março de 1963, em Ar-
quivos do Ministério da Justiça, se-
tembro de 1965, ri. 95 p. 44; e também 
por ANHAIA MELO, ob. cit., p. 10. 

(6) JOSÉ FREDERICO' MAR-
QUES, artigo no Estado de São Paulo, 
de 18 de maio de 1958: FRANCISCO 
CAMPOS, Direito Constitucional.. vol. 
TI. p. 431; PONTES DE MIRANDA, Os 
fundamentos atuais do direito consti-
tucion.l, ed. de 1932 p. 404. 

- LIYCIO BITTENCOURT: "a 
lei, no caso, não é nula, ou ineficaz, 
mas simplesmente inexiste como lei" 
(ob. cit., p. 133). 

(7) Em Revista dos Tribunais, vol. 
323, p. 344. 

(8) MIGUEL REALE, THEMIS- 

CLES CAVALCANTE, MTRANDA LI-
MA, ADROALDO MESQUITA DA 
COSTA, pareceres em Arquivos do Mi-
niSl- !io da Justiça, vol. 95 setembro 
de 1965. ps. 37/69; em Revista Forense 
vol. 212, p. 41, e vol. 214, p. 50. 

- ADROALDO MESQUITA DA 
COSTA confessou, corretamente, ha-
ver mudado de oninião, pois esposava 
doutrina oposta em anterior parecer. 

- Acórdãos do S. T. F.. de 
14.3.1966 em Revista Trimesfr"1  de 
Jurisprudência. vol. ' 37. de 1966, p. 
493. e de 10.8.1960, em Revista dos Tri- 
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- Não tendo ocorrido concorrência pública, 
nem sua dispensa, não se formaliza o con-
trato legal e, de consequência, há de re-
conhecer-se a nulidade do ato contratual. 
Porém, tem o contratante o direito de ob-
ter remuncracio pelos serviços prestados, 
a fim de que não haia injusto enriqueci-
mento da Administração. 

PROCURADORIA-GERAL P0 ESTADO 

Parecer n.° 858/65 

Autor: Oscar Sabino Júnior 
Procurador do Estado 

relatório sôbre os serviços 
executados pela firma GEOR 
GE YUNES, acompanhado da 
medição final procedida, no 
qual concluiu: 'A estrada en-
contra-se em Cofldiço normal 
de trânsito, necessitando de 
reparos rotineiros, de conser-
va e aplicação de cascalho 
nos pontos críticos". 

A 	mencionada Comissão - 
avaliou as obras, de confor-
midade com a medição final 
efetuada, em Cr$ 5.800,920 
(cruzeiros antigos). 

Instada a opinar, a Procu-
radoria Judicial do DER-GO, 
em seu Parecer de fls. 22, 
após alegar a inobservância 
de prescrições legais na exe-
cução das obras, sugere o en-
caminhamento de expediente 
ao Chefe do Poder Executi-
vo, solicitando dispensa de 
concorrência pública, já que 
tal providência não fôra ado-
tada anteriormente. 

Via de ofício de fls. 23, o 
então Diretor Geral do 
DER-GO, engenheiro Mário 

1. Versa o presente a respei-
to de vistoria, medição e ava-
liação de serviços executados 
pela firma GEORGE YUNES 
& CIA. LTDA.. na GO-'19, 
no trecho Filadélfia,-1BR-14, 

2. Segundo a ORDEM DE 
SERVIÇO (fls. 4). a firma em 
referência foi autorizada a 
executar as obras discrimi- 
nadas na proposta de fls. 2. 	6. 

3. Em 1.0 de setembro de 
1962, o Diretor Geral do 
DER-GO nomeou uma Comis-
são (Portaria n.° 259), com-
posta de três engenheiros, pa-
ra proceder à medição final 
dos serviços executados na 
Rodovia GO-79, no trecho já 
referido. 

4. Pela Portaria n.0  324, de 
18.10.62, nomeou-se nova Co-
missão (fls. 10), porém, logo 
após substituída por outra 
(Portaria n'o 168163), com o 
mesmo objetivo. 

5. No dia 28 de maio de 1962, 8. 
a última Comissão designada 
apresentou circunstaniado 

7. 

OBRAS - FALTA DE CONCORRÊNCIA PtTBLICA - SITUAÇÃO DE 
FATO - INDENIZAÇÃO 

bunais, vol. 316, p. 545, em Revista de 
Direito Administrativo, vol 59, p. 344. 
Do T. J. de Minas Gerais, de 	 
22.4.153, em Diário Forense, de 
25.5.1953, de 25.5.1953 Do T. J. de 
Guanabara, de 10.X.1963, em Revista 
Forense, vol. 212, p. 145. Do T. J. de 
São Paulo, de 18.8.1961, em Revista 
dos Tribunais, vol. 323, p. 341. 

(9) FREDERICO MARQUES, em 
o Estado de São Paulo, de 1.0  de julho 
de 1962: "Se a última palavra sôbre 
a questão está com os juizes e tribu-
nais, nada impede, porém, que os ou-
tros podêres também a resolvam na 
esfera de suas atribuições". 

- Pareceres citados em Arqui-
vos, vol. 95, p. 37/69. 

(10) Ob. cit., p. 97. 

(11)Arquivos do Ministério da 
Justiça, cjt., vol. 95, p. 58. 

(12) Arquivos, cit., vol. 95, p. 
44. 

- No mesmo sentido, parecer do 
Procurador do Estado, Dr. Oscar Sa-
bino Junior. em 12.9.1963, em Revista  

de Direito, da P. G. E., vol. 1, p. 
67. 

Q13) ROSAH HUSSOMANC' 
MENDONÇA LIMA, Manual de Direi-
to Constitucional, cit., p. 419; AL-
FREDO BUZAID, ob. cit. n. 36, p. 
88. 

(14) Anteprojeto oficial, ed. 
de 1964. p. 45. 

(15) Introdução à ciência. do Di-
reito, ed. de 1967, p.  77. 

(16) A inconstitucionalidade 
aqui é gritante, ostensiva, flagrante. 
Organizando a justiça dos Estados, a 
Constituição Federal declarou, expres-
samente, que sàmente de cinco em cin-
co anos, salvo proposta do Tribunal de 
Justiça, poderia ser alterada a orga- 
nização judiciária (art. 136. 	5.0)• 

- No texto da Constituição es-
tadual, o princípio foi reproduzido 
(art. 71. 	3.0), 

Entretanto, o art. 140 destruiu 
o princípio, abrindo-lhe uma brecha 
para uma reforma à revelia do Tribu-
nal de Justiça. 
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Mendes Rezende, solicita a 
dispensa da concorrência, 
objetivando a regularização 
do processo. 

9. 	O então titular da Secreta- 
ria do planejamento, apre-
ciando a matéria, observa. 
dentre outras coisas, o se-
guinte: 

"Em 1961, eu. como Se- 
cretário Executivo do en- 
tão Conselho Superior de 
Planejamento e Coorde- 
nação, tomando conheci- 
mento da inoperância 
do DER-GO, levei o fato 
ao conhecimento de Vos- 
sa Excelência, quando fiz 
notar a necessidade de 
construirmos estradas em 
1961, mesmo que fôssem 
em caráter

. 
 pioneiro. O 

ano se esgotava e pelo 
Plano de Govêrno devía-
mos construir alguma es-
trada, Dr. Geraldo D'Aba-
dia Pina, alegava não dis-
por de máquinas. Aven-
tamos, então, a hipótese 
de se aproveitar as má-
quinas do empreiteiro, pa-
radas em um acampamen-
to ao longo da BR-14. 
Belém-Brasília, vez que 
as firmas empreiteiras do 
sul não se disporiam a co-
locar máquinas, a longas 
distâncias, para peque'- 
nos serviços. A instalação 
da Colônia de AraguaCe-
ma reclamava fôsse feita 
uma ligação com urgên- 
cia. 

Com a permissão de 
Vossa Excelência, eu e o 
então Diretor do DER-GO, 
fomos à casa do Sr. Geor-
ge Yunes, empreiteiro e 
dono das máquinas refe-
ridas, e fizemos-lhe um 
apêlo no sentido de abrir 
uma estrada pioneira que 
permitisse o acesso à Co-
lônia Bernardo Sayão. no 
município de AragUace-
ma, bem como outras es- 
tradas 

s
tradas mencionadas no  

presente proiessO, ficando 
o Diretor do DER-GO en-
carregado de determinar 
as providências necessá-
rias á regularização dos 
pedidos que formulamos 
e que, após entendimen-
tos com o Sr. George Yu-
nes. tornaram-se em "Or-
dem de Serviço." 

"... Cabia ao Diretor 
do DER-GO formalizar O 

processo. inclusive com a 
dispensa da concorrência 
pública. Houve negligên-
cia em regularizar o pro-
cesso e em fiscalizar se 
as obras estavam sendo 
bem feitas ou não. Ver-
dade é que os trabalhos 
foram realizados em ca-
ráter pioneiro e ninguém 
em sã consciência poderá 
desejar encontrar serviço 
durável quando êle é feito 
com essa característica e 
depois fica abandonado 
sem um mínimo de con-
servação. De minha par-
te, já que nunca recuei 
frente ás consequências 
de meus atos, penitencio-
me do êrro cometido e es-
tou pronto a pagar por 
êle, bastando para tanto 
que Vossa Excelência clas-
sifique assim a intenção 
que me moveu. Os recur-
sos previstos para o pa-
gamento das obras feitas 
eram os do ano de 1961 e 
de 1962. os quais desco-
nhecemos em oue foram 
empregados pelo então 
Diretor do DER-GO. Em 
concorrência ou não, er-
rado ou não, alguns ser-
viços foram feitos, con- 
forme atestam as medi- 
ções e servicos feitos de- 
vem ser pagos". 

io. 	Colhe-se das peças dos au- 
tos a certeza de que, no ca-
so, era obrigatória a concor-
rência pública, ou, configu-
rada a impossibilidade de sua 
realização dentro dos prazos 

estabelecidos na Lei, tendo 
em vista circunstâncias im-
previstas ou de interêsse do 
Estado, que não permitissem 
delongas, ter-se-ia de recor-
rer à dispensa da concorrên-
cia pública. 

11. A Constituição Estadual, 
em seus artigos 175 e 183, es-
tabelece: 

"Art. 175 - As conces-
sões de obras de serviços 
Públicos estaduais e mu-
nicipais, serão precedida& 
de concorrêncja pública 
ou administrativa, salvo 
nos casos definidos em 
lei. 

"Art. 183 - Aplicam-
se ao Estado e aos Muni-
cípios, no que não contra-
riar os dispositivos desta 
Constituição, as leis ide 
Contabilidade Pública. 

12. A Lei n.° 488, de 18 de ju-
lho de 1951, vigente à época 
em que os serviços foram exe-
cutados, dispõe que "as obras 
do Estado serãb executadas 
por administração, ou con-
corrênci'a administraiva, ou 
pública" (art. 1.0), e que o 
Esta-do somente executará 
obras por administraão, 
quando fôr impossível a con-
corrência pública. ou ocor-
rência de calamidade públi-
ca oue exija pronto socorro, 
ou disuondo de mão de obra 
grtuita, detertninando, ain-
da. em seu art. 20, que "nos 
casos omissos, aplicam-se as 
leis de contabilidade públi-
ca". 

13. O caso discutido nos pre-
sente autos é singular, e no 
está urevisto nas leis de 
contaililidade públicaL Estar  
mos diante de uma situação 
de fato e seria, agora, impra-
ticável, que se procedesse á 
aiensa da concorrência pú-
bliJ pois esta provdôncia 
devF"ia correr antes da exe-
cução das obras. 

14. Houve, evidentemente, ne-
gligência da então Diretoria 
do DER-GO que, ante a pro-
Posta formulada pela firma 
George Yunes (fls. 2). deve-
ria ter promovido o expedi-
ente necessário à dispensa 
da concorrência. No entan-
to, sômente após a expedição 
da "Ordem de Serviço" (em 
1961, Lis. 4), bem assim da 
execução das obras, pediu-se 
a dispensa (11/7/63) da Con-
corrência, como se infere do 
ofício de fis 23. 

15. Mas essa dispensa não 
ocorreu, pois disso não dão 
notícia os autos, 	senão ide 
que o então Chefe do Poder 
Evecutivo houvesse concor-
dado com a empreitada das 
obras, pelo seu caráter de 
pioneirismo e de urgente ne-
cessidade, na ocasião. 

16. Por tudo isso, não foi pos-
sível a iavralura do contrato 
para a execução dos traba-
lhos, o qual, mesmo ocorren-
do dispensa ide concorrência, 
é indispensável. 

17. A concorrência é exigida 
pela Administração Pública 
como Procedimento prelimi-
nar dos contratos adminis-
trativos. Tem o fim de pro-
piciar iguais oportunidades 
aos que desejam contratar 
com o Poder Público, dentro 
dos padrões estabelecidos pe-
la Administração. Ao propó-
sito, são oportunos os seguin-
tes comenbários de HELY 
LOPES MEIRELLES: 

"Entre nós, a concor-
rência está regulada pelo 
Código da Contabilidade 
Púbiica (Lei Federal n.° 
4.536, de 28/1/1922), e. no 
ção financeira dos Esta-
que respeita à Adminis-
tração financeira dos Es-
tados-Membros e Municí-
pios, a legislação prece-
dente se acha comple-
mentada pelo Decreto-lei 
federal n.0  2.416, de 17 
e julho de 1940 (27) 

- 
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Essas leis exigem que 
os contratos Administra-
tivos sejam precedidos de 
concorrência pública, ou 
de cOincorrência adminis-
trativa, OU de tomada de 
preços, conforme a natu-
reza e importância do ne-
gócio a realizar. Tal exi-
gência, a despeito de es-
tabelecida por normas fe-
derais, é obrigatória tan-
to para os contratos ida 
União, como dos Estados-
Mmebros e Municípios, 
assim como para os de 
suas autarquias e entida-
des paraestatais consti-
t'uídas com patrimônio 
público. 

Segundo a nossa legis-
lação a concorrência é, 
em regra, obrigatório pa-
ra os cntratos adminis-
trativos e para a aliena-
ção de bens públicos, sen-
do dispensada nos casos 
excepcionais que a lei es-
pecifica. 

A concorrência é dis-
pensável: a) para aquisi-
ções em que o interêsse 
público não permita a pu-
blicidade, ou nas que, por 
circunstâncias imprevis-
tas, não seja admissível a 
demora exigida pelos pra-
zos normais, a juízo da 
autoridade competenbe. 

"... Dentro dêsses cri-
tério legal. se  nos afigura 
igualmente dispensável a 
concorrência para servi-
ços especializados que só 
determinado profissional 
Ou emprêsa esteja em 
condições de realizar sa-
tisfatõriamente, bem co-
mo quando não tiver ha-
vido pretendente ao ser-
viço ou à obra em concor-
rência anterior". ("Direi-
to Administrativo Brasi-
leiro", pág. 243/5). 

18. 	Por conseguinte, na hipó- 
tese, o procedimento normal 

é a concorrência púbil 
cuja dispensa, como se v 
só se justifica em casos 
cepcionais. 

19. Todavia, tendo em conta 
elementos que informam 
presente processo, os serviç 
executados pela firma George 
Yunes podem ser considera-
dos como de essencial inte. 
rêsse ao desenvolvimento 
econômico do Estado, por-
tanto, de caráter prioritário 
e, de outra parte, com exi-
guidade ide tempo para a sua 
execução. De consequência. 
seria perfeitamente justificá-
vel a dispensa da concorrên-
cia pública ou administrati-
va, com apoio no art. 246 do 
Código da Contabilidade Pú-
blica. 

20. Porém, é certo que essa 
providência não se efetivou, 
pelos motivos alegados pelo 
então titular da Secretaria 

do Planejamento e Coordena-
ção. 

21. Assim, não tendo ocorrido 
prévia conorrêxcia públika, 
não se formalizou a contrata-
ção das obras. Do fato, sen-
do indispensável prévia con-
corrência pública, somente 
com a regular realização des-
ta, poder-se-ia formalizar a 
contratação das obras. Sem 
a concorrência, seria de in-
quirir de nulidade o contrato, 
porque feito com desobediên-
cia à lei. 

22. No caso, ocorre a circuns-
tância 

ircuns
tância de que houve a acei- 
tação proposta da firma (fls. 
2), delineando-se para logo a 
promessa de contrato futuro, 
é dizer, a figura do contrato 
preliminar que, regra geral. 
é obrigatório. Ê certo tam-
bém que houve, de ambas as 
partes, a intenção clara de 
estabelecer o vínculo jurídiio 
a ser reduzido a esirito, me-
diante contrato definitivo. 
Posteriormente, houve a aiei-
tação das obras, que foram 

vistoriadas, medidas e avalia-
das por uma Comissão desig-
nada pelo Diretor do DER-GO. 

1$. 	Ainda assim, poder-se-ia 
alegar a nulidade de tal con-
trato, pois certo é que a quem 
cortraUou, 	irregularmente, 
com a Administração Públi-
ca, não cabe o direito de re-
clamar os esperados lucros, 
OU cláusula penal. ou perdas 
e danos pelo inaclimplemen-
to, verbas que, sómente se 
perfeito o contrato, seriam de 
pretender. Tem o contratan-
te, porém, o direito de obter 
remuneração pelos serviços 
prestados, a fim de que fluo 
haja injusto enriquecimento 
da Administração. 

24 	E a remuneração deverá 
atender aos preços normais 
dos serviços, na época, não 
apenas o reembôlso do custo, 
porque, se assim não i5sse 
ainda ocorreria injusto enri-
quecimento, com obtenção de 
serviço por preço inferior ao 
normal. 

25. Ora, reconhecida a nulida-
de de ato contratual, há de 
se ter o ato como não exis 
tente e, consequentemente, 
sem possibilidade de gerar di-
reitos para quem quer que se-
ja. Processa-se ex-tune, por 
juridicamente inoperante. As 
partes retornam à situação 
em que se encontravam. Po-
rém, se isto foi impossível? 
Admitida a hipótese, a firma 
há de •ser indenizada com o 
equivalente aos preços nor-
mais dos serviços. O contrato 
em si não prevalece nulo, re-
ceberá o que realmente ire 
fôr devido, a parte credora 
(cf. Marcelo Caetano, "Ma-
nual de Direito Administrati-
CO", p. 316, 3.a ed., 1951). 

26. Ao propósito é exuresso. 
aliás, o nosso Código Civil, no 
art. 158. Sendo nulo o con-
trato, não há de cooitarse de 
penalidades contrtuais. I\Tãu 

cabe, sequer, direito a ueni-As 
e danos, porque estas são 

inadmissíveis nos contratos 
com a Administração Públi-
ca, nulos por falta de satis-
fação de formalidades legais, 
pois a parte devia atender, 
prèviamenle, na verificação 
se tais requisitos eram obser-
vados (cf. Gaston Jèze, Les 
Príncipes Generaux da Droit 
Administratif. troiiere ed-
tion. p. 49, 1934). 

27. De resto, como se trata de 
fato consumado e devidamen-
te justificado, com a demons-
tração de que as obras, pelo 
seu caráter pioneiro, eram 
vantajosas e de interêsse do 
Estado, não ocorrendo, por 
outro lado, má fé de quem 
autorizou a sua execução, 
mediante Ordem de Serviço, 
poderá ser relevada a ausên-
cia da concorrência. Embora 
irregular, pois nem sequer 
dispensa ocorreu, no é de ser 
repudiada a autorização, por 
evidente a necessidade e ur-
gência daquelas obras, res-
tando ao Chefe do Poder Exe- 
cutivo, acolhidas 	as razões 
que fundamentam o presente 
parecer, ratificar o ato pra-
ticado pela direcão do 
DER-GO, para o efeito de ser 
a firma interessada indeni-
zada com o equivalente aos 
preços avaliados peia Comis-
são inidicada para proceder 
à medição final dos trabalhos 
executados, por inexistência 
do contrato regularmente 
formalizado. 

28. De consequência, se acata-
da a solução alvitrada no pre-
sente parecer. cberá ao ser 
vico de contabilidade do 
DER-GO formq?ar o nroces-
so de indenização, observa-
das as normas financeiras e 
contábeis aplicáveis a onera-
çôes desa natureza, bem as-
sim nrovidpnciar o recurso 
orcamentário anrorr'do ao 
pagamento da desoesa. 

PRC)CTTPAPOPIA DOS NE-
GÓCIOS AnM~TPP-TIVrIS em 
Goiânia, aos 10 de abril de 1965. 

o 



OBRAS PÚBLICAS - DANOS A TERCEIROS - 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO 

1. A IGREJA CRISTA EVAN-
GÉLICA DE GOIÂNIA, devi-
damente representada por 
seu Pastor, Revdo. Jessé P. 
Alcântara, via do processo n. 
1.785/66 solicita ao Departa-
mento Estadual de Sanea-
mento o pagamento da quan-
tia de N04 7.936,05. à guisa 
de indenização, em virtude 
de, corno afirma a peticioná-
ria, ter o prédio de sua pro-
priedade, situado à rua 7, es-
quina da Avenida Paranaíba, 
sofrido sérias avarias, decor-
rentes de recalques, ocasio-
nados por solapamento do 
terreno, tendo êste como cau-
sa a rutura da rêde de esgô-
to coletora da rua. 

2. Afirma que o próprio De-
partamento efetuou,. em vir-
tude de reclamação sua, re-
paros imediatos na rêde. Es-
sa, 

&
sa, tsmbm. a conclusão do 
laudo pericial oferecido pelo 
Engenheiro Wilier A. Fonse-
ca, que vistoriou o prédio. a 
pedido da suplicante (fis. 3 
do prccesso). concluindo que 
os danos foram causados por 

178 

infiltração de água, ocasiona-
da por rutura da rêde de es-
gôto da Avenida Paranaíba. 

3. Nesse mesmo sentido é o 
laudo firmado pelos Enge-
nheiros Orivaldo Araújo Da-
rio Jardim, e Paulo de Bastas 
Perlilo. que, vistoriando o pré-
dio, por solicitação da peti-
cionária, concordaram com o 
ponto de vista do seu colega 
Wilier A. Fonseca e subscre-
veram laudo idêntico ao dês-
te (fls. 12). 

4. De ressaltar, a esta altu-
ra, que o zeloso e competente 
engenheiro Rivaldo F'leury 
Curado, do D. E. 5., em seu 
Parecer Técnico, de fls. 6/8. 
não concorda com o uonto de 
vista do engenheiro Willer A. 
Fonseca, entendendo ao con-
trário: "O nosso parecer é 
que as fendas são provocadas 
pelo esfôrco lateral das car-
gas do telhado sôbre as pare-
des laterais, nada tendo a 
ver com a rêde de coletores 
de esgôto sanitário". Nova- 
mente. às lIs. 	1 í17, dito 

profissional, procurando de-
fender o D. E. S., discorda 
da opinião dos engenheiros 
subscritores do laudo de f is. 
12/13, mantendo seu laudo 
anterior e concluindo pela 
não responsabilidade do De- 
partamento 	que pertence, 
nas avarias sofridas pelo pré-
dio de propriedade da supli-
cante. 

Em virtude da não concor-
dância dos laudos dos enge-
nheiros da suplicante com o 
parecer técnico do engenhei-
ro do D. E. S., o senhor Di-
retor Geral via do ofício n .° 
1.285/66, de 19/10/1966, hou-
ve por bem nomear um pe-
rito desempatador, engenhei-
ro Marcelo da Cunha Moraes, 
de comprovada competência 
e tido, nesta cidade, como um 
dos maiores profissionais da 
engenharia, além de ser um 
técnico de alta reputação e 
honorabilidade. O laudo dês-
se profissional, que também 
foi aceito pela parte contrá-
ria, como desempatador, não 
dex' sombra de dúvidas; ao 
contrário espanca-as, de vez 
que é incisivo em suas con- 
clusões, de causa, e 	efeito, 
atestando a responsabilidade 
do D. E. S. Afirma, categô-
ricamente, a peça em baila: 
"Houve recalques das funda-
cães da tôrre causados pelas 
infiltrações de água proveni-
ente do rompimento da rêde 
de esôbo" (fls. 23/24). Re-
batendo as afirmações do en-
genheiro do D. E. 6.. ou 
contra dizendo-as, afirma o 
Perito desempatador: 

"Da documentação ma-
nuseada, através do pro-
cesso, as infiltrações fo-
rm provocadas pelo rom-
pimento de uma rêde de 
esgôto que nassaya próxi-
mo das fundações da tôr-
re. já que não constata-
mos, nas diversas visto-
rias efetuadas no prdio 
nenhuma outrs liossibili-
dade de infiltração". 

E pergunta, a seguir, o peri-
to desempatador: 

"foi a carga que a tôr-
re transmitiu ao solo que 
rompeu a tubulação ou foi 
a rutura pura e simples 
da tubulação do esgôto 
que causou o recalque das 
fundações? 

Em sequência, responde: 
"Verificamos que as 

fundações foram assenta-
das com maior profundi-
dade que as tubulações, 
logo, os cones de pressão 
provocados pelas funda. 
cões da tôrre não pode-
riam atingir as tubula-
ções ". 

6. Do exposto se verifica que 
o próprio perito desempata-
dor, escolhido e  nomeado pe-
lo D. E. S., conclui, de ma-
neira categórica, pela res-
ponsabilidade daquele órgão 
do Estado. 

7. Entretanto, o ilustre e cul-
to A.sessor Jurídico das Cen-
trais Elétricas de Goiás, a 
serviço do D. E. S., chama-
do a opinar, fê-lo em bem 
fundamentado parecer (fls. 
25/30) concluindo por não 
estar provada e nem demons-
trada a relação de causa e 
efeito entre os danos causa-
dos ao prédio da Igreja Cris-
ta 

ris
ta Evangélica de Goiânia e o 
rompimento da rêde de es-
gôto sanitário. Citando ares-
tos de nossos mais consagra-
dos Tribunais e juristas do 
Porte de Ovozimbo Nonato. 
opina pelo Indeferimento da 
Pretensão da suplicante, for-
te no parecer técnico do en-
genheiro do D. E. S. e no 
disposto no art. 159 do Códi-
go Civil. Dêsse Parecer pa-
rece1nos necessária a trans-
crição de sua parte conclusi-
va, verbis: 

"Para que haja dever legal 
de indenizar são necessárias 
acão ou omissão voluntária 
na violação de direito ou na 

- Em havendo omissão ou negligência de ór. 
gão estatal, de que resulte prejuízos e da. 
nos a terceiros, fica o Estado, em conse. 
quência, na obrigação de repará-los. 

- A responsabiidfttjo civil do Estado há de 
ser encarada à luz da falta do serviço pú. 
blico, —pessoalmente considerada. 

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

Parecer n.° 4.239/67 

Autor: Sebastião Ribeiro 

Procurador do Estado 



ocorrência de prejuízo ao pa-
trimônio do terceiro. Não 
houve omissão voluntária do 
DES na ocorrência retratada 
neste processo, desde que o 
rompimento da rêde de esgô-
tos sanitários não foi o cau-
sador dos danos, sofridos pe-
lo prédio da Igreja Cristã 
Evangélica de Goiânia". 

8. 	Às fls. 32 e seguintes in- 
gressa a suplicante com no-
va petição, da qual ressalta-
mos, por importantes ao des-
linde da questão, os seguin-
tes trechos: 

"Levado o problema ao 
conhecimento do Depar-
tamento Estadual de Sa-
neamento, imediatamente 
determinaram-se p r o v i-
dências no sentido de ser 
revisada aquela rêde cole-
tôra de esgôto, verifican-
do-se estar ela totalmen-
te danificada e incapaz 
de satisfazer as exigências 
da necessidade". 

"Num período de cinco 
dias trocou-se tôda a rêde 
coletora" (fis. 32). 

9. 	A seguir, procurando de- 
monstrar compromisso táci-
to do Departamento, na re-
paração do dano, afirma: 

"Então, uma comissão 
eleita pela Administração 
Patrimonial, em reunião 
com o diretor do Departa-
mento Estadual de Sanea-
mento, Engo. Carlos Lu-
ciano, recebeu dêste orien-
tação de como proceder 
para pleitear a indeniza-
ção que lhes parecia justa 
receberem". (fls. 33), 

10. 	Afirma, ainda, a petição 
da Igreja Cristã Evangélica 
de Goiânia, que ficou, na 
ocasião, combinado entre o 
Sr. Diretor do DES e a Ad-
ministração da peticionária, 
que esta patrocinaria uma 
nova pericia., por engenhei- 

ros de sua confiança, caben-
do ao aludido Departamen 
designar um técnico de seu 
quadros para proceder a n 
vo exame, no local, do pr 
dio danificado. Adita, ou 
trossim, o  petitório da supli 
cante que, caso houvesse, ou 
tra vez, discordância dos lau 
dos, o DES designaria um pe 
rito desempatador alheio 
seus quadros, a fim de dar. 
em definitivo, solução ao. pro-
blemai e cujo parecer seria 
acatado pelas duas partes. 

Esta assertiva parece es-
pelhar a verdade porque o 
DES, realmente, designou o 
perito desempatador, cuja 
escolha recaiu na pessoa do 
ilustre engenheiro Marcelo 
da Cunha Moraes. 

12. Analisando o parecer do 
ilustrado Consultor Jurídico 
da Celg, Dr. Luso Guedes de 
Amorim, afirma a igreja pe-
ticionária que, em opinando 
contràriamente à sua pre-
tensão, aquele Consultor: 

"Esqueceu ainda a pala-
vra empenhada por seu 
Diretor, Dr. Luciano. de 
que o parecer do terceiro 
técnico funcionria como 
voto decisivo" - (fis. 
33/34). 

,A seguir, atendendo solici-
tação dos pareceres técnicos 
e jurídicos, a Igreja suplican-
te informa que seu Pastor. 
Revdo. Jessé Pereira Alcân-
tara, possuía e possui podê• 
res para responder pela Igre-
ja e para representá-la, in-
clusive para assinar docu-
mentos em seu nome. Faz 
anexar, ainda, a seu petitó-
rio uma certidão de que a 
entidade está registrada no 
Registro de Pessoa Jurídica, 
sob n.° 35. l.° A, n.° 1, fis. 
39, em data de 21 de agôsto 
de 1943, 

13. Às fis. 39 do processo, 
existe uma cópia do ofício n.° 

1040/67, de 10 de agôsto dêste 
,ano, pelo qual o Sr. Diretor 
Geral do DES solicita à Igre-
ja Cristã Evangélica de Goiâ-
nia enviar àquele Departa-
mento o montante por ela 
pretendido, a título de cober-
tura dos gastos efetuados nos 
reparos do prédio de sua pro-
priedade. A solicitação foi 
atendida, via dos documentos 
de fls. 41/46. Tanto a conta 
apresentada, em duas laudas 
de papel, datilografadas, co-
mo as plantas, não se acham 
assinadas e nem autentica-
das. quer por responsável téc-
nico das obras quer por re-
presentante da entidade re-
ligiosa. Por outro lado, há 
êrro de soma nas duas con-
tas apresentadas em desfa-
vor da pretensão da requeren-
te. Essa circunstância, aliás, 
está evidenciada no parecer 
técnico do zeloso e ilustre 
Engenheiro Rivaldo Fleury 
Curado. Afinal, feitas as cor-
reções nas somas da conta 
apresentada, chega-se à con-
clusão de que a Igreja pre-
tende, à guisa de indeniza-
ção, a quantia de NCr$ 
7.936,05 (sete mil novecentos 
e trinta e seis cruzeiros no-
vos e cinco centavos). 

14. Em seu parecer de fls. 
48/49, o Eng.° Rivaldo Fleu-
ry Curado, opinando sôbre a 
conta apresentada pela Igre-
ja, ressalta: 

a) - que, com referência 
a material, mão de 
obra e despesas di-
versas, dentre elas 
carretos, deverá a 
Igreja anexar se-
gundas vias dos do-
cumentos originais, 
em virtude de exi-
gências quanto à 
prestação de con-
tas do D. E. S. 
junto ao Egrégio 
Tribunal de Contas 
do Estado, acres-
centando que, em 

se tratando de au-
tarquia sujeita a 
fiscalização e con-
trôle por aquele 
Tribunal, todos os 
gastos necessitam 
ser comprovados; 

b) - que as novas plan-
tas apresentadas 
não estão assinadas 
pelo técnico respon-
sável pela obra,, 
não possuindo, por-
tanto, valor como 
documento; 

c) que as despesas re-
ferentes à primeira 
e segunda fase das 
obras devem ser 
apresentadas em 
conta única, devi-
damente assinada, 
Pois, a que foi apre-
sentada, em duas 
relações, não con-
tém assinatura de 
um responsável; 

d) - que o CREA e Pre-
feitura Municipal 
exigem que as cons-
truções e reformas 
de prédios sejam 
administrados por 
Profissionais legal-
mente inscritos nes-
ses órgãOs e, assim 
sendo, o recibo re-
ferente à adminis-
tração das obras da 
Igreja deve ser pas-
saido por profissio-
nal com essas cre-
denciais; 

e) que o montante de 
de despesas com 
Pintura, da ordem 
de NCr$ 1.429,18, 
Pelos preços atuais 
da Decolar, daria 
para pintar tôda a 
edificação, em sua, 
parte interna; 

f) - que resta saber, em 
caso de ser feita a 
indenização, at que 

o 

11. 
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extensão, em me-
tros quadrados, se-
ria lícito indenizar, 
sabendo-se que os 
reparos foram fei-
tos apenas na parte 
danificada. 

Ésse o parecer do 
técnico do DES e êste, nosso 
relatório, quanto à matéria 
de fato, tratada neste proces-
so. Passamos, pois. à 

~ESTIO IURIS 
15. 

	

	O processo em exame nos 
dá notícia de um pedido de 
indenização, formulado pela 
IGREJA CRISTA EVANGÉ-
LICA DE GOIÂNIA, que, co-
mo afirma, teve seu prédio 
danificado, em virtude de re-
calques provocados pelo so-
lapamento do terreno, devi-
do a rutura da rêde de esgôtó 
do DES. A própria interessada 
apresentou um laudo pericial 
firmado pelo Engenheiro Wil-
ler A. Fonseca, que afirma 
ter o fato se dado por êsse 
motivo. Roborando o ponto 
de vista do citado profissio-
nal, três engenheiros assina-
ram um laudo idêntico, dan-
do como causa da danifica-
ção sofrida pelo prédio os re-
calques ocasionados pela ru-
tura da rêde de esgôto loca-
lizada na Avenida Paranaí-
ba, esquina da Rua 7. Os au-
tores dêsse último laudo são 
os engenheiros Orivaldo Araú-
jo, Dano Jardim e Paulo de 
Bastos Perilio. Todos êsses 
profissionais vitoriaram o 
prédio objeto do pedido de 
indenização A seguir, o DES 
credenciou o Engenheiro Ri-
valdo Fleury Curado para 
proceder a uma vistoria ofi-
cial na edificação, tendo 
aquele servidor apresentado 
parecer técnico. discordando 
do ponta de vista de seus co-
legas d profissão. Ato con-
tínuo. o senhor Diretor Geral 
daoue1. autarquia 	designou 
um perito desempaf "dor. ten-
do a escolha recaido na pes-
soa do Prof. Marcelo da 

Cunha Morais, engenheiro al-
tamente capacitado. O seu 
laudo conclui, de maneira In 
cisiva e clara, pela procedên-
cia das afirmativas dos qua-
tro engenheiros, no sentido de 
que os danos causados ao 
prédio tiveram como causa a 
rutura da rêde de esgôtos da 
Rua 7, esquina da Av. Para-
naíba. Trata-se de um traba-
lho técnico muito bem apre-
sentado, que demonstra a re-
lação de causa e efeito entre 
a rutura da rêde de esgêto e 
as danificações sofridas pelo 
prédio, em decorrência da-
quele evento. Ora, se o peri-
to desempatador foi escolhido 
e designado pelo próprio 
DES; se se trata de um enge-
nheiro e professor de alto ga-
barito técnico e de reputação 
jamais posta em dúvida; se, 

além de tudo, o seu laudo está 
de acôrdo com os de outros 
quatro profissionais; se o pró-
prio Engenheiro do DES re-
conhece que a rêde de esgô-
to sanitário existente na cal-
çada da Av. Paranaíba foi 
substituída em 04.6.66 em 
tôda a sua extensão" (justa-
mente à época em que a Igre-
ja fez a primeira reclamacão 
escrita a respeito - cf. fis. 
2, 7 e 12 do processo); não 
nos resta. sopesando as pro-
vas carreadas para o proces-
so, senão concluir que a cau-
sa determinante das avarias 
sofridas pelo prédio da Igre-
ja suplicante foi, exatamente. 
a indicada pelo perito desem-, 
patador. E, se assim foi, hou-
ve à época negligência do 
DES em substituir oporttuno 
temp°]e, a rêde danificada e 
velha. Em assim se omitin-
do, em assim negligenciando. 
o DES causou prejuízos e da-
nos à Igreja, ficando, de con-
seq1ência, na obrigacão de 
repará-los, conforme a doutrl-
r. predominante a respeito. 
reforeada por coniosa juris-
nrudêncla dos mais ilustres 
Tribunais do Pais. 

O parecer do ilustrado As-
sessor Jurídico da CELG con-
cluiu que: "Para que haja de-
ver legal de Indenizar são ne-
cessárias ação ou omissão vo-
luntária na violação de um 
direito ou na ocorrência de 
prejuízo ao patrimônio de 
terceiro". Esqueceu-se, toda-
via, o competente autor do 
parecer, de que o art. 159 do 
Código Civil fala, também, 
em negligência ou imprudên-
cia. E, em se tratando de 
responsabilidade civil do Es-
tado, não se pode esquecer 
que o assunto está regulado, 
embora heterotõpicamente, de 
acôrdo com a melhor doutri-
na, pelo artigo 15 do mesmo 
Código. Examinemos, prima 
facie, a culpa do Estado, por 
negligência. Nessa matéria 
cumpre citar o opinadissimo 
JOSÉ DE AGUIAR DIAS, em 
sua consagrada obra. 

"Da 1(es1j,oiisabilidade Civil": 
"Da culpa, caracteriza-

da no art. 159 do Código 
Civil como negligência ou 
imprudência, decorrem ou-
tras noções, que deman-
aam exame. Nesse título, 
estão, com efeito, compre-
endidas a negligência, a 
imprudência e a imperí-
cia, que são tôdas formas 
d ê s s e elemento essen- 
cial: a falta de diligência, 
falta de prevenção, falta 
de cuidado, Negligência é a 
omissão daquilo que ra-
zoàvelinente se faz, aj-is- 
tia,das às condições emer- 
gentes à considerações 
que regem a conduta nor-
mal dos negócios humanos. 
É a inobservância das nor-
mas que nos ordena ope-
rar com atencão. capaci-
dade, solicitude e discer-
nimento". 

"Omissão é negligência, 
o esquecimento das regras 
de proceder, no desenvol-
vimento da atividade". 

"O mesmo se dá em re-
lação à omissão e inércia. 
Ambos os conceitos expri-
mem o procedimento ne-
gativo, mas a omissão 
tem significado mais am-
plo e mais complexo. Em 
essência, é culpa". 

"Negligência se relaciona, 
principalmente, com desídia"-
(Op. cit., 3.a edição, 1954, 
pág. 139; cf. com Lino Mo-
rais Leme. "D'a responsabili-
dade civil fora do contrato", 
S. Paulo, 1927. 	3.0, pág. 8 
e Marcos R. Oohin, "L'absten-
tion fautive en droit civil 
et penal", pág. 38). 

E continua o douto ju-
rista: 

"É preciso, entretanto. 
observar que essas espé-
cies se entrelaçam, e daí 
verificar-se a negligência 
revestida de imprevisão, 
a imprudência forrada do 
desprêzo pela diligência e 
pelas regras de habilida-
de, a imperícia traçada 
de negligência". 

"A negligência ocorre 
na omissão de precauções 
exigidas pela salvaguarda 
do dever a que o agente 
é obrigado". 

"Como quer que seja, o 
que o nosso Código Civil 
tem em vista é o ato ilíci-
to. Éste acarreta, "de si 
só e originàriamente, o 
vínculo da obrigação". 
Nêle, concorrem e1.men-
tos objetivos e subjetivos. 
São requisitos da primei-
ra categoria: o ato contra 
jus, sans drolt, isto é, pra-
ticado de maneira Ilícita, 
contra o direito; o resul-
tado danoso; a relação 
causal entre o ato e o da-
no. 

São requisitos subjeti-
vos: a imputabilidade do 
agente e que tenha agido 
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por Culpa". 	(Op. 	cit., 
págs. 140/141). 

17. 	O problema da Responsa- 
bilidade Civil do Estado está 
exaustiva e magistralmente 
estudado por AGUIAR DIAS, 
em sua festejada obra, Título 
V, Capítulo 1; ali está expos-
ta a evolução do instituto, 
em nosso direito, desde tem-
pos idos. Pela Carta Consti-
tucional de 19371  informa o 
autor, ficou estabelecida a 
responsabilidade dos fundo-
nárlos, no artigo 158. Entre-
tanto, prossegue em seus en-
sinamentos: 

"Em face da Constitui-
ção de 1946, a responsa-
bilidade civil do Estado, 
quando, não se chegue a 
aceitar, como nós, a dou-
trina preconizada pelo in-
signe AMARO CAVAL-
CANTI, há de ser encara-
da à luz da falta do ser-
viço público impessoal-
mente considerada". 

E prossegue: 

"A absoluta irresponsa-
bilidade do Estado está, 
como já acentuamos, de-
finitivamente, proscrita 
como doutrina. As exce-
ções que ainda hoje se 
apresentam são explicá-
veis por motivos outros 
(principalmente o espírito 
de refinado civismo dos 
cidadãos da Inglaterra e 
dos Estados Unidos) que 
não os de mera resistên-
cia político-doutrinária às 
doutrinas assentadas". 

(Op, cit,. págs, 564/565). 

E mais adiante: 

"Confessamos, entre-
tanto, do mesmo passo, 
nossa preferência pela 
doutrina objetiva, tam-
bém chamada do risco ad-
ministrativo, cujo alcance 
foi nitidamente esboçado 

em luminosos votos dos 
ministros Orozimbo No. 
nato e Filadelfo Azevedo" 
(Op. cit., págs. 568/569). 

18. 	Depois de estudar, long 
mente, as exaustivas e lumi-
nares lições dos ministros 
OROZIMBO NONATO e FILA 
DELFO AZEVEDO e de mani-
festar sua inteira solidarie-
dade aos conceitos que en-
cerram, conclui o autor 
Aguiar Dias: 

"Somos assim, pela 
aplicação, entre nós, da 
doutrina do risco adminis-
trativo, como a defendia 
já o insigne AMARO CA-

VALCANTI escrevendo 
que "assim como a igual-
dade dos direitos, assim 
também a igualdade dos 
encargos é hoje funda-
mental no direito cons-
titucional dos povos civili-
zados. Portanto, dado 
que um indivíduo seja le-
sado nos seus direitos, co-
mo condição ou necessi-
dade do bem comum se 
cue-se que os efeitos d 
lesão, ou os encargos de 
sua reparação, devem rer 
igualmente renqrtidos ror 
tôda a 'coletividade, isto 
é, satisfeitos pelo Estado, 
a fim de que, por êsse 
modo, se restabeleça o 
equilíbrio da justiça 
cumulativa: Quod omites 
tangit ob omnjbus debet 
supportari". (Op. cit.. 
pág. 584: Amaro Caval-
canti, "Résnonsabilidade 
Civil do Estado", pág. 
XI). 

19. 	São de autoria do eminen- 
te tratadista atrás lembrado 
AMARO CAVALCANTI, os 
incisivos e magistrais ensi-
namentos, respeitantes ao 
tema ora estudado: 

"... responsabilidade ci-
vil 

L
vil significa, tão -sõmente. 
a obrigação de prestar 

uma reparação pecuniária 
que restabeleça a situação 
patrimonial anterior do 
lesado, isto é, faça desa. 
parecer a lesão sofrida 
por alguém..."  (Op.  cit. 
pág. 218). 

20. 	Para concluir essas consi- 
derações de ordem doutriná-
ria, damos a palavra, nova-
mente, a JOSÉ DE AGUIAR 
DIAS, que proclama: 

"Cremos estar a salvo 
de contestação séria a res-
pcnsabilldade do Estado 
como contratante ou co-
mo explorador de serviços 
industriais. Jamais se 
contestou entre nós, por 
exemplo, a responsabilida-
de integral da União pe-
los desastres sucedidos 
aos viajantes das estradas 
de ferro sob sua adminis-
tração. Todavia, como 
procuramos reduzir ao mí-
nimo a deficiência infor-
mativa dêste trabalho, já 
sacrificado com a sua ine-
vitável Insuficiência de 
fundo, não custa recordar 
a doutrina pacificamente 
aceita. É que o poder pú-
blico, quando contrata, 
não tem melhores títulos 
que o particular. A expres-
são, que nos proporciona 
direção segura na aprecia-
ção do problema, é de um 
dos nossos raros homens 
de Estado dignos dêsse 
nome, que nela resume a 
norma consagrada em de-
finição expressa do Con-
selho de Estado (Consul-
ta de 1.0  de Julho e deci-
são de 22 de dezembro de 
1866) e no ensinamento 
da doutrina e iurispru-
dêneja", (Op. cit. nágs. 
612/613; "cf. E»itcio 
Pessoa, parecer, na Re-
vista de Direito, vol, 94. 
rágs. 117 e segs.; 	Cfr. 
LaÇaette, Pareceres. vol. 
1, pág.60: João Monteiro, 
"Aplicações de Direito", 

pág. 351; Amaro Caval. 
canti, "Responsabilidade 
Civil do Estado", n° 88, 
pág. 531; acs. do S. T. 
F., nos. 2.084, de 1917, e 
2.674, de 1920, na "Revis-
ta do Supremo Tribunal" 
vols. 13, pág. 290, e 31 
Pág. 66; ac. do Supremo 
Tribunal Federal de 
28/9/38, na "Revista Fo-
rense", vol. 97, pág. 431. 

21. No mesmo sentido é a 
magistral sentença do então 
Juiz OTAVIO KELLY, na 
"Revista Forense", vol. 58, 
Pág. 40, decidindo que o Po-
der público, quando explora 
industrialmente dado servi-
ço, está sujeito aos iesmos 
preceitos que regem a situa-
ção dos particulares que se 
entregam a ê•sse gênero de 
atividade. Dêsse ponto de 
vista não discorda AMARO' 
CAVALCANTI, como sempre, 
apreseitando a nocão exata 
a respeito do assunto: 

"... o Estado responde 
sempre pelo dano prove-
niente das relações con-
tratuais, seja lícito ou ilí-
cito o ato do funcionário 
que deu causa ao dano". 
(Op. cit. n.° 66-A, pág. 
374). 

22. Conclui, afinal, AGUIAR 
DIAS, seus ensinamentos, 
com chave de ouro, doutri-
nando: 

"Dessa análise sumária 
de nossa jurisprudência, 
limitada aos casos típicos, 
a conclusão que retiramos 
é a de reafirmar nosso 
apoio à doutrina do risco 
administrativo, conforme 
a defenderam os minis-
tros OROZIMBO NONA-
TO e FILADELFO AZE-
VEDO". (Ob. cit., pág. 
613). 

23. A Constituição Brasilei-
ra vigente trata do assunto, 
em seu artigo 105, o mesmo 
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• acontecendo com a Consti-
tuição do Estado de Goiás, 
promulgada em 13 de maio 
de 1967, artigo 69, ambas 
afirmando ser o Estado res-
ponsável, civilmente, por da-
nos que causar a terceiros. 
Aliás, o princípio adotado pe-
las vigentes leis Magnas da 
República e do Estado é o 
mesmo inserto no art. 194 
da Constituição de 1946. 

24. 	 Os ensinamentos de or- 
dem doutrinária por nós 
apontados encontram apoio 
em copiosa jurisprudência 
de nossos Tribunais: 

"O dano causado por 
negligência é de indni-
zar-se e, nesse caso, a res-
ponsabilidade por parte 
dos prepostos atinge dire-
tamente o patrão". (Trib. 
Just. S. Paulo, Rev. dos 
Trib. 33/497). 

"A obrigação de repa-
rar o dano deriva do do-
lo ou da culpa do seu au-
tor: do dolo quando, in-
tencionalmente, pela ação 
ou omissão, se ofende o 
direito ou se prejudica o 
patrimônio de outrem; da 
culpa quando o dano pa-
decido pelo paciente, de-
corre de imprudência ou 
negligência, violadoras do 
direito ou causadoras do 
prejuízo". (Trib. Just. S. 
Paulo, Rev. Trib. 	 
87/343). 

Neste mesmo sentido são 
os acórdãos publicados na 
Revista dos Tribunais, vols. 
97/205, 97/510, 105/192-----
106/717, 90/550, 57/563, 
62/310. 

Por fim, um acórdão digno 
de transcricão, visto retra-
tar, fielmente, caso idêntico 
ao dêste processo: 

"O Estado é responsá-
vel pelos atos dos seus 
empregados, praticados  

dentro da esfera das suas 
atribuições, sejam êsses 
fatos lícitos ou ilícitos, de 
império ou de gestão; e 
quer se trate de ato posi-
tivo dos mesmos empre-
gados (ações), quer por-
que êles tenham deixado 
de cumprir os deveres do 
cargo (omissão) - - ." (Re-
vista Trib. vai. 48/178, 
ac. do S. T. F.) 

25. 	 Diante do exposto e, 
considerando que quatro 

engenheiros que examinaram 
o prédio da Igreja Cristã 
Evangélica de Goiânia, con-
cluiram que as avarias por êle 
sofridas foram causadas por 
recalques decorrentes da ru-
tura da rêde de esgôtos do 
D. E. 8-; 

Considerando que o D. E. 
S. escolheu e designou um 
perito desempatador para 
opinar sôbre o assunto e 
apresentar laudo, tendo êste 
conclulcio pela procedência 
das alegações da suplicante, 
de que as avarias sofrid's 
por seu prédio decorreram do 
solapamento do terreno, pro-
vocado pela rutura da rêde 
de esgôtos da Rua 7, esqui-
na da Av. Paranaiba; 

Considerando que o próprio 
engenheiro do D. E. S. re-
conheceu que a rêde de esgô-
tos foi totalmente substituí-
da, por Imprestável, exata-
mente na época em que a 
Igreja airma ter solicitado 
tal providência e pedido in-
denização pelos danos sofri-
dos; 

Considerando tudo mais 
que dêste processo consta e 
que já foi discutido e exposto 
neste parecer, opinamos no 
sentido de que o Departamen-
to Estadual de Saneamento 
deve conceder a indenização 
pleiteada pela Igreja Cristã 
Evangélica de Goiânia, visto 
que, realmente, sofreu ela  

danos em seu patrimônio 
(prédio), decorrentes do mau 
funcionamento da rêde de 
esgôtos da Av. Paranaiba, 
esquina da Rua 7, que, só 
após terem se verificado as 
avarias sofridas pelo prédio 
da suplicante, foi totalmente 
trocada, por imprestável. Se 
o D. E. S. foi o responsável 
pelos danos sofridos pela pe-
ticionária, está na obrigação 
de repará-los pecuniàriamen-
te. 

6. 	 Entretanto, cumpre, an- 
tes, ao D. E. S. exigir da re-
querente as seguintes provi-
dências: 

a) - que a planta re-
ferente aos consertos fei-
tos no prédio seja assina-
da por profissional habili-
tado que teve sob sua res-
ponsabilidade as obras de 
reconstrução; 

b) - que os recibos re-
ferentes ao pagamento de 
mão de obra sejam firma-
dos por administradores 
inscritos no CREA; 

c) - verificar se o pre-
ço da pintura está ou não 
exagerado e se a quantia 
total da indenização pre-
tendida é justa, tendo-se 
em vista que os reparos 
oram feitos somente na 

parte danificada; 

d) - Exigir, para efe-
tuar o pagamento da In-
denização, caso seja defe-
rida a pretensão da supli-
cante, que todos os com-
provantes de despesas, re-
cibos etc., sejam revesti-
dos de formalidades le-
gais, aptos à prestação de 
contas, junto ao Egrégio 
Tribunal de Contas do Es-
tado, tudo de conformi-
dade com a Lei n.° 4.300, 
de 9 de novembro de 1962 
(Código Financeiro das 
Autarquias) e demais dis-
posições legais regulado-
ras do assunto. 

27. 	 Por fim, se o senhor 
Diretor Geral do Departa-
mento Estadual do Sanca-
mentq houver por bem defe-
rir a pretensão da requeren-
te, deverá recorrer, de oficio, 
para o Exmo. Sr. Governa-
dor do Estado, de acôrdo com 
o disposto no art. 5,0  da Lei 
n-° 5.150, de 10 de julho de 
1964, visto que a quantia pre-
tendida, como Indenização, 
excede a NCr$ 500,00 (Cr$- - - 
500. 000,00 antigos). 

É o nosso parecer, sub 
censura. 

PROCURADORIA. DO JU-
DICIAL E CONTENCIOSO, 
em Goiânia, 28 de dezembro 
de 1967, 
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PROCURADORES DO ESTADO - CARGOS ELETIVOS - 
DESINCOMPATIBILIZAÇÃO - INELEGIBILIDADE 

1. Consulta-se sôbre a de-
sincompatibilização dos Pro-
curadores do Estado de Goiás 
para se candidatarem aos car-
gos eletivos de Deputados Es-
tadual e Federal. 

2. Não resta a menor dúvi-
da de que se trata de matéria 
que pode dar margem à dú-
vida de interpretação, tendo 
em vista as leis estaduais per-
tinentes aos Procuradores do 
Estado e em confronto com 
a legislação eleitoral vigente. 

3. Segundo a Resolução n.° 
7.869, do T. 5. E., "as inele 
gibijidades em vigor são pre-
vistas na Constituição Fede-
ral, nas Emendas Constitu-
cionais n.s 9 e 14 e na Lei 
Especial 11.0 4.738, de 15 de 
julho de 1965". 

4. Esta lei que tem sido a 
barreira de considerável nú-
mero de pretendentes a car-
gos eletivos, para as eleições 
de 1966, além de prescrever 
as inelegibilidades para mui-
tos, 'cogita. também, das de-
sincompatibilizações. É, em 

suma, a lei que regulamentou 
a Emenda Constitucional n.° 
14. 

Frente aos preceitos le-
gais das inelegibilidades, ne-
nhum articulado viria con-
trariar os anseios dos Procu-
radores em busca de um car-
go eletivo. As proibições 
constitucionais e lei especial 
não se fariam sentir aos Pro-
curadores pretendentes à de-
putança Federal ou Estadual. 
Estariam êles, tão-só, na 
pendência do afastamento do 
cargo no dia do registro de 
sua candidatura, sem remu 
neração, até o dia seguinte 
ao pleito (Estatuto dos Fun-
cionários Públicos Civis do 
Estado de Goiás. Lei n.° 
4.100). 

Mas o Poder Legislativo 
Estadual, ao criar a Procu-
radoria Geral do Estado, nos 
têrmos da Lei n ° 5.550, de 
11/11/964,, elabcrou, poste-
riormente, como Lei 'comple-
mentar, a de n.° 5.760. de - . - 
20/5/965, que introduziu mo-
dificações àquela, inclusive  

equiparação de vencimentos 
dos Procuradores do Estado 
aos vencimentos dos Procu-
radores de Justiça (art. 
2.°). 

Em consequência e corno 
decorrência das vantagens e 
benefícios assegurados aos 
Procuradores do Estado em 
virtude dessa vinculação, vie-
ram também os ônus das 
proibições. É o que se vê na 
expressão do art. 3,0  da refe-
rida lei: 

"Em virtude e como de-
corrência do disposto no 
artigo ãnterior aplican-. 
se  aos Procuradores do 
Estado e aos Adjuntos de 
Procuradores do Estado, 
em atividade, as mesmas 
proibições a que estão su-
jeitos os membros do Mi-
nistério Público..."  

8. Como se sabe, os mem-
lros do Ministério Público, 
em face do seu Código, estão 
proibidos de, dentre outras, 
tomar parte em atividades 
políi-ico-partidária.s - 

9. E não sàmente o Código 
dita essas proibições ou res-
tringe as suas atividades, pois 
também a lei eleitoral vigen-
te, já referida sob n. 4.738, 
em seu artigo 1.0, 11.0  1, letra 
"5", reza textualmente: 

"-São inelegíveis: 
a) at- 3 (três) meses de-

pois de cessadas as fun-
ções, os magistrados 
federais, os membros 
•do Ministério Público, 
os Chefes da Casa Ci-
vil e Militar da Presi-
dência da República e 
os Prefeitos". 

10. 	 Posteriormente, contudo, 
foi sancionada a Lei n.° ... 
6.250, de 13 de novembro de 
1965, que dentre as providên-
cias. por ela tomadas, çres-
creveu em seu art. 2_0:  

"A partir da publicação 

desta lei, com a ressalva 
constante do parágrafo 
único dêste artigo, ficam 
revogados todos os atos 
que, emanados de qual-
quer dos Podêres do Esta-
do, vinculam, por qual-
quer forma, direta ou in. 
diretamente, vencimentos 
aos subsídos dos Deputa-
dos Estaduais ou Secretá-
rico de Estado ou aos venf 
cimentos de quaisquer fun-
cionários, inclusive dos de 
que tratam os números 1 
a IV do artigo 1.0  desta 
lei" 

No entanto, por Despa-
cho governamental n.° 3.135, 
apôsto ao projeto da lei ci-
tada, foi vetada a expressão 
"o artigo 3-0  da Lei n.° 5.760, 
de 20 de maio de 1965, e de- 
mais—. Éste 	artigo sujeita 
os Procuradores do Estado 
às mesmas proibições a que 
estão sujeitos os membros do 
Ministério Público. 

12. Nestas 'condições, não 
obstante tenha caído ou re-
vogado o motivo oue justifi-
cou o vínculo dos Procurado-
res do Estado aos Procurado-
res de Justiça, é dizer, equi-
paração dos vencimentos, por 
uma aberração imposta, ain-
da prevalecem as proibições 
previstas aos 	Procuradores 
de Justiça para os Procura-
dores do Estado. 

13. Continua, pois, de pé o 
veto apôsto ao art. 7,0 da 
Lei n.° 6.250 e, enquanto 
não fôr apreciado pelo Poder 
Legislativo perduram as proi-
bições contidas no art. 30  
da Lei n,° 5.760. 

14. Mas, diante do que ficou 
dito, estariam os Procurado-
res do Estado de Goiás ini-
bidos de se candidatarem a 
.cargos eletivos sem a perda 
do cargo, como é o caso dos 
Procuradores de Justiça e 
Magistradc 

Aos Procuradores do Estado de Goiás n 
é vedado o direito de candidatar-se a 
gos eletivos, não obstante as restrições im. 
pstas por lei estadual, pôsto que os pie. 
ceitos legais superiores e específicos não 
lhes retiram sem,efliajjte prerrogaivaj. 
gativa. 

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

Parecer n.° 3.624/66 

Autor: Agenor Ferreira de Oliveira 

Procurador do Estado 
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